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O Building Information Modeling (BIM) tem vindo a assumir o papel principal dentro das 
Tecnologias de Informação e Comunicação no sector da Arquitectura, Engenharia e Construção. 
As suas vantagens têm sido descritas tanto por profissionais como por académicos, sendo as prin-
cipais o aumento da produtividade e a diminuição de custos. Em ambiente de contenção de custos, 
o BIM poderá ser uma oportunidade para apostar no crescimento sustentado da indústria, estimu-
lando a transparência e promovendo a imagem do sector.  
Pelo mundo fora vários países já tornaram o BIM obrigatório nas suas obras públicas. No 
entanto, não existe nenhuma metodologia, estrutura ou modelo que garanta o sucesso da imple-
mentação. O principal objectivo da presente dissertação é sistematizar um conjunto de condicio-
nantes a ter em conta num processo desta natureza e criar uma metodologia que garanta o sucesso 
da implementação governamental do BIM. Para atingir o objectivo, é efectuada uma revisão da 
literatura onde são analisados e comparados os casos da Dinamarca, da Finlândia, da Holanda, da 
Noruega, de Singapura, do Reino Unido e dos Estados Unidos da América. 
É determinado, analisado e discutido o impacto das condicionantes no sucesso da imple-
mentação do BIM, bem como as suas interacções. As condicionantes seleccionadas são: política, 
social, cultural, financeira, económica, operacional, comercial, educacional e técnica. 
Por fim, são identificadas quais as medidas que contribuíram para o sucesso de cada im-
plementação em particular e, através da combinação dessas acções, é proposta uma metodologia 
para implementações efectivas de BIM como uma plataforma obrigatória para concursos públicos 
a nível nacional. A metodologia divide-se em quatro fases (preparação, implementação, aplicação 
e continuidade) em que são definidas as linhas de orientação que, com os devidos ajustamentos à 
realidade nacional e respeitando o encadeamento cronológico dessas mesmas fases, conduzem ao 














Building Information Modeling (BIM) has been steadily taking the prime role in the In-
formation and Communications Technologies sectors of Architecture, Engineering and Construc-
tion. BIM tends to increase productivity during project implementation and to save costs through-
out the whole lifecycle of the project, benefits that have been identified and praised by both pro-
fessionals and academics. In the current economical conditions, BIM can then be seen as an op-
portunity to invest in the sustainable growth of the industry, and to restructure the collaboration 
process between the various stakeholders to encourage transparency and promote the reputation of 
the sector.  
Many countries throughout the world have already made BIM mandatory in their public 
trends. However, there is currently no standard framework, model or methodology that guarantees 
a successful implementation. The main goal of this dissertation is to gather the main constraints to 
consider in this kind of procurement and create a roadmap for governmental BIM implementation 
that guarantees its success. In order to accomplish this goal, several international case studies 
were analyzed and compared, such as Denmark, Finland, The Netherlands, Norway, Singapore, 
United Kingdom and the United States of America.  
This work identifies a set of constraints, such as political, social, cultural, financial, eco-
nomic, operational, commercial, educational and technical, and critically analyzes their individual 
and synergistic impact on the success of BIM implementations. 
By learning how to identify which particular actions contributed to the success of a spe-
cific implementation and studying how to properly combine them, a unified methodology shall be 
proposed. This methodology consists of four main chronological stages (preparation, implementa-
tion, application and continuity) which, as a whole, and after careful adjustments to the each 
country’s individual conditions, outline the bearings for successful implementations of BIM as a 
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Em Portugal, país onde a actual situação económico-financeira tem criado preocupação às 
entidades reguladoras mundiais, a construção é uma indústria com bastante influência sobre a 
economia do país, tendo mesmo sido indicada como uma possível indústria-chave para a revitali-
zar (Reis Campos, s/d). 
Tida como um dos motores da economia nacional (Couto e Teixeira, 2006), desde 2001 
que a indústria da construção tem estado a perder força e representa uma percentagem cada vez 
menor do Produto Interno Bruto (PIB). Em 2010, o sector da construção representava 12,4% do 
PIB, detinha 6,7% do Valor Acrescentado Bruto (VAB) e empregava 482.000 pessoas em Portu-
gal (Banco de Portugal, 2011). 
No entanto, este panorama não é apenas nacional. A realidade europeia indica que a pro-
dução do sector da construção tem vindo a cair de forma continuada desde 2007 (Comissão 
Europeia, 2011), como pode ser visto na Figura 1.1. Em 2009, apesar de se ter registado uma 
queda de 6,4% em relação ao ano anterior, o sector da construção empregava 7,2% da população 
activa dos 27 países membros da União Europeia (EU-27) (Comissão Europeia, 2011). Em Portu-
gal esse indicador rondava os 9% em 2011 (Banco de Portugal, 2011). 
 
 
Figura 1.1 - Evolução da produção do sector da construção (Comissão Europeia, 2011) 
 
A falta de competitividade é tida como uma das principais razões para a diminuição do 
peso do sector da construção no PIB. Esta falta de competitividade é um fenómeno sobejamente 
conhecido e estudado a nível mundial, não sendo Portugal excepção. 
Segundo Fernando Santo, bastonário da Ordem dos Engenheiros (OE) entre 2004 e 2010, 
as principais consequências da falta de competitividade do sector em Portugal são os desvios de 
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custos e de prazos nas empreitadas de obras públicas. Para evitar esses desvios, torna-se impres-
cindível: definir no programa preliminar, de forma concreta e rigorosa, o que é pretendido pelo 
dono de obra; conseguir transpor o programa preliminar para o projecto; que a empresa de cons-
trução tenha capacidade para transformar um projecto numa obra; que o dono de obra consiga 
implementar um sistema integrado de gestão de todo o processo (Santo, 2006). 
A já referida falta de competitividade – quer nas suas diferentes causas mas também en-
quanto um todo – põe em causa a imagem do sector, assim como a dos profissionais que lhe estão 
associados (Santo, 2006) e incapacita as empresas nacionais de enfrentar a concorrência interna-
cional (Couto e Teixeira, 2006). 
A isto acresce a cada vez mais frequente emigração por parte dos jovens portugueses com 
estudos superiores, com o objectivo de conseguirem emprego e melhores condições de trabalho e 
de carreira. Os engenheiros não são excepção à regra. A utilização de ferramentas Building Infor-
mation Modeling (BIM) requer que o utilizador tenha conhecimentos de engenharia. Assim, é 
espectável que a utilização destas ferramentas aumente a oferta de emprego para engenheiros 
(Sacks e Barak, 2008). 
Torna-se motivante constatar que, em primeira instância, a obrigatoriedade de utilização 
de ferramentas BIM em concursos públicos em Portugal traria estímulo às necessidades do sector 
da construção. A conjuntura económica actual torna o tema ainda mais crucial e motiva o estudo 
das condicionantes que levam ao sucesso da referida implementação e da metodologia de imple-
mentação específica que leve também a esse sucesso. 
1.1. Hipóteses de estudo 
A presente dissertação toma como ponto de partida as seguintes hipóteses de estudo: 
 Existem condicionantes mais influentes que outras no sucesso da implementação 
de plataformas BIM; 
 A influência de cada uma delas tem o seu próprio peso no sucesso. Esse peso é 
identificável; 
 Com os devidos ajustes, poderão ser prevenidos problemas que afectem ou im-
possibilitem o sucesso da implementação de plataformas BIM em concursos pú-
blicos em países; 
 Existe um padrão de sucesso/insucesso nas implementações BIM (como plata-
forma para concursos públicos em qualquer país do mundo) documentadas na li-
teratura. Os métodos aplicados nessas implementações têm uma relação causa-  -
efeito com os resultados observados;  
 Através da análise do padrão de sucesso/insucesso referido, é possível definir um 
conjunto de boas práticas e procedimentos de implementação através da soma de 




O objectivo deste trabalho de investigação passa por responder às seguintes questões:  
Qual o melhor método para a implementação do BIM, como plataforma obrigatória em 
concursos públicos num país? Quais as condicionantes que maximizam a qualidade da referida 
implementação, garantem o seu sucesso e mitigam eventuais problemas que lhe são associados? 
1.3. Estrutura da dissertação 
O presente texto encontra-se dividido em oito capítulos. 
O primeiro corresponde à introdução, onde são definidas as hipóteses de estudo, os objec-
tivos do trabalho e a metodologia científica utilizada no decorrer da investigação para a disserta-
ção. No segundo, o autor recorre à análise bibliográfica para dar a conhecer o estado da arte dos 
conceitos tratados na dissertação. É ainda efectuada uma revisão bibliográfica mais profunda para 
a recolha de informação de vários países sobre implementações BIM nas suas obras públicas. No 
terceiro capítulo o autor faz a identificação e análise das condicionantes. O quarto capítulo apre-
senta a proposta de metodologia de implementação criada pelo autor. O quinto contempla a vali-
dação dos resultados. No sexto e último capítulo podem ler-se as conclusões do presente estudo, 
assim como as suas limitações e os futuros campos de pesquisa. 
1.4. Metodologia 
O presente estudo tem como objectivo a criação de uma proposta de metodologia de im-
plementação da plataforma BIM em concursos públicos em vários países. Por sua vez, essa meto-
dologia visa a maximização da eficácia, a prevenção de problemas e, consequentemente, a expo-
nenciação do sucesso da implementação. 
1.4.1. Análise 
Na análise pretende chegar-se a um estado do conhecimento, ou estado da arte, que en-
globe os conceitos base que sustentem a revisão da literatura. Para tal, é necessária uma pesquisa 
bibliográfica extensa, completa e objectiva, com a finalidade de conhecer e dominar a temática 
proposta neste documento escrito.  
1.4.2. Revisão da literatura 
Através de uma revisão da literatura, pretende aprofundar-se os conhecimentos relativos à 
implementação do BIM nos processos de obras públicas em vários países diferentes. Esta revisão 
tem como principal desafio manter a objectividade e a capacidade de resumir processos que levam 
anos a desenvolver e a implementar. 
O universo de estudo consiste no conjunto de países, nos quais o respectivo Governo apli-
ca, ou aplicou, reformas para implementação BIM nas suas obras públicas e cujos documentos 
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sobre essa implementação estejam escritos em inglês e tenham sido publicados nos últimos 10 
anos. 
Serão seleccionados países, à escala global, com produção legislativa ou regulamentar 
que culmine numa implementação da plataforma BIM nos seus projectos públicos. A implemen-
tação em projectos privados não é decisiva para o universo de estudo, sendo no entanto estudada 
essa vertente, caso exista. Uma vez escrutinados os países com a actividade governamental descri-
ta, são estudados apenas aqueles que disponibilizam os seus relatórios, guias ou leis na língua 
inglesa. 
 
Figura 1.2 - Metodologia 
1.4.3. Análise comparativa e discussão 
Através de quadros e gráficos faz-se uma análise comparativa das medidas tomadas pelas 
nações estudadas e são definidas quais as suas consequências e quais os pontos-chave para o su-
cesso da implementação. 
É ainda sistematizado um conjunto de condicionantes a ter em conta no processo de im-
plementação da plataforma BIM nos concursos públicos de um país e determinada a sua impor-
tância relativa, assim como as suas interacções, implicações, oportunidades e desafios. 
1.4.4. Proposta de metodologia de implementação 
Sendo o produto final da presente dissertação, pretende-se que a metodologia proposta 
constitua uma contribuição para a implementação com êxito de plataformas BIM em concursos 
públicos. Esta metodologia de implementação é fruto da análise comparativa e da discussão ante-




A dissertação será validada através de entrevistas em profundidade, com efeito bola de 
neve. Com o objectivo de contextualizar e aferir o seu ajustamento à actualidade nacional, as en-
trevistas serão realizadas a um quadro de especialistas portugueses com cargos de representação 
em entidades de referência na indústria, com cargos de representação profissional ou com cargos 
de decisão política. 
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2. ESTADO DO CONHECIMENTO 
Neste capítulo pretende conhecer-se o estado da arte, partindo-se dos conhecimentos ele-
mentares necessários para compreender o estudo e aprofundando-se depois os conceitos mais 
elaborados relacionados com a implementação do BIM. 
2.1. Conceitos 
Para facilitar a compreensão de certos conceitos referidos ao longo da presente disserta-
ção, passam os mesmos a ser descritos de forma breve. 
2.1.1. CAD 
A premissa original do sistema de desenho assistido por computador (Computer-Aided 
Design – CAD) é a automatização da tarefa de desenhar à mão. Nesse sentido, o foco original das 
aplicações CAD é a representação da geometria em 2D, através da utilização de elementos gráfi-
cos como linhas, arcos, símbolos, etc.. De facto, uma parede é representada por apenas duas li-
nhas paralelas. Para dar algum significado para além daquele conseguido pelas linhas (e outros 
elementos), o conceito de layer foi introduzido como maneira de agrupar elementos de categorias 
idênticas. Assim, todas as linhas que representam paredes são agrupadas na layer "paredes". Atra-
vés de plataformas CAD geram-se e imprimem-se desenhos, mas não mais do que isso. Informa-
ção mais complexa, como as relações entre elementos, não pode ser representada. 
2.1.2. IFC 
Sensivelmente a meio da década de 90, a estandardização da modelação de produtos para 
edifícios foi conduzida por um consórcio da indústria chamado International Alliance for Intero-
perability (IAI). Daí resultou, em 1997, a primeira versão da norma IFC – Industry Foundation 
Classes (Howard e Björk, 2008). 
Dado o ambiente multiplataforma e multimarca existente, em que diferentes aplicações 
não comunicam directamente entre si, tornou-se importante definir normas comuns de transferên-
cia dos dados do projecto. O objectivo do desenvolvimento do IFC foi fornecer uma especificação 
para a partilha de modelos completos e precisos pelos vários participantes no projecto, indepen-
dentemente das aplicações por eles utilizadas, sem qualquer perda de informação no processo 
(Howard e Björk, 2008).  
Actualmente o formato IFC está registado na International Organization for Standardiza-
tion (ISO) como ISO/PAS 16739 (buildingSMART, 2012). 
2.1.3. BuildingSMART 
A BuildingSMART é uma organização internacional sem fins lucrativos cujo objectivo é 
divulgar e desenvolver a utilização de openBIM durante o ciclo de vida de um empreendimento. 
O BIM COMO PLATAFORMA PARA CONCURSOS PÚBLICOS: CONTRIBUIÇÃO PARA UMA METODOLOGIA DE IMPLEMENTAÇÃO 
8 
Divide-se em delegações regionais: Europa, América do Norte, Austrália, Ásia e Médio Oriente 
(buildingSMART Internacional, 2012). O openBIM é uma aproximação liberal ao BIM que se 
baseia em formatos abertos. Esta é uma iniciativa conjunta entre a BuildingSMART e várias mar-
cas de software, que promove a utilização do open BuildingSMART Data Model 
(buildingSMART, 2012).  
2.1.4. Lean Construction 
A Lean Construction é uma abordagem conceptual ao projecto e à gestão da construção. 
Baseia-se na aplicação e adaptação à construção dos princípios e conceitos fundamentais do Toyo-
ta Production System (TPS), focando-se na redução de desperdícios, na maximização do valor 
para o cliente e na melhoria contínua (Sacks et al., 2010).  
2.1.5. IPD 
O Integrated Project Delivery (IPD) é um método de abordagem ao projecto que integra 
pessoas, sistemas, estruturas de negócios e práticas profissionais num processo que aproveita, de 
forma colaborativa, os talentos, os potenciais e as ideias de todos os participantes com o objectivo 
de optimizar os resultados. Aumenta o valor do empreendimento ao dono de obra, reduzindo os 
desperdícios e maximizando a eficiência em todo o ciclo de vida do mesmo (Yang e Wang, 2009). 
A Lean Construction e o BIM não são dependentes entre si. No entanto, só se consegue 
atingir todo o potencial de optimização de projectos de construção quando existe uma adopção 
integrada de ambos (Lean e BIM), assim como acontece no IPD (Sacks et al., 2010). Assim, esta 
pode ser a forma mais eficiente de lidar com os riscos do BIM, visto que estes são partilhados por 
todos os intervenientes, juntamente com os ganhos, num processo realmente colaborativo (Azhar, 
2011).  
Comparando com os termos “Tecnologia completamente automatizada e integrada” ou 
“Modelação nD”, o termo Integrated Project Delivery é mais abrangente e consequentemente 
mais fácil de perceber pela indústria (Succar, 2009). 
O objectivo final de uma implementação BIM é chegar ao nível em que a colaboração é 
tal que se atinge o IPD (Succar, 2009). 
2.1.6. ROI 
O retorno sobre o investimento (Equação (2.1) é conhecido pela sigla da expressão ingle-
sa Return On Investment (ROI). Esta análise é uma das várias formas de avaliar o investimento 
proposto. Compara os lucros esperados de um investimento com o custo associado à sua imple-
mentação (Azevedo, 2009). Tradicionalmente é calculado pelo quociente da diferença entre o 
retorno e o investimento, e o valor do investimento (Lee et al., 2012). 
 










O resultado obtido é uma percentagem. No caso de o retorno ter o mesmo valor do inves-
timento, o ROI resultante é de 0%. Se o seu valor for superior a 0%, o ROI considera-se positivo, 
ou seja, o investimento traz retorno. Se o ROI for inferior a 0%, significa que não há retorno sobre 
o investimento, ou seja, o investimento não faz valer o seu custo. 
2.2. Building Information Modeling 
O BIM é um conceito em constante mudança e desenvolvimento. O próprio termo tem di-
ferentes interpretações (Morgan e Morrison, 1999). Segundo Eastman et al. (2011), ”o BIM é 
uma forma fundamentalmente diferente de criar, usar e partilhar dados do edifício, ao longo de 
todo o seu ciclo de vida”. 
É importante salientar a natureza da palavra Building ou, em português, Edifício, quando 
a esta surge no contexto do BIM. Salvo raras excepções, esta referência tem um significado mais 
amplo, isto é, refere-se ao empreendimento, seja ele um edifício, uma obra de arte, uma infra-
estrutura, etc.. Na verdade, não se pretende limitar a aplicabilidade do BIM apenas a edifícios, 
mas sim atribuir à palavra edifício um significado bastante mais abrangente do que tradicional-
mente tem. 
2.2.1. As origens 
Em 1974, Eastman et al. apontavam os desenhos (suportados por notas e especificações 
escritas) como o principal meio, existente até à data, para divulgar informação na indústria da 
construção. Descreviam as fraquezas inerentes a este meio de comunicação como sendo (Eastman 
et al., 1974): 
 Desenhos 2D redundantes: 
o Para caracterizar um espaço tridimensional com desenhos bidimensionais 
são necessários, no mínimo, dois desenhos – o que faz com que uma das 
dimensões se repita desnecessariamente; 
o A mesma parte do edifício pode aparecer representada em vários dese-
nhos e com escalas diferentes; 
o Uma alteração no projecto pode levar portanto à alteração de diversos de-
senhos. 
 Actualização de informação complexa: 
o É necessário um grande esforço para manter todos os desenhos congruen-
tes; 
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o A qualquer momento há o risco que nem todos os desenhos estejam actu-
alizados ou coerentes, o que pode levar a que haja projectistas a tomar 
decisões tendo como base informação obsoleta. 
 Processo de preparação para análises e/ou estudos longo e caro: 
o Todo o processo de recolha de dados para qualquer tipo de análise do 
projecto é executado manualmente recorrendo aos desenhos (suportados 
nas notas e nas especificações escritas). Este processo de preparação re-
presentava, até à altura, a maior parte do custo associado a qualquer tipo 
de análise. 
 Enquanto o empreendimento envelhece, a sua informação deteriora-se: 
o Aquando de uma reabilitação, é suposto haver peças escritas do projecto 
original e do projecto actual, para comparação entre ambos. No entanto, 
raramente um edifício dispõe do conjunto completo de desenhos, sendo 
que as novas reabilitações raramente são descritas em desenho. 
Para resolver esta situação é proposta a criação do Building Description System (BDS), 
um sistema informático para armazenar, alterar e analisar informações detalhadas do projecto, da 
construção e da operação (Eastman et al., 1974). 
Segundo Zhao (2009), o conceito Building Information Modeling é da autoria do Profes-
sor Charles Eastman do Georgia Institute of Technology. Esta teoria baseia-se no princípio que 
Building Information Model é fundamentalmente o mesmo que Building Product Model, termo 
que Eastman utilizou desde o fim da década de setenta nos seus papers até ao seu livro de 1999 
“Building Product Models: Computer Environments Supporting Design and Construction”. Este 
princípio é válido visto que, em engenharia, a expressão “product model” é sinónima de “data 
model” ou “information model” (Zhao et al., 2009). 
Apesar de não ter sido o seu autor, sabe-se que o termo BIM foi popularizado por Jerry 
Laiserin com o significado de representação digital do edifício, que facilita a troca de informação 
em formato digital e maximiza a interoperabilidade. Segundo o mesmo, o BIM foi comercialmen-
te introduzido pela primeira vez através do conceito “Virtual Building” no programa ArchiCAD™ 
da Graphisoft®, no ano de 1987 (Zhao et al., 2009). Entre o fim dos anos oitenta e o início dos 
anos noventa começou a falar-se do BIM como tendo potencial para alterar processos no sector da 
Arquitectura, Engenharia e Construção (AEC) (Eastman, 1992). 
Praticamente 40 anos depois, os problemas descritos por Eastman et al. (1974) ainda sub-
sistem no sector da construção, ainda que possivelmente estejam atenuados. O processo da cons-
trução é fragmentado e a comunicação efectua-se sobretudo em papel. Erros nos documentos re-
digidos geram muitas vezes atrasos e gastos imprevistos (Eastman et al., 2011). 
Desde 1974, o processo de desenho de projectos evoluiu para o CAD. Mesmo com o re-
curso ao CAD 2D, a transferência de informação entre as partes intervenientes num projecto con-
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tinuou, na generalidade, a recorrer ao papel, visto que continuou a ser prática comum a impressão 
dos desenhos. Assim, a solução proposta por Eastman et al. em 1974 ainda parece ser actual, in-
dependentemente da denominação que lhe é atribuída.  
2.2.2. A metodologia 
Com o objectivo de solucionar alguns dos problemas da indústria, o BIM leva à utilização 
de métodos coerentes de centralização informática da informação de projecto. Essa informação 
será utilizada na tomada de decisões durante todo o ciclo de vida do empreendimento, na produ-
ção de documentos de alta qualidade, no prognóstico de desempenho, na comparação do custo 
previsto com o realizado, no planeamento, na gestão e no funcionamento do empreendimento. A 
sua premissa básica é a colaboração entre os diversos intervenientes, nas diferentes fases do ciclo 
de vida de um edifício (Kiviniemi et al., 2008), e destina-se a introduzir, extrair, actualizar ou 
alterar dados em cada uma das etapas, conforme necessário ao longo de todo o processo, apoiando 
a cooperação entre as partes relacionadas (Ham et al., 2008). 
O BIM é uma metodologia que tem como objectivo criar várias bases de dados relevantes 
para um determinado projecto, centralizá-las e mantê-las durante todo o seu ciclo de vida, promo-
vendo, ao mesmo tempo, o acesso a todos os seus intervenientes. De forma fácil, expedita e rápida 
(Eastman et al., 2011). 
As referidas bases de dados comportam todos os projectos associados ao empreendimen-
to, assim como toda e qualquer outra informação - planeamento, orçamentação, características 
geométricas, físicas e funcionais, entre outras (Eastman et al., 2011).  
 
 
Figura 2.1 - Processo de troca de informação (Clemente, 2012 adaptado de Taylor, 2007) 
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De facto, o fluxo de informação em papel depende da evolução, da impressão e do trans-
porte de vários conjuntos de desenhos e outros documentos escritos (Figura 2.1). Desta forma, 
enquanto esta evolução é separada no tempo (Taylor, 2007), o BIM permite a utilização, a altera-
ção e a troca de informação a partir de uma tecnologia de modelação integrada, onde todos os 
documentos relacionados com o projecto se centralizam num modelo único (Eastman et al., 
2011). 
Quando o BIM é usado de forma colaborativa poupa-se tempo, visto que a mesma infor-
mação não é recolhida duas vezes. Se um modelo BIM for criado e partilhado, não é desperdiçado 
tempo na criação de documentos redundantes e por vezes inconsistentes (Madsen, 2008).  
Por outras palavras, o BIM é um processo colaborativo que representa uma estrutura em-
presarial de trabalho e de comunicação baseada no uso de padrões abertos de partilha de informa-
ção que melhora a qualidade e a eficiência de todo o processo construtivo (Eastman et al., 2011). 
2.2.3. O modelo 
Segundo Young et al. (2009), o BIM “é o processo de criação e de utilização de modelos 
digitais para a concepção, construção e/ou operação”. Já o National Institute of Building Sciences 
(NIBS) define-o como uma representação digital das características físicas e funcionais de um 
edifício. Do ponto de vista temporal, o edifício pode ser representado por três categorias de mode-
lo: como ele era, como ele é e como ele há-de ser (Penttilä, 2006). Nesse sentido, o BIM propor-
ciona as bases para a evolução do processo de construção: a colaboração entre os diversos inter-
venientes, em diferentes fases do ciclo de vida de um edifício (Sacks e Warszawski, 1997). No 
ponto de vista do American Institute of Architects (AIA) o BIM é “um modelo baseado em tecno-
logia ligada a uma base de dados de informação do projecto, a qual pode ser partilhada, actualiza-
da e alterada”. Esta ligação reflecte a grande dependência do BIM das tecnologias de base de 
dados (Kiviniemi et al., 2008). 
De facto, a definição mais reconhecida do BIM representa-o enquanto modelo e define-o 
como sendo um produto ou representação digital inteligente de um conjunto de dados estruturados 
que definem um empreendimento (Eastman et al., 2011). Este modelo inclui todas as interacções 
e heranças entre cada um dos componentes constituintes do edifício, por forma a descrevê-lo de 
forma precisa e indubitável. Assim, o BIM é um modelo inteligente (Bazjanac, 2007) no sentido 
em que toda a sua informação é inserida num modelo virtual tridimensional.  
Alguma desta informação é física, contendo assim dados sobre a natureza de um objecto, 
como as suas dimensões, a sua localização em relação aos outros objectos presentes no modelo, a 
quantidade de vezes que objectos iguais se repetem no modelo e outra informação parametrizada 
do próprio objecto.  
A título de exemplo, considere-se o objecto “parede”: a sua informação paramétrica é 
aquilo que o distingue de qualquer outro objecto que lhe seja idêntico. Na verdade, as paredes têm 
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qualidades em comum, mas cada uma pode possuir características diferentes, tais como as suas 
dimensões, o tipo de materiais que a constitui ou informações acerca do seu fornecedor. Qualquer 
aspecto acerca deste género de informações pode ser programado, criando assim um objecto do 
tipo “parede” específico que represente precisamente o que é exigido no projecto (Grilo e Jardim-
Gonçalves, 2010). 
Com a sua capacidade de visualização e de desenvolvimento de potenciais soluções, os 
modelos 3D podem resolver os conflitos eventualmente surgidos na fase de coordenação dos pro-
jectos de especialidades, permitindo um estudo mais aprofundado de todas as soluções alternati-
vas de concepção. Possibilitam inclusivamente uma melhor avaliação dos espaços e dos acaba-
mentos do próprio edifício. Assim sendo, os donos de obra e os intervenientes no projecto conse-
guem representar os detalhes para que o projecto atenda aos objectivos desejados. No entanto, o 
BIM devia ser visto como um processo dinâmico e não apenas como um modelo (Grilo e Jardim-
Gonçalves, 2010). 
O BIM, como se pode constatar, é uma ferramenta que permite a utilização, a reutilização 
e a troca de informação a partir de uma tecnologia integrada de modelação 3D-2D, onde todos os 
documentos electrónicos se inserem num modelo único. Ou seja, o resultado final é um modelo 
BIM que simula todo o projecto de construção num ambiente virtual (Eastman et al., 2011). 
2.2.4. A tecnologia 
Para além de ser definido como uma metodologia e como um modelo, o BIM também é 
definido por muitos como uma tecnologia.  
“Existem duas inovações que estão a produzir mudanças fundamentais na indústria da 
AEC. A primeira é uma abordagem conceptual ao projecto e à gestão da construção – a Lean 
Construction – e a segunda é uma tecnologia de informação – o BIM” (Sacks et al., 2010). Este 
descreve as ferramentas, os processos e as tecnologias que são facilitadas pela documentação 
digital reconhecível por um computador. Esta documentação descreve um edifício, a sua perfor-
mance, o seu planeamento, a sua construção e posteriormente a sua operação (Eastman et al., 
2011). 
Recorrendo à Figura 2.2 compreende-se que o BIM é um processo integrado que permite 
criar os mais diversos projectos (etiquetas azuis, à esquerda) e, a todos os intervenientes, explorar 
e estudar o modelo digital antes de realizar a obra. Esta tecnologia permite a criação de documen-
tação e uma visualização clara (etiquetas laranja), facilitando assim as medições, a visualização 
das várias fases da obra, a detecção de conflitos e a coordenação entre projectos de especialidades 
(etiquetas verdes) resultando numa melhor percepção das características do projecto melhorando 
(etiquetas azuis, à direita) a orçamentação, o planeamento e a gestão de recursos das empresas 
(Autodesk, 2009).  
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Com a tecnologia BIM constrói-se um modelo virtual preciso do edifício. Quando com-
pleto, o modelo contém todo os dados necessários para apoiar os projectos de especialidade, o 
concurso, a fabricação, a construção, assim como todas as actividades necessárias para realizar o 
empreendimento (Eastman et al., 2008) apud (Azhar, 2011).  
 
 
Figura 2.2 - Processo integrado da tecnologia BIM (Autodesk, 2009) 
2.2.5. As características 
Nesta secção são apresentadas algumas das características e potencialidades do BIM. 
Quando implementado adequadamente, este permite uma gestão mais fácil de todos os dados 
necessários para a concepção, construção, utilização e exploração de edifícios (Sacks et al., 2010).  
Através da simplicidade de visualização das propostas desde o início do projecto, os mo-
delos 3D permitem um estudo mais aprofundado de todas as soluções alternativas de concepção, 
melhorando a avaliação dos espaços e de todos detalhes do próprio edifício. Assim sendo, os do-
nos de obra e os intervenientes do projecto poderão mais facilmente visualizar os detalhes e iden-
tificar os ajustes que deverão ser feitos até que o projecto atenda aos objectivos desejados (Grilo e 
Jardim-Gonçalves, 2010). 
O software de modelação orientada para projectos (software BIM), juntamente com a par-
tilha de informação por IFC, diminuem (logo desde o programa preliminar) o tempo perdido em 
iterações, possibilitam um orçamento fidedigno e eliminam a necessidade de introduzir repetida-
mente informação de especialidades (Fischer e Kam, 2002). Daqui resultam melhorias significati-
vas de produtividade, maior celeridade na execução dos projectos, melhor automatização e redu-
ção de erros (Eastman et al., 2003). 
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Com as informações quantitativas que o modelo possui, este pode ser ligado a uma base 
de dados de custos e produzir uma estimativa de custo de forma automatizada, rápida e fácil 
(Sacks et al., 2010). Desta forma, a estimativa de custos está directamente relacionada com o 
conteúdo do modelo, o que permite uma total interoperabilidade. Mesmo que se produzam altera-
ções no modelo, a estimativa de custos estará actualizada (Grilo e Jardim-Gonçalves, 2010). As-
sim, podem reduzir-se custos e riscos ainda durante a fase de projecto, ou seja, antes da obra ar-
rancar, fornecendo maior confiança no controlo do orçamento, reduzindo o tempo e permitindo 
avaliar as implicações de eventuais alternativas de projecto (Azhar et al., 2008). 
Com a implementação do BIM altera-se o processo de produção de documentos. A utili-
zação do modelo permite a automatização da reprodução de documentos: plantas, cortes, alçados, 
listagens de equipamentos, mapas de vãos e de acabamentos, entre outros (Eastman et al., 2011). 
Todas as mudanças realizadas no modelo são automaticamente actualizadas em todos os docu-
mentos. De facto, em qualquer momento do projecto, desde que o modelo esteja actualizado, tam-
bém os seus documentos estarão, reduzindo assim o tempo perdido e o risco associados às altera-
ções dos vários desenhos e documentos (Sacks et al., 2010). 
A detecção de colisões (do termo clash detection) foi considerada pelos donos de obra 
como sendo a melhor utilização a dar ao BIM (Young et al., 2009) sendo que se tornou mesmo 
numa prática comum dos dias de hoje a que se chama “Validação de projecto assistida por BIM” 
(Lee et al., 2012). 
A capacidade de detecção de incompatibilidades através da abordagem tradicional, na 
qual são sobrepostos numa mesa todos os desenhos das várias especialidades envolvidas, é bas-
tante susceptível a erros. Por seu lado, a abordagem BIM é sofisticada, automática e integrada 
(Grilo e Jardim-Gonçalves, 2010), permitindo detectar colisões e conflitos antes de iniciar a fase 
de construção (Sacks et al., 2010). Na verdade, detectar colisões é simples através de um modelo 
BIM e existem ferramentas e softwares próprios para o fazer (Eastman et al., 2011). Um edifício 
pode ser construído virtualmente antes de o ser fisicamente; qualquer tipo de conflito é detectado 
desde cedo, reduzindo consequentemente o número de pedidos de informação e a alteração dos 
vários projectos ao longo da construção (Madsen, 2008). Existe assim uma melhor base de apoio 
à tomada de decisões, eleva-se a qualidade do projecto e da construção e, a longo prazo, o desem-
penho dos edifícios (Sacks et al., 2010). 
Com o modelo completo torna-se possível visualizar a sequência construtiva, utilizando-a 
como fonte do planeamento para o projecto (Grilo e Jardim-Gonçalves, 2010). Com o BIM, ao 
modelo pode acrescentar-se mais uma dimensão, o tempo (4D), permitindo assim controlar o 
planeamento previsto com o que é realizado em obra (Eastman et al., 2011).  
Na fase da construção, o gestor da obra pode acompanhar toda a evolução do projecto 
através do modelo. O encarregado reporta o trabalho realizado, seleccionando os elementos em 
questão directamente no modelo BIM. Os elementos podem ser seleccionados em 2D ou em 3D 
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ou por meio de actividades do projecto ou por partes do edifício. A partir daqui, o modelo pode 
calcular automaticamente a quantidade de materiais consumidos e gerar projecções futuras. Deste 
modo, o gestor da obra pode comparar o custo previsto com o realizado e o cliente pode ser in-
formado sobre o andamento do próprio projecto (Babic et al., 2010). 
Por último, é de realçar que a utilização do BIM facilita a implementação dos princípios 
Lean, uma vez que estes exigem uma coordenação rigorosa, o que é facilmente alcançável e exe-
quível com o recurso ao BIM (Sacks et al., 2010). Por este meio, pode atingir-se um nível de co-
laboração tal que se atinge um grau de maturidade de implementação IPD. Uma vez nesse pata-
mar, as capacidades completas do BIM, do Lean e do IPD são dadas como o paradigma da evolu-
ção do sector para níveis de elevada transparência e competitividade há tanto tempo perseguidos 
(Eastman et al., 2011). 
A interoperabilidade e o ciclo de vida dos edifícios são destacados nas próximas secções. 
2.2.6. A interoperabilidade 
É de conhecimento comum que as Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC) pos-
sibilitam e dinamizam a inovação. No entanto, para se conseguir tirar o máximo proveito delas as 
empresas devem aumentar o seu nível de interoperabilidade. Durante a última década, o sector da 
construção reconheceu que tem que adoptar metodologias normalizadas para conseguir atingir os 
níveis desejados de interoperabilidade. Neste sentido, a abordagem BIM tem sido vista como uma 
plataforma que pode oferecer ganhos substanciais de produtividade no sector da AEC (Grilo e 
Jardim-Gonçalves, 2010).  
Do ponto de vista da tecnologia informática, interoperabilidade é a capacidade de dois sis-
temas heterogéneos funcionarem um com o outro sem conflitos, proporcionando acesso aos seus 
dados de forma reciproca. O termo provém da capacidade de um sistema operar o outro, e vice-    
-versa. No contexto operacional de empresas, interoperabilidade refere-se à capacidade de inte-
racção (incluindo troca de informação e serviços) entre dois sistemas empresariais. A interopera-
bilidade é considerada significativa caso haja interacções em pelo menos três níveis: dados, servi-
ços e processos. Elimina-se assim a interacção humana, o que previne erros na troca de dados 
entre os sistemas (Chen et al., 2008).  
Na visão de Grilo e Jardim-Gonçalves (2010), o BIM precisa de ter um elo de ligação que 
seja comum a todos os modelos, independentemente do software utilizado na criação destes. Estes 
autores admitem porém que está a ser feito um bom esforço no sentido de criar standards que 
definam a interoperabilidade entre modelos, para que toda a informação dos objectos seja correc-
tamente transferida entre eles.  
Actualmente, as empresas de software têm desenvolvido pacotes de programas que são 
bastante interoperáveis entre si. No entanto, a maioria dos pacotes BIM são apenas interoperáveis 
entre eles próprios e não com aplicações de outras marcas (Grilo e Jardim-Gonçalves, 2010). 
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Pode portanto dizer-se que o objectivo de interoperabilidade total está longe de estar atin-
gido dentro do sector da AEC. A sua perspectiva actual sobre a interoperabilidade é redutora e 
incapaz de satisfazer a premissa de um ambiente empresarial interoperável. Para atingir a intero-
perabilidade, o sector tem que deixar de vê-la como um conjunto de questões técnicas de alta 
complexidade, passando a encará-la do ponto de vista organizacional e operacional, estabelecendo 
relações basilares entre processos empresariais, trabalhadores, culturas e relações externas (Grilo 
e Jardim-Gonçalves, 2010).   
Assim, as empresas devem preocupar-se não só com vínculos técnicos mas também com 
a compatibilidade entre os valores dos seus colaboradores e com o fomento de uma cultura de 
confiança, de expectativas mútuas e de colaboração. Para tal deve haver entre as empresas acor-
dos formais e informais que promovam a colaboração (Grilo e Jardim-Gonçalves, 2010). Deste 
modo redefine-se a interoperabilidade com sendo a actividade suportada em TIC que melhore a 
forma como as empresas operam entre si, por forma a criar parcerias (Grilo e Jardim-Gonçalves, 
2010).  
Uma das preocupações mais relevantes das empresas que estão a implementar o BIM é 
saber como é que a interoperabilidade consegue contribuir para o aumento da sua competitivida-
de. Para tal, Grilo e Jardim-Gonçalves (2010) descrevem a interoperabilidade trazida pelo BIM 
em cinco interacções diferentes e indicam qual o seu valor: 
 Comunicação: o propósito principal da interoperabilidade é a troca de informa-
ção. O valor que a comunicação oferece às empresas da AEC é essencialmente o 
aumento de eficiência;  
 Coordenação: o objectivo da coordenação é juntar forças e actividades para bene-
fício mútuo das empresas, evitando disparidades, repetições desnecessárias e con-
seguindo obter resultados eficientes. O valor desta interacção é a eficiência e, tal-
vez, a diferenciação; 
 Cooperação: esta interacção é utilizada para obter benefícios comuns através da 
partilha ou repartição de trabalho. Tem como valor a eficiência e a diferenciação; 
 Colaboração: através da colaboração as empresas conseguem obter resultados que 
não conseguiriam obter sozinhas. Numa verdadeira colaboração estão implícitos 
objectivos comuns, responsabilidades comuns e trabalho em conjunto para a cria-
ção de soluções inovadoras. Assim se consegue inovação, eficiência e diferencia-
ção; 
 Canais de distribuição: os canais de distribuição dos nossos dias já não são os fí-
sicos, como eram tradicionalmente, mas sim a internet. Através deste tipo de inte-
roperabilidade, valoriza-se essencialmente a inovação, mas também a eficiência e 
a diferenciação. 
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Em jeito de conclusão, Grilo e Jardim-Gonçalves (2010) referem que existe a necessidade 
do BIM ser sustentável. Para tal terá que haver interoperabilidade entre os vários softwares exis-
tentes no mercado. Concluem dizendo que a utilização do BIM enquanto repositório central das 
informações de projecto de um empreendimento é promissora e pode revolucionar a gestão da 
informação em todo o ciclo de vida daquele empreendimento.  
2.2.7. O ciclo de vida  
O BIM é um processo integrado que permite explorar e estudar alternativas desde a fase 
conceptual de um empreendimento, mantendo o modelo final actualizado até à sua demolição 
(Autodesk, 2007).  
Durante o tempo de vida de um empreendimento, 65% a 80% dos custos são gastos com a 
exploração e a manutenção durante o seu ciclo de vida (Young et al., 2009) apud (Clemente, 
2012). Torna-se assim importante rever os investimentos efectuados, uma vez que as fases em que 
há mais preocupação com custos não representam, no seu conjunto, um terço do investimento 
total ao longo da vida do empreendimento.  
O BIM é uma base de dados lógica e consistente, com toda a informação do edifício, 
constituindo um repositório de dados e conhecimentos partilhado durante todo o ciclo de vida do 
empreendimento (Howell e Batcheler, 2005). É, por isso, um recurso completo com informação 
que percorre os primeiros modelos de concepção, atravessa a fase de construção, os anos da utili-
zação do edifício e vai até ao fim da vida útil do mesmo (Ham et al., 2008). 
 
 
Figura 2.3 - Ciclo de vida do BIM (Clemente, 2012 adaptado de Autodesk, 2009) 
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Na fase de operação e manutenção do edifício, toda a documentação necessária para os 
gestores do empreendimento estará aí disponível. Para tal aconteça, deve haver adaptações para 
que o BIM deixado represente fielmente o produto final. Feitas essas adaptações deixa-se o mode-
lo na condição de as built (Grilo e Jardim-Gonçalves, 2010). Deste modo, anos após a entrega da 
obra os responsáveis pela manutenção do edifício podem voltar a utilizar o modelo. Nele, podem 
seleccionar o equipamento sobre o qual precisam de saber informação e obtê-la, desde o seu nú-
mero de série, a data da sua instalação, a garantia, as características técnicas, até às homologações 
(Madsen, 2008). 
2.3. Indústria 
Em 1997, eram gastos por ano cerca de 1.000.000.000.000$ (≈ 815.000.000.000 €) na in-
dústria da construção mundial. Uma melhoria, mesmo que apenas de uma fracção de percenta-
gem, poderia produzir milhares de milhões de dólares em poupança. O principal factor de desper-
dício, para os empreiteiros, era identificado na literatura como sendo os atrasos. Estes levam a 
consequências negativas: disputas, custos e degradação da produtividade (Majid e Zaimi, 1997). 
A falta de estruturação da informação de projecto é um problema há muito reconhecido na 
indústria da construção. A abundância e a complexidade da informação produzida, assim como a 
falta de uma estrutura adequada que coordene e faça a gestão dessa mesma informação, fragmen-
taram a indústria tornando-a cada vez menos competitiva (Ford et al., 1995). Em 1998, um relató-
rio do Reino Unido revelava dados sobre a referida falta de competitividade: os trabalhos repeti-
dos representavam 30% das actividades da construção, 40% dos recursos humanos e 10% de des-
perdícios de material. Cerca de 40% dos projectos eram concluídos tardiamente e ultrapassavam o 
orçamento inicial (Egan, 1998). Actualmente estima-se que os trabalhos repetidos representem 
11,07% do valor originalmente contratado. Os erros e as omissões são duas das principais causas 
dos trabalhos repetidos (Love et al., 2009).  
Apesar da validação de projecto assistida por BIM ser hoje em dia uma prática comum 
para a detecção de colisões, Lee et al. (2012) referem que há quem critique este processo, com o 
argumento que um profissional experiente consegue, com facilidade, reconhecer este tipo de er-
ros, sendo que os que deixa escapar têm muito pouco impacto económico no projecto. O mesmo 
autor concluiu que este argumento não é, de todo, correcto (Capítulo 2.6 da presente dissertação). 
Provavelmente uma das razões mais apontadas pela generalidade da população para a fal-
ta da competitividade na indústria da construção é a corrupção. A construção é um sector com 
avultados investimentos, no qual é ainda muito fácil esconder actos ilícitos e de corrupção 
(Goldie-Scot, 2008), razão pela qual é considerado, em todo o mundo, o sector com maior risco 
de oferta de subornos a entidades estatais e ainda o sector com maior tendência para tentar exercer 
influência sobre a legislação (Riano e Hodness, 2008). 
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Este problema demonstra-se ainda maior quando se aprofunda o seu estudo: para além do 
aumento dos custos globais, a corrupção distorce as prioridades do investimento, compromete a 
qualidade e negligencia a manutenção do empreendimento. Como resultado, verifica-se uma re-
dução na viabilidade económica do investimento, o que pode gerar, em último caso, a falta de 
retorno socioeconómico do empreendimento (Goldie-Scot, 2008). 
Apesar de ser apontado por vários autores como a solução para muitos dos problemas da 
indústria, o BIM é uma tecnologia genérica que não está dependente apenas do seu próprio desen-
volvimento. A realização de todas as suas capacidades demora anos de desenvolvimento tecnolo-
gias complementares, de alterações na organização sectorial da construção (da divisão de traba-
lhos, à colaboração no processo da construção), de legislação, regulamentação e contratos econó-
micos (Hannele et al., 2012). Para conseguir atingir a totalidade das possibilidades de uma nova 
tecnologia tem que haver uma reorganização de estruturas institucionais e organizacionais (Perez, 
2002). Esta dualidade entre as mudanças tecnológicas e as organizacionais é mais evidente quan-
do se pensa nas diversas definições que o BIM adquire na literatura (Hannele et al., 2012). 
No que diz respeito a estudos sobre o panorama da indústria nacional e internacional, des-
crevem-se nas duas secções seguintes os que assumem maior relevo. 
2.3.1. Panorama internacional 
Em 1971, a escassez de mão-de-obra, o baixo desempenho dos subempreiteiros e as con-
dições climatéricas eram apontadas como as principais causas dos atrasos nos EUA (Baldwin et 
al., 1971). 
Em 1995, as principais causas dos atrasos, para os donos de obra na Arábia Saudita, eram 
os erros de projecto, a baixa produtividade e a falta de utilização de mão-de-obra especializada. 
Do ponto de vista dos empreiteiros eram a demora na aprovação e na preparação das obras, a de-
mora no pagamento por parte do dono de obra e as alterações efectuadas durante o processo cons-
trutivo. Os engenheiros e arquitectos apontavam como causas dos atrasos os problemas de finan-
ciamento durante a fase construtiva, a relação entre os subempreiteiros e a demora nas decisões do 
dono de obra (Assaf et al., 1995). 
Entre 1997 e 2002, foram identificadas um total de 83 causas de atrasos nas obras em 
Hong Kong. As mais relevantes eram a fraca gestão do risco, a fraca supervisão, a demora na 
tomada de decisões por parte do dono de obra e as alterações contratuais efectuadas pelo dono de 
obra (Chan e Kumaraswamy, 2002). 
Entre 1964 e 2003, segundo o U.S. Bureau of Labor Statistics, as indústrias em geral me-
lhoraram a sua eficiência, duplicando em média a sua produtividade. Pelo contrário, a indústria da 
construção deixou a sua produtividade estagnada durante os 40 anos estudados (Yang e Wang, 
2009).  
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Em 2004, um estudo elaborado para o National Institute of Standards and Technology 
NIST estima que o custo da interoperabilidade inadequada na indústria ascende aos 
15.800.000.000$ (≈ 13.000.000.000 €) por ano, nos Estados Unidos. A arquitectura e a engenha-
ria são responsáveis por 7,3% deste custo, a construção por 11,4%, os fornecedores de equipa-
mentos e materiais por 13,9% e os proprietários e operadores de empreendimentos por 67,3%. 
Para além da interoperabilidade, também a falta de normalização, a elevada fragmentação de em-
presas e a utilização de tecnologia inadequada, constituem importantes obstáculos à redução de 
custos e prazos de execução, no desenvolvimento de projectos e na construção em geral. O relató-
rio conclui que a utilização do BIM promete reduzir drasticamente estes valores, dada a facilita-
ção da comunicação entre os diversos intervenientes (Gallaher et al., 2004). 
Em 2007, um relatório norte-americano concluiu que 83% das empresas de construção do 
país necessitam de alterar o seu método actual de gestão de projectos (American Institute of 
Architects, 2007).  
Em 2008, num estudo efectuado na Jordânia sobre as causas dos atrasos na construção, 
concluiu-se que esta indústria é primordial na economia dos países, gerando riqueza e emprego. 
Os principais motivos indicados para os atrasos foram as dificuldades financeiras dos empreitei-
ros, as alterações de projecto efectuadas pelos donos de obra e as condições climatéricas da região 
(Sweis et al., 2008). 
Estes índices demonstram a ineficiência do processo construtivo tradicional na indústria 
da construção (Yang e Wang, 2010). 
2.3.2. Panorama nacional 
Tida como um dos motores da economia nacional (Couto e Teixeira, 2006), desde 2001 
que a indústria da construção tem estado a perder força e representa uma percentagem cada vez 
menor do Produto Interno Bruto (PIB). Em 2010, o sector da construção representava 12,4% do 
PIB, detinha 6,7% do Valor Acrescentado Bruto (VAB) e empregava 482.000 pessoas em Portu-
gal (Banco de Portugal, 2011). 
Ainda assim, “embora o peso do sector da construção no total do VAB seja actualmente 
semelhante ao observado na média da EU-15, a evolução registada nos últimos anos foi significa-
tivamente diferente” (Figura 2.4) uma vez que o sector regista quedas no VAB desde 2008 (Banco 
de Portugal, 2011).  
Os últimos anos vieram confirmar que na indústria da construção portuguesa não abunda 
competitividade. As evidências deste facto estão à vista de todos: prazos ultrapassados, orçamen-
tos excedidos, segurança deficiente e fraca qualidade são constatações comuns nas obras em Por-
tugal (Couto e Teixeira, 2006). 
“Acresce que os procedimentos de adjudicação adoptados nem sempre conferiram trans-
parência às escolhas efectuadas, nem permitiram o adequado funcionamento das regras de merca-
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do, de modo a possibilitar a obtenção de propostas economicamente mais vantajosas, decorrentes 
do exercício da concorrência” (Tribunal de Contas, 2009). 
Segundo Fernando Santo, bastonário da OE entre 2004 e 2010, uma das principais conse-
quências da falta de competitividade do sector em Portugal são os desvios de custos e de prazos 
nas empreitadas de obras públicas. Assim, para evitar esses desvios, torna-se imprescindível 
(Santo, 2006): 
 Definir no programa preliminar, de forma concreta e rigorosa, o que é pretendido 
pelo dono de obra; 
 Conseguir transpor o programa preliminar para o projecto; 
 Assegurar que a empresa de construção adjudicatária tem capacidade para trans-
formar um projecto numa obra; 
 Garantir que o dono de obra consiga implementar um sistema integrado de gestão 
de todo o processo. 
Fernando Santo (2006) alerta ainda para a necessidade de compreender que a legislação 
existente à data fora produzida noutra época e noutro contexto político, pré-25 de Abril de 1974. 
Apesar da legislação entretanto já ter sido actualizada, este é um factor determinante para se per-
ceber as ineficiências de gestão dos contratos de empreitadas públicas. 
 
 
Figura 2.4 - Variação do VAB por ramo de actividade entre 2000 e 2011 (Banco de Portugal, 2011 adapta-
do de Eurostat) 
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Em Portugal, as causas dos atrasos e derrapagens nos orçamentos no sector da construção 
são (Couto e Teixeira, 2006; Madeira, 2011; Moura e Teixeira, 2007; Tribunal de Contas, 2009): 
 Critérios de adjudicação muito ambíguos e subjectivos; 
 Morosidade na resposta aos pedidos de esclarecimento e na aprovação de altera-
ções, por parte do dono de obra; 
 Programas preliminares entregues pelos donos de obra mal estruturados, mal de-
finidos, pouco detalhados e até inconclusivos; 
 Erros, omissões, ambiguidades e contradições persistentes em projectos e docu-
mentação; 
 Ordens de alteração emanadas do dono de obra; 
 Trabalhos repetidos devido a essas alterações; 
 Desresponsabilização dos projectistas, ausência de seguros profissionais; 
 Prazos apertados impostos aos projectistas; 
 Planeamentos muitas vezes irrealistas; 
 Aproveitamento pelos empreiteiros dos erros dos restantes intervenientes, muni-
dos de equipas jurídicas fortemente motivadas e especializadas em reivindicações 
e reclamações, exclusivamente dedicados à resolução de conflitos; 
 Elevada dificuldade na gestão e coordenação das várias empreitadas, ao que se 
somam as dificuldades de gestão interna de alguns empreiteiros; 
 Falhas na comunicação e coordenação entre os vários intervenientes. Este pro-
blema evidencia-se desde a fase de concepção até à construção; 
 Utilização recorrente de mão-de-obra pouco qualificada; 
 Falta de equipas; 
 Falta de estudos técnicos para realização da obra; 
 Condições imprevisíveis do local da obra; 
 Falta de disponibilidade no terreno, ordem tardia para prosseguir e tempos de es-
pera elevados; 
 Burocracia; 
 Equipas de fiscalização pouco experientes; 
 Condições climatéricas; 
 Falta de coordenação entre o empreiteiro e os fornecedores de materiais e equi-
pamentos; 
 Falhas em abastecimentos de material e componentes ou atrasos na recepção dos 
mesmos. 
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A falta de formação específica, a insuficiente preparação de projecto e a falta de transpa-
rência nos processos da construção são as principais razões apontadas para a deficiente gestão de 
obras (Moura e Teixeira, 2007). 
O incumprimento de prazos tem consequências graves e de difícil resolução. Estes in-
cumprimentos geram prejuízo tanto aos utentes como aos promotores, devido à diminuição de 
rentabilidade do empreendimento. Os atrasos culminam geralmente em disputas e reclamações de 
custos. Embora seja irrealista achar possível controlar todas as causas dos atrasos no sector, será 
certamente sensato maximizar o controlo para tentar evitá-las (Couto, 2006). 
Com vista a evitar os incumprimentos de prazos e as derrapagens nos orçamentos das 
obras públicas em Portugal, o Tribunal de Contas (2009) conclui que o dono de obra deve investir 
na melhoria da qualidade do projecto, maximizando a coerência, pormenorização e rigor. Para o 
efeito, deve ser promovida a revisão dos projectos através de uma equipa de técnicos independen-
tes e de reconhecida competência. A revisão deve acontecer antes do lançamento do concurso. 
Recomenda ainda que em sede de avaliação de um projecto público, se tenha em consideração o 
custo global relativo ao seu ciclo de vida, com especificação dos custos estimados para a explora-
ção e manutenção da obra, durante a sua vida útil (Tribunal de Contas, 2009). 
A sustentabilidade do sector passa cada vez mais por exigir eficiência em todas as fases 
de intervenção, desde o projecto, à concepção e à exploração. As metodologias BIM e Lean dão 
uma importante contribuição para que se atinjam os patamares de competitividade desejados, 
originando melhores fluxos de trabalho e melhor controlo de custos e de prazos de execução 
(Clemente, 2012). 
A utilização do BIM optimiza a gestão e o controlo. Assim, pode ser uma ferramenta fun-
damental para evitar incumprimentos de prazos e derrapagens orçamentais, garantindo um fluxo 
adequado de informação fiável ao longo de todo o processo. Desta maneira, o BIM contribui para 
a melhoria da produtividade e da qualidade na construção, tornando o sector necessariamente 
mais competitivo (Eastman et al., 2011). 
2.4. Estados / Governos 
“Para a implementação do BIM em larga escala em Portugal, é necessário que aconteça 
um conjunto diversificado de iniciativas ao longo do tempo, envolvendo os vários actores inter-
venientes nos projectos de engenharia e construção. Este é um desafio multidimensional, e que 
exige uma forte participação e envolvimento inicial dos grandes donos de obra e projectistas es-
pecializados. Os grandes donos de obra públicos poderão ter um papel relevante neste processo.” 
(Grilo e Valadares Tavares, 2008) 
Na realidade, “para alguns, um modelo BIM único é visto como um incómodo e haverá 
necessidade de o conjugar com outros formatos de dados (…). O modelo BIM único é visto como 
o Santo Graal mas é questionável se há realmente vontade de atingir esse estádio” (Howell e 
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Batcheler, 2008). Para chegar ao modelo único, poderá ter que haver o envolvimento do Governo, 
para assegurar que os passos de que este está dependente são devidamente encarados e resolvidos. 
Howell e Batcheler (2005) afirmam que o modelo único (a “utopia do BIM” e uma das premissas 
do IPD) está dependente de: 
 Disponibilidade e compatibilidade entre vários softwares; 
 Estandardização da informação a ser utilizada nos modelos; 
 Compatibilidade entre modelos e ferramentas/plataformas tradicionais; 
 Existência de formas de colaboração e de interacção; 
 Regulamentação; 
 Contratos; 
 Interesses económicos. 
Seja em que país for, o papel do Governo na implementação BIM é essencial, podendo 
mesmo ser o factor diferenciador entre o sucesso e o insucesso (Wong et al., 2011). Para uma 
implementação governamental do BIM ser bem sucedida (Wong et al., 2011): 
 O Governo precisa de estabelecer políticas específicas de adopção do BIM em to-
dos os novos projectos; 
 O projecto político relativo ao BIM deve encorajar o desenvolvimento de softwa-
re open source e a utilização de open-standards. Há várias marcas de software a 
competir no mercado do BIM. O Governo tem o poder para promover sinergias 
entre os vários sistemas de software disponíveis no mercado e deve fazê-lo;  
 A informação de projecto deve ser explícita e disponibilizada a todos os parcei-
ros, para que as intenções do projecto sejam facilmente compreendidas;  
 No Governo, deve haver um departamento responsável pela implementação do 
BIM que assegure o seguimento prático da decisão política através de projectos-  
-piloto. Tal departamento deve ainda vigiar e orientar as iniciativas BIM no terri-
tório nacional; 
 Todos os departamentos que possam ganhar com a implementação do BIM de-
vem ser encorajados a fazê-lo, sob a coordenação do departamento responsável 
acima descrito; 
 Uma vez criado o programa governamental BIM, este deve ser regularmente 
apresentado à indústria em fóruns e conferências; 
 Devem ser fomentadas pontes com organizações profissionais para promover tro-
cas de informação que conduzam à melhoria contínua da implementação. 
Nos países desenvolvidos as obras públicas são preponderantes no sector da construção 
uma vez que o Estado é o maior dono de obra de uma nação. As tendências de contratação pública 
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devem ser estudadas dado serem diferentes entre países. A cultura própria de cada povo poderá 
ditar diferentes formas de encarar uma implementação (de la Cruz et al., 2008).  
Dois exemplos de tendências de contratações públicas contrastantes são a Espanha e o 
Reino Unido: enquanto em Espanha há legislação específica que define os meandros da contrata-
ção pública, no Reino Unido a legislação que há é bastante mais leve e baseia-se em documentos 
que reúnem estratégias flexíveis para o sector público. 
No início da década de noventa o Reino Unido adoptou como estratégia melhorar conti-
nuamente a rentabilidade das suas obras, baseada na proposta economicamente mais vantajosa. As 
suas estratégias tiveram a preocupação de desencorajar o comportamento de rivalidade, encora-
jando por sua vez a aplicação de boas práticas para que a indústria e os seus clientes pudessem 
trabalhar de forma colaborativa maximizando os seus resultados (de la Cruz et al., 2008). 
No entanto, as estratégias aplicadas pelo Reino Unido demonstraram ser desajustadas da 
realidade do sector público britânico pelo que a sua implementação foi incompleta. No Governo 
local, em projectos de pequena e média dimensão, a utilização como critério de adjudicação da 
estimativa do custo de todo o ciclo de vida, foi mais uma inspiração do que uma realidade. No 
entanto, nos projectos de grande dimensão do Governo central esta estratégia já foi mais frequen-
temente adoptada (Comissão Europeia, 1997). 
Também na legislação espanhola a proposta economicamente mais vantajosa é reconheci-
da como um possível critério de concurso. No entanto a sua utilização é muito rara (de la Cruz et 
al., 2008). Este método de adjudicação também foi sugerido para Portugal pelo Tribunal de Con-
tas (2009) (ver secção 2.3.2). 
Reformas da contratação pública baseadas em documentos estratégicos são conseguidas 
por países dinâmicos, progressistas e com forte orientação empresarial. Geralmente são países 
anglo-saxónicos e escandinavos. Estas culturas têm grande maturidade no campo da gestão de 
projectos, tanto em obras públicas como em investimentos privados (de la Cruz et al., 2008). 
Citando vários autores (Barzelay, 2001; McLaughlin et al., 2002), de la Cruz et al. (2008) 
afirmam que os anglo-saxónicos e os escandinavos estão ligados à tendência internacional cha-
mada "New Public Management". Esta preconiza a aplicação de princípios de gestão privada 
(gestão estratégica, gestão orientada ao cliente, standards e testes de performance, gestão orienta-
da a resultados, etc.) ao ambiente público, através de uma análise das diferenças entre ambos e 
posterior adaptação à realidade pública. 
Os pioneiros neste processo de repensar a gestão privada e pública no sector da constru-
ção são o Reino Unido e a Austrália. Outros países seguiram os seus avanços, implementando 
iniciativas inspiradas na dos britânicos. Os resultados demoram 10 a 15 anos a evidenciar-se. Da-
do que nos casos de Singapura, Dinamarca, Hong Kong e Holanda esta tendência começou a ser 
aplicada entre 1999 e 2001 é ainda muito cedo para haver resultados claros de mudança. Ainda 
assim, há implementações que já deram indicações de sucesso (Ang et al., 2004). 
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Os casos da Austrália, Dinamarca, Finlândia, Noruega, Holanda, Singapura e Hong Kong 
têm programas bastante prometedores. As principais dificuldades relatadas são (Ang et al., 2004) 
apud (de la Cruz et al., 2008):  
 Complexidade operacional dos programas: demonstrou-se complicado mudar prá-
ticas que se vêm a desenvolver há décadas num sector grande como o da constru-
ção; 
 Período de implementação: os longos períodos de implementação são uma conse-
quência do que acima é referido e podem dificultar a continuidade e a manuten-
ção do programa, sobretudo nos momentos iniciais. Falhas, problemas legais, 
mudanças de governos estão entre os principais impactos negativos; 
 Passagem do conhecimento: Fazer chegar informação a todo o sector é o maior 
problema relatado. Mesmo em países que optaram por introduzir o programa 
através de legislação, é sempre preciso fazer as empresas entenderem quais os re-
quisitos e oferecer as ferramentas necessárias para que estas se ajustem ao pro-
grama. 
De la Cruz et al. (2008) realçam ainda que projectos a longo prazo podem entrar em con-
flito com o sistema político. Apontam como solução, para assegurar uma implementação a longo 
prazo no sector, oficializar a iniciativa através de regulamentos e legislações, pelo menos para 
países que não partilhem as culturas anglo-saxónica e escandinava. Algumas chaves para o suces-
so deste tipo de iniciativas são:  
 Ter em conta a cultura do país onde a implementação será efectuada quando se 
escolhe os métodos de introduzir alterações. Em algumas culturas garantir o diá-
logo poderá ser o suficiente, enquanto outras terão que introduzir o tema através 
de legislação, regulamentação e requisitos governamentais; 
 Apostar numa boa estratégia de comunicação; 
 Lançar mão de indivíduos considerados e respeitados dentro da comunidade para 
promover a mudança; 
 Utilizar um sistema de controlo e monitorização eficiente que garanta a existência 
de relatórios periódicos e indicadores de desempenho; 
 Implementar um sistema de prémios que estimule a mudança e encoraje a melho-
ria a longo prazo. É necessário compreender que algumas culturas são muito ori-
entadas para o reconhecimento público, enquanto outras só reagem a incentivos 
financeiros; 
 Criar ferramentas e meios para a passagem de informação e para apoiar donos de 
obra e empresas da indústria interessadas na iniciativa; 
O BIM COMO PLATAFORMA PARA CONCURSOS PÚBLICOS: CONTRIBUIÇÃO PARA UMA METODOLOGIA DE IMPLEMENTAÇÃO 
28 
 Educação, formação assim como sistemas de informação e de esclarecimentos 
online são essenciais para este tipo de iniciativa; 
 Ainda dentro do tema do ponto anterior, os governos têm que estar realmente dis-
postos a aumentar os fundos para a formação dos funcionários públicos. 
De la Cruz et al. (2008) sublinham ainda que, mais que uma mera implementação, é ne-
cessário um programa completo e progressivo que mude a cultura do sector. É ainda necessário 
aplicá-lo com as devidas adaptações, que o ajustem à realidade dos países; caso contrário o pro-
grama pode levar a resultados diferentes dos pretendidos (Torres e Pina, 2004). 
2.5. Implementação do BIM 
Estudando e compreendendo sistemas de informação, torna-se evidente que a introdução 
de uma nova TIC no contexto organizacional pode implicar desvios das intenções e dos objecti-
vos originais. Esses desvios dependem, na sua maioria, do grau de conhecimentos adquiridos, da 
disparidade desses conhecimentos entre os vários intervenientes e da capacidade de aprendizagem 
dos indivíduos que compõem o grupo onde a tecnologia irá ser implementada. Dependem ainda 
das normas existentes, das características da indústria e das regras, modo de aplicação e cultura 
empresarial da empresa que introduz a tecnologia em causa (Linderoth, 2010). 
No caso do BIM, a interacção entre as suas características tecnológicas e o contexto em 
que irá ser aplicado será determinante para a efectividade da implementação. A utilização do BIM 
requer mudanças profundas nas actuais práticas empresariais o que levará ao desenvolvimento de 
modelos empresariais novos e sustentáveis (Mihindu e Arayici, 2009).   
A mudança de CAD para BIM dentro de uma empresa exige formação, disponibilidade de 
recursos, criação de conteúdos, trabalho de equipa, assim como novos fluxos de trabalho. Toda 
esta operação adjacente à mudança tem que ser gerida em simultâneo e como um todo (Mihindu e 
Arayici, 2009). 
Com o BIM os arquitectos passam a ocupar mais tempo a projectar, deixando de perder 
tanto tempo a desenhar (Birx, 2006). Desenhar deixa de representar um papel tão preponderante 
na formação dos arquitectos dado ser mais importante modelar e projectar que desenhar (Howell e 
Batcheler, 2005). Adicionalmente, a criação de novos tipos de empregos por parte do BIM é uma 
realidade. Um exemplo de um novo emprego é o gestor BIM (Mihindu e Arayici, 2009).  
Mihindu e Arayici (2009) propõem (Quadro 2.1) que, para uma implementação empresa-
rial bem sucedida, sejam tomados em conta os seguintes aspectos: 
 Na fase de preparação, a empresa precisa de se concentrar no processo de imple-
mentação. Para tal torna-se essencial que sejam analisadas eventuais consequên-
cias no seio da empresa, e antecipados métodos que minimizem possíveis pro-
blemas durante e após a implementação. A utilização de protocolos de implemen-
tação (checklists) e o treino prévio podem atenuar a maioria das situações pro-
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blemáticas. É também nesta fase que se devem identificar os processos empresa-
riais que necessitem de alterações operacionais; 
 É na fase de implementação que a empresa sofre as maiores mudanças: instalação 
de sistemas, programas de formação, avaliações organizacionais dos resultados 
obtidos em projectos-piloto, etc.. Estas mudanças levam à completa reestrutura-
ção dos processos operacionais até então existentes. Os novos processos reque-
rem uma avaliação total e, lamentavelmente, o apoio por parte dos fornecedores 
de serviços de implementação BIM pode não abranger estas avaliações. As avali-
ações baseiam-se nos dados dos projectos-piloto e devem medir a eficácia, a efi-
ciência e o desempenho dos processos operacionais. Antes de dar por terminada a 
fase de implementação devem estar rectificados todos os processos que se julgue 
necessário; 
 Na fase pós-implementação deve ser conduzida uma análise exaustiva à eficácia 
da implementação no que diz respeito ao aumento de desempenho. Esta análise 
define a situação actual da empresa. Define ainda quais as suas futuras apostas, 
como sejam: novas oportunidades de negócios, formação especializada a propor-
cionar aos seus funcionários e até uma avaliação custo-benefício da introdução do 
BIM como uma aposta estratégica da empresa. 
 
Quadro 2.1 - Implementação BIM em empresas. Adaptado de Mihindu e Arayici (2009) 








Plano para as mudanças   
Gestão operacional da empresa Identificar efeitos sobre os processos operacionais dentro da empresa 
Checklist da implementação   
Plano da implementação Minimizar os efeitos indesejados nos processos operacionais 
Formação inicial Dada aos mais afectados pela implementação 











Gestão das mudanças operacionais   
Hardware adequado   
Software adequado   
Implementação   
Formação de todos os colaboradores   
Iniciar projectos-piloto Desempenho dos processos operacionais 














Actualizar plano de implementação   
Checklist da pós-implementação Apostas futuras 
Avaliar a adequabilidade da formação   
Avaliar projectos-piloto   
Criar recomendações Baseadas nos projectos-piloto 
Confirmar aumento de desempenho da empresa Optimização dos processos operacionais 
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Na realidade, implementar o BIM numa empresa é diferente de implementá-lo num país. 
Uma implementação em obras públicas de um país pode alterar todo o processo envolvido. Uma 
intervenção governamental deverá reflectir os seguintes cenários (Wong et al., 2011): 
 Fase de conceito: numa situação em que é necessário explicar o projecto às auto-
ridades a utilização de BIM pode ajudar a transmitir informação de forma clara e 
de maneira que as pessoas possam compreender, mesmo sem grandes conheci-
mentos técnicos. Pelas mesmas razões, o BIM é uma mais-valia no processo de 
consulta pública; 
 Fase de projecto: a necessidade de enviar documentos em papel para as autorida-
des governamentais é eliminada, passando a ser enviados documentos via elec-
trónica, adicionados em tempo real no projecto. Podem ser ainda embebidos no 
software BIM os requisitos e as normas governamentais, tornando assim o pro-
cesso de revisão mais simples; 
 Fase de construção: a utilização de modelos BIM tanto no escritório como em 
obra, aumenta a capacidade do agente fiscalizador do Governo para comparar o 
projecto com o que é executado em obra; 
 Fase de gestão do empreendimento: com toda a informação centralizada num 
ponto, é menos provável que a informação se perca ao longo do tempo. Em caso 
de emergência as equipas de socorro podem reduzir o risco e oferecer uma me-
lhor resposta à crise através da consulta rápida do modelo. Com isto o dono de 
obra pode pedir reduções de preços de seguros, dada a melhor resposta à crise 
oferecida pelo empreendimento; 
 Fase de demolição/desmantelamento/reutilização: Em caso de demolição ou des-
mantelamento, a consulta do modelo BIM aumenta a capacidade de identificação 
de materiais recicláveis. Pode ainda ajudar a obter ou a criar qualquer documen-
tação processual necessária. Em caso de reutilização o BIM facilita o projecto de 
reabilitação, reduzindo o tempo e o custo do processo.  
No entanto, o BIM não é só uma tecnologia. De facto, a sua implementação tem vindo a 
ser vista como catalisador de mudanças processuais e contratuais profundas (Hannele et al., 
2012). Ainda assim, levantam-se algumas questões do foro legal (McAdam, 2010): 
 No processo de implementação, quem é requerido a fazer o quê? 
 Que software utilizar? O software do dono de obra? O do arquitecto? O do pro-
jectista? 
 Qual o estatuto legal do modelo? 
 Existe uma linha muito ténue no que se refere a protecções de propriedade e 
copyright. 
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Nos contratos para projectos BIM têm obrigatoriamente que ser contempladas áreas legais 
chave (Wickersham, 2009):  
 Protocolos de dados digitais: deve estar definido em contrato qual o hardware e 
qual o software a utilizar durante todo o projecto de execução dos modelos BIM; 
 Coordenação e confiança/responsabilização: deve estar definido em contrato até 
que ponto se pode confiar na modelação executada por intervenientes anteriores, 
assim como o ponto a partir do qual cada interveniente é responsável por deixar 
passar em branco a situação; 
 Responsabilidades e riscos de projecto: deve ser assegurado no contrato que um 
qualquer participante na criação do modelo BIM, somente pelo facto de partici-
par, não será responsabilizado por problemas que estejam fora do âmbito do seu 
projecto, fora dos seus honorários ou fora do risco que tem segurado; 
 Utilização de documentos: deve ser assegurado no contrato que, apesar do seu 
papel na criação do modelo BIM, os participantes podem ver os seus modelos, 
ainda que protegidos por copyright, serem utilizados por outros participantes, 
dentro do mesmo projecto; 
 Confidencialidade, renúncias e indeminizações contratuais: deve ser claramente 
declarado em contrato que a participação na criação dos modelos BIM não dá o 
direito à confidencialidade junto dos restantes participantes, a menos que existam 
compromissos prévios acordados nesse sentido entre as partes.  
Nos EUA foram desenvolvidos dois standards contratuais diferentes, para serem utiliza-
dos pelos donos de obra. São eles o Consensus DOCs 301 e o AIA E202. As suas linhas gerais são 
(Mow e Naylor, 2010) apud (McAuley et al., 2012):  
 Deve ser explícito no contrato qual a amplitude dos direitos do dono de obra para 
utilizar o modelo BIM após o término do projecto; 
 Para fins do projecto contratado deve ser prevista uma licença limitada e não ex-
clusiva para a reprodução, distribuição, exibição ou qualquer outro uso das várias 
contribuições que formam o modelo BIM; 
 Os participantes no modelo devem criar um plano detalhado do mesmo. Este pla-
no deve identificar que modelos são criados, quais os seus conteúdos, quais os 
formatos dos ficheiros a utilizar e quais as medidas que facilitem a interoperabili-
dade; 
 O dono de obra deve indicar um ou mais gestores de informação. Estes ficarão 
responsáveis por proteger o modelo, oferecer acesso ao mesmo e gerir toda a in-
formação que este contenha; 
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 Caso seja decidido não utilizar nenhum dos standards contratuais definidos, os 
participantes devem assegurar que os seus contratos refiram pormenorizadamente 
o BIM, assim como a sua influência única sobre o projecto. 
Para implementar o BIM num país devem ser desenvolvidas políticas para esse fim. Suc-
car (2009) descreve essas políticas como “regras ou princípios escritos que guiem a tomada de 
decisão”. O desenvolvimento destas políticas deve focar-se em preparar profissionais, desenvol-
ver investigação, distribuir os benefícios, alocar os riscos e minimizar conflitos dentro da indús-
tria (Succar, 2009). 
Para este fim, devem ser destacadas equipas compostas por organizações especializadas, 
como por exemplo seguradoras, centros de investigação, instituições de ensino e órgãos regulado-
res. Estas equipas terão um papel fundamental no desenvolvimento de regulamentação, standards, 
acordos contratuais, guias, boas práticas, parâmetros de referência, programas de ensino e projec-
tos de investigação para os processos relativos aos projectos, construção e operação dos empreen-
dimentos (Succar, 2009).  
No entanto é importante referir que o BIM é uma metodologia extensa, pelo que a sua 
implementação deve ser faseada. Nesse sentido, Succar (2009) identifica as etapas de maturidade 
da implementação BIM (Figura 2.5): 
 
 
Figura 2.5 - Etapas de maturidade da implementação BIM. Adaptado de Succar (2009) 
 
Na etapa pré-BIM existe muita dependência de desenhos 2D para descrever uma realidade 
que é 3D. Mesmo que existam visualizações 3D, estas são baseadas em informação bidimensio-
nal. Mapas de quantidades, estimativas de custos assim como outras especificações não derivam 
do modelo de visualização nem tão-pouco são interoperáveis com o resto da documentação exis-
tente. Não é dada prioridade às práticas de colaboração entre as partes envolvidas no projecto e o 
fluxo de trabalho é linear e assíncrono (Succar, 2009). 
A primeira etapa da implementação BIM é denominada de modelação baseada em mode-
los. Os modelos BIM são utilizados principalmente para gerar e coordenar automaticamente do-
cumentação 2D e visualizações 3D. Em alguns casos pode haver exportações simples de dados, 
como por exemplo algumas quantidades, e modelos 3D “ligeiros”, uma vez que não detêm atribu-
tos paramétricos. Quando esta etapa de maturidade é atingida, os operadores começam a reconhe-
cer as potencialidades do BIM. É esse reconhecimento e subsequente tomada de iniciativa que 
levará os utilizadores à etapa seguinte: a colaboração baseada em modelos (Succar, 2009). 
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Na segunda etapa, a da colaboração baseada em modelos, os intervenientes colaboram ac-
tivamente com intervenientes de outras disciplinas. Quer seja através de formatos proprietários ou 
não proprietários, existe interoperabilidade na troca de modelos entre os vários participantes. A 
utilização do modelo para estudos de planeamento e de orçamentação leva a que nesta fase se 
chegue a modelos 4D e 5D respectivamente. Apesar das comunicações entre os envolvidos no 
projecto BIM continuarem assíncronas, as linhas que no pré-BIM demarcam os vários papéis, 
disciplinas e fases de obra começam a desvanecer-se. Nesta etapa pode começar a ser necessário 
fazer alterações contratuais de adaptação ao BIM (Succar, 2009). 
Na fase da integração baseada em redes, a terceira fase de maturidade da implementação 
BIM, os modelos são integrados, ricos em atributos semânticos e são criados, partilhados e manti-
dos através de processos colaborativos durante as várias fases da obra. A integração descrita é 
conseguida através de tecnologias de servidores para modelos. Os modelos da terceira fase tor-
nam-se interdisciplinares e adquirem várias dimensões, sendo assim denominados modelos nD. O 
trabalho colaborativo torna-se nesta fase numa espiral iterativa rumo a um modelo de dados úni-
co, extensivo e partilhado. Devem ser reconsideradas contratualmente as relações entre todas as 
partes envolvidas, as atribuições de risco e os fluxos de processo. Este grau de maturidade de 
tecnologias, processos e políticas facilita o alcance do IPD (Succar, 2009). 
O IPD representa a visão a longo prazo do BIM como uma fusão de tecnologias, proces-
sos e políticas. Assim, o objectivo final de uma implementação BIM é atingir o estado IPD 
(Succar, 2009).  
Porém, o principal obstáculo para a implementação de uma tecnologia de informação nas 
empresas é a perspectiva que estas têm sobre o investimento necessário, o que se prende com a 
sua incapacidade para quantificar o retorno sobre esse investimento (Love e Irani, 2001). 
2.6. Retorno 
Os índices monetários são factores preponderantes para a adopção de uma tecnologia. 
Devido a este facto, já foram realizados vários casos de estudo com o objectivo e analisar o valor 
do ROI associado à tecnologia BIM.  
Normalmente, estes casos de estudo reportam índices extraordinariamente altos de ROI, 
por vezes até superiores a 1600% (Autodesk, 2007; Becerik-Gerber e Rice, 2010; CIFE, 2005; 
Giel et al., 2010; Sacks e Barak, 2008; Sacks et al. 2005) apud (Lee et al., 2012). No entanto, 
estes valores não são muito confiáveis, dado que, em muitos dos casos, os métodos de recolha e 
de análise dos dados não são fornecidos ou são pouco detalhados, tornando assim os valores apre-
sentados difíceis de validar (Lee et al., 2012). 
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Outra limitação a estes estudos está na maneira como calculam os retornos. É comum nes-
tes estudos calcular-se o ROI perceptível, ou usar como retorno os encurtamentos na duração de 
projecto ou ainda os ganhos de produtividade em desenho e documentação (Lee et al., 2012):  
 O ROI perceptível consiste numa análise importante que permite compreender 
qual a interpretação humana acerca das melhorias trazidas pelo BIM. No entanto, 
apesar de esta ser a base da maioria dos estudos de ROI existentes, não substitui 
uma análise ROI; 
 O encurtamento na duração do projecto é muitas vezes utilizado para discutir os 
benefícios do BIM na construção. No entanto, este factor pode não ser o mais 
adequado para análises ROI, dada a falta de uma análise cuidada acerca do peso 
real do BIM no encurtamento quando comparado com outros factores que são tão 
ou mais influentes nesse encurtamento de prazo; 
 Os ganhos de produtividade em desenho e documentação podem trazer benefícios 
directos para arquitectos e engenheiros mas dificilmente trazem vantagens para o 
empreiteiro.  
Uma das primeiras análises ROI feitas ao BIM foi publicada em 2007 pela Autodesk® 
(Lee et al., 2012). Nesta análise, foi utilizada como retorno a redução no custo do trabalho, dado o 
aumento de produtividade conseguido através da utilização do BIM. Esta análise contabiliza co-
mo investimento o custo de hardware, de software e dos ordenados dos trabalhadores (Autodesk, 
2007). Lamentavelmente, o custo de formação não é contabilizado (Lee et al., 2012). 
Lee et al. (2012) apontam a este estudo outro problema: tal como é referido na secção 
2.1.6 do presente trabalho, tradicionalmente o ROI calcula-se pela Equação (2.1). Neste caso, a 







Assim, caso o retorno tenha o mesmo valor do investimento, o ROI resultante é de 100%. 
Se a percentagem for superior a 100%, o ROI considera-se positivo, ou seja, o investimento traz 
retorno. Se o ROI for inferior a 100%, significa que não há retorno sobre o investimento, ou seja, 
o investimento não justifica o seu custo.  
De facto, o ROI calculado neste estudo, relativo ao primeiro ano após a implementação do 
BIM, segundo o reportado pela Autodesk (2007), é de 62%, o que significa que a implementação 
do BIM teve uma perda de 38% (Lee et al., 2012). 
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Os valores para os anos seguintes não foram estudados, no entanto Lee et al. (2012) ex-
trapolaram os dados disponíveis do primeiro ano. Deste modo calcularam que, no segundo ano de 
implementação, o ROI já representa um ganho de 43%. Admitindo que no terceiro ano houve uma 
actualização de software e hardware, o ROI volta a ser negativo em 10%.  
Este exemplo demonstra a necessidade de divulgação dos dados recolhidos, assim como 
os métodos utilizados na análise efectuada, pois só assim se podem discutir os seus resultados e, 
consequentemente, credibilizar a sua publicação. Por esse motivo, na presente secção, referente ao 
retorno do BIM, o autor do presente documento apenas fará referência a Lee et al. (2012), dada a 
importância, profundidade e credibilidade do artigo publicado. Dada a impossibilidade de obter 
dados relevantes para o estudo da relação custo-benefício inicialmente prevista no presente traba-
lho, o autor irá ainda aprofundar este tema, para fornecer alguns dados relevantes sobre o assunto. 
Lee et al. (2012) utilizaram como caso de estudo uma reabilitação urbana a construir ao 
longo de 4 anos, no valor de 583 milhões de dólares americanos (≈ 475.000.000€). Com uma área 
de implementação total de 350.247 m2, destacam-se 6 edifícios de grande/médio porte (residenci-
ais, de escritórios e 42 andares de hotel), um centro comercial, um parque público, um centro de 
espectáculos, entre outros. O objectivo do artigo é propor à academia um método de análise ROI 
para o BIM, com base na detecção de erros e omissões no projecto. Ao contrário do que é prática 
comum nestas análises, neste estudo é considerada também a probabilidade desses erros e omis-
sões serem detectados por humanos, isto é, sem a utilização do BIM.  
No âmbito do presente trabalho, foi feito o estudo completo do artigo, adaptando-se os 
dados que se passam a apresentar. 
De todas as causas de erros e omissões de projecto, foram encontradas as três com maior 
incidência: discrepâncias entre os diferentes desenhos; itens e objectos incompletos ou em falta; 
desenhos ilógicos. Representam, no seu conjunto, 99,99% do total dos erros e omissões de projec-
to. No Quadro 2.2 e na Figura 2.6 pode constatar-se a probabilidade de ocorrência de cada uma 
dessas causas principais.  
 
 
Quadro 2.2 - Principais causas de erros e omissões no projecto. Adaptado de Lee et al. (2012) 
Erros e omissões no projecto 
Causa do erro Percentagem 
Discrepâncias entre diferentes desenhos 50,49% 
Itens incompletos ou em falta 27,22% 
Desenho ilógico 22,28% 
 
O BIM COMO PLATAFORMA PARA CONCURSOS PÚBLICOS: CONTRIBUIÇÃO PARA UMA METODOLOGIA DE IMPLEMENTAÇÃO 
36 
 
Figura 2.6 - Principais causas de erros e omissões no projecto. Adaptado de Lee et al. (2012) 
 
Dos desenhos ilógicos, 83,54% são colisões, como é o caso da Figura 2.7. Dessas coli-
sões, 53,80% são de projectos de MEP (Mechanical, Electrical and Plumbing). Dentro das dis-
crepâncias entre diferentes desenhos, 96,65% delas são entre os projectos de arquitectura e projec-




Figura 2.7 - Exemplo de desenho ilógico: interferência entre um pilar e uma porta (Lee et al., 2012) 
 
A probabilidade dos erros serem identificados por humanos, ou seja sem a utilização de 
BIM, foi dividida em três campos. Como se pode ver no Quadro 2.3 e na Figura 2.8, estimou-se 
que na maioria dos casos há uma probabilidade maior que 75% de que o erro seja identificado por 
um profissional. 
 
Quadro 2.3 - Probabilidade identificação de erros sem apoio do BIM. Adaptado de Lee et al. (2012) 
Erros e omissões no projecto 
Probabilidade de serem identificados por humano Percentagem 
Acima de 75% 52,61% 
Entre 25% e 75% 32,02% 






Itens incompletos ou em falta
Desenho ilógico
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Figura 2.8 - Probabilidade identificação de erros sem apoio do BIM. Adaptado de Lee et al. (2012) 
 
Verificou-se estatisticamente que 70,10% dos erros e omissões são repercutidos em atra-
sos com impacto moderado/sério no planeamento (ver Quadro 2.4 e Figura 2.9). Lee et al. (2012) 
concluíram que, mesmo sem contabilizar os atrasos e os custos indirectos associados, quanto mai-
or o potencial impacto no planeamento, maior o potencial impacto nos custos directos da obra, o 
que significa que os atrasos em obra são uma causa preponderante no custo final da mesma. 
  
Quadro 2.4 - Probabilidade de potenciais atrasos devido a erros e omissões. Adaptado de Lee et al. (2012) 
Erros e omissões no projecto 
Potencial impacto no planeamento Percentagem 
Severo 9,73% 
Moderado ou sério 70,10% 
Praticamente sem impacto 20,17% 
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Por outro lado, os erros com moderado ou nenhum impacto na qualidade que não forem 
detectados antes da construção podem ter mais peso nos custos directos da obra do que os erros 
com impacto sério ou severo. Como se constata pelo Quadro 2.5 e pela Figura 2.10, aproximada-
mente dois terços (68,69%) dos erros e omissões têm um impacto moderado a sério na qualidade 
do empreendimento. 
 
Quadro 2.5 - Impacto na qualidade da obra devido a erros e omissões. Adaptado de Lee et al. (2012) 
Erros e omissões no projecto 
Potencial impacto na qualidade Percentagem 
Severo 9,17% 
Moderado ou sério 68,69% 





Figura 2.10 - Impacto na qualidade da obra devido a erros e omissões. Adaptado de Lee et al. (2012) 
Ainda assim, 94,41% dos erros que não têm impacto no planeamento e 98,73% dos erros 
que não têm impacto na qualidade, também não têm praticamente impacto nos custos directos da 
obra.  
No Quadro 2.6 e na Figura 2.11 discrimina-se a relação entre a probabilidade dos erros 
serem identificados sem recorrer ao BIM e as principais causas dos erros. Compreende-se que os 
itens incompletos ou em falta no projecto são muito provavelmente encontrados pelo profissional 
ao revê-lo. No entanto, as discrepâncias e especialmente os desenhos ilógicos já são de identifica-
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Quadro 2.6 - Relação entre a probabilidade de detecção de erros e as suas causas. Adaptado de Lee et al. 
(2012) 
Erros e omissões no projecto 
Probabilidade de serem identificados por humano > 75% 25% a 75% < 25% 
Discrepâncias entre diferentes desenhos 39,11% 45,53% 15,36% 
Itens incompletos ou em falta 88,60% 6,22% 5,18% 
Desenho ilógico 39,24% 32,91% 27,85% 
 
 
Figura 2.11 - Relação entre a probabilidade de detecção de erros e as suas causas. Adaptado de Lee et al. 
(2012) 
 
Por fim, no Quadro 2.7 e na Figura 2.12 demonstra-se o impacto nos custos directos da 
obra causado pelos principais erros e omissões no projecto. 
Fazendo uma leitura cuidada das Figura 2.11 e Figura 2.12, fica claro que, apesar de ser 
provavelmente detectado pelo ser humano, um item incompleto ou em falta não chegaria a ter 
impacto nos custos directos da obra. 
Já um desenho ilógico é o erro que tem menor probabilidade de ser detectado pela revisão 
de um profissional, sendo que um em cada quatro erros deste tipo tem uma probabilidade bastante 
reduzida de ser detectado. Apesar disso, tem uma probabilidade baixa de vir a afectar os custos 
directos da obra. 
A discrepância entre desenhos tem pouca probabilidade de ser identificada pelo profissio-
nal sem a ajuda do BIM. Acrescido a esse facto, este tipo de erro tem maior probabilidade de che-













Itens incompletos ou em
falta
Desenho ilógico
> 75% 25% a 75% < 25%
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Quadro 2.7 - Probabilidade de impacto no custo da obra dos principais erros de projecto. Adaptado de Lee 
et al. (2012) 
Erros e omissões no projecto 
Probabilidade de impacto directo no custo da obra Percentagem 
Discrepâncias entre diferentes desenhos 87,86% 
Itens incompletos ou em falta 0,01% 




Figura 2.12 - Impacto no custo da obra dos principais erros de projecto. Adaptado de Lee et al. (2012) 
 
Existe a ideia de que um erro difícil de detectar pode ter um impacto forte no custo da 
obra. Contrariamente a esta ideia, Lee et al. (2012) afirmam que os erros facilmente detectáveis 
pelo operador são quase quatro (3,86) vezes mais caros que os de difícil detecção. Por outras pa-
lavras, deixar passar um erro de detecção óbvia pode um impacto financeiro enorme. 
Como ideia a reter importa referir que, de todos os erros que podem facilmente ser detec-
tados sem a ajuda do BIM, 60,32% deles não têm impacto no preço da obra. 
Com os dados até agora estudados, Lee et al. (2012) propõem dois métodos para cálculo 
do ROI devido a erros e omissões prevenidos pela utilização do BIM. O primeiro calcula, através 
da Equação (2.3), o retorno sobre o investimento que o BIM proporciona ao evitar trabalhos repe-
tidos. O índice “r” provém da palavra inglesa rework. 
 
     =
 ∑     ∙    
 
      ∙ (1 +     + ℎ  ) − (  + ∑ (   ∙   )
 
    )











Itens incompletos ou em falta
Desenho ilógico
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Da equação acima obtém-se o retorno. O seu valor, dado pela Equação (2.4) representa o 
valor economizado pela utilização do BIM para a prevenção de erros e omissões do projecto antes 
da execução da obra. A primeira parte do produto representa os custos directos que provavelmen-
te são prevenidos. A segunda parte representa o acréscimo dos custos indirectos associados aos 
custos directos. 
 
        =       ∙   
 
   
  ∙ (1 +     + ℎ  ) (2.4) 
 
As variáveis são: 
   estimativa do custo directo potencialmente causado pelo erro, 
   probabilidade do erro não ser identificado pelo humano, recorrendo ao método 
tradicional baseado em desenhos, 
  número de identificação do erro, 
   número total de erros evitados pelo BIM, 
     rácio de custos indirectos de primeira ordem, 
hoc  rácio de custos indirectos de segunda ordem. 
 
Por sua vez, o investimento é representado pela Equação (2.5). A primeira parte da soma 
representa os custos de implementação do BIM, sendo que a segunda representa os honorários 
acrescidos que o BIM implica. 
 






   custo de implementação do sistema onde se inclui o software, o hardware, a for-
mação e, caso seja necessário, qualquer outsourcing a empresas BIM, 
   número de identificação do coordenador BIM, 
  número total de coordenadores BIM, 
   ordenado mensal do coordenador número q, 
   total de meses de trabalho do coordenador número q. 
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Dos dois métodos para o cálculo do ROI devido a erros e omissões prevenidos pela utili-
zação do BIM, tratou-se até aqui do primeiro, referente à Equação (2.3). 
O segundo método, para além de representar o retorno sobre o investimento que o BIM 
proporciona ao evitar trabalhos repetidos, representa também a potencial poupança adicional de-
vida aos atrasos evitados. Visto que se trata do mesmo investimento, apenas o retorno sofre alte-
rações neste método de cálculo do ROI. 
A poupança adicional inerente aos atrasos evitados depende bastante do tipo de obra rea-
lizada, pelo que contabilizá-la pode ser bastante complexo. Caso se queira ter em conta o retorno 
pelos atrasos evitados, deve ser acrescentado à Equação (2.4) o retorno determinado pela Equação 
(2.6): 
 






      valor dos trabalhos a mais, incluindo custos indirectos de primeira e segunda or-
dem, por semana de atraso, 
      juros a pagar aos bancos, por semana de atraso, 
      custos pela não rentabilização do empreendimento, por semana de atraso, 
   número de identificação da semana, 
   quantidade total de semanas atrasadas, 
 
Em suma, neste segundo método de cálculo do ROI apresentado na Equação (2.7), é con-
tabilizado o retorno devido aos trabalhos repetidos evitados e o retorno proporcionado pelo cum-
primento do planeamento (isto é, por não se atrasar a entrega da obra). O índice “s” provém da 
expressão inglesa schedule delay. 
 
     =
  ∑     ∙    
 
      ∙ (1 +     + ℎ  ) + ∑ (     +      +     )
 
      − (  + ∑ (   ∙   )
 
    )





Foram então calculados, através dos dois métodos propostos nas Equações (2.3) e (2.7), 
os ROI devido a erros e omissões prevenidos pela utilização do BIM, considerando três processos 
de definição da capacidade humana na detecção de erros e omissões de projecto: 
 Admitindo que nenhum erro seria detectado por humanos sem a ajuda do BIM; 
 Admitindo as probabilidades estáticas encontradas no Quadro 2.3; 
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 Utilizando software específico para cálculo de probabilidades que permita uma 
abordagem estatística da capacidade humana na detecção de erros. 
Os resultados são apresentados no Quadro 2.8.  
Para o ROI de trabalhos repetidos devido a erros e omissões de projecto, a abordagem 
computacional deu resultados entre 22% e 97%, sendo a média destes resultados de 63%. Por sua 
vez, a abordagem de probabilidades estáticas, retiradas do Quadro 2.3, tem um valor bastante 
similar (64%). Na opinião do autor da presente dissertação, desta similitude de resultados será 
lícito concluir que a abordagem de probabilidades estáticas é uma alternativa bastante viável, 
precisa e até relativamente rápida de calcular retornos sobre o investimento, sem necessidade de 
recorrer ao cálculo computacional e a softwares específicos.  
  
Quadro 2.8 - ROI evitado por trabalhos repetidos e por atrasos de uma semana e um mês. Adaptado de Lee 
et al. (2012) 
Abordagem       
      
1 Semana 1 Mês 
Nenhum erro detectado por humanos 335% 486% 937% 
Probabilidades estáticas: 75%, 50% e 25% 64% 215% 666% 
Probabilidades calculadas através de software 22 a 97% 127% a 247% 624% a 699% 
 
Lee et al. (2012) concluíram que os custos devidos a atrasos causados por erros e omis-
sões de projecto, em construção civil, têm um impacto bastante mais considerável que os custos 
por trabalhos repetidos devidos aos mesmos erros e omissões. Evitá-los também traz outros bene-
fícios, tais como menos reclamações, menos processos judiciais e mais qualidade final da obra. 
Os resultados demonstram ainda a importância que tem a recolha correcta de dados, assim como a 
abordagem utilizada nos cálculos do ROI. 
Neste caso de estudo ficou demonstrado que a utilização do BIM para evitar erros e omis-
sões de projecto tem um retorno positivo sobre o investimento efectuado. 
2.7. O BIM no mundo 
Pelo mundo fora, vários países já tornaram o BIM obrigatório nas suas obras públicas. 
Uns através de alterações da lei (Singapura, EUA), outros através da criação de orientações e 
directivas (Finlândia, Noruega), muitos fazendo uso do IFC (Hong Kong, Dinamarca), outros 
tantos aplicando limites máximos ao custo do empreendimento a partir dos quais o projecto terá 
que ser executado sobre plataforma BIM (Holanda, Finlândia). Alguns países utilizaram o BIM 
apenas em projectos-piloto (Austrália, China, Suécia, África do Sul). Há ainda países em que é o 
sector privado que aposta na implementação do BIM (Emirados Árabes Unidos), alguns até com o 
intuito principal de exportar os seus serviços (Índia). Existem até governos a implementar o BIM 
com o objectivo de reduzir emissões de carbono (Reino Unido). A maioria destes países têm em 
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comum a forte aposta na Investigação e Desenvolvimento (I&D) do BIM como base das suas 
estratégias para o crescimento (Hui, 2002; Wong et al., 2011; Senate Properties, 2010; Statsbygg, 
2011; Wong et al., 2009; Det Digitale Byggeri, 2010; Van Rillaer et al., 2012; WSP Group, 2012; 
HM Government, 2011). 
No dia 22 de Outubro de 2007, em Washington DC, foi assinada uma declaração pública 
de intenção para a utilização de standards abertos em BIM. Esta declaração contou com as assina-
turas da norte-americana U. S. General Services Administration (GSA), da dinamarquesa Danish 
Enterprise and Construction Authority (DECA), da finlandesa Senate Properties e da norueguesa 
Statsbygg. 
Na declaração lê-se que o IFC é reconhecido como o melhor exemplo de standard BIM. 
Sendo completo, gratuito e aberto, é do interesse das agências imobiliárias estatais e dos donos de 
obra públicos suportar o desenvolvimento e a implementação de standards de comunicação aber-
tos no sector da construção, por forma a facilitar a utilização das tecnologias de informação que 
permitam uma colaboração eficiente entre todos os envolvidos no sector da AEC e da Facilities 
Management (FM) (Government Clients of the AEC/FM Industry, 2007). 
Com a assinatura da declaração é iniciado um projecto de investigação, colaboração e de-
senvolvimento em formatos abertos BIM. Sem infringir a legislação de cada um dos países subs-
critores, serão aplicadas soluções BIM em formatos IFC nas suas obras públicas. Cada um dos 
países assinantes assegura a produção própria de requerimentos BIM que preconizem a obrigação 
de standards abertos, assim como uma calendarização de implementação dessas normas. A transi-
ção para a utilização de IFC em todos os projectos de grande impacto deverá ser realizada num 
prazo de 2 anos (Government Clients of the AEC/FM Industry, 2007).  
O documento fica em aberto no que diz respeito à entrada de assinaturas de novos países 
interessados. No entanto, não é conhecida pelo autor da presente dissertação a entrada de qualquer 
outro assinante. É ainda estabelecido o compromisso de uma revisão anual da declaração pública, 
dada a célere evolução desta tecnologia (Government Clients of the AEC/FM Industry, 2007). 
2.7.1. Estados Unidos da América 
O NIBS, que foi autorizado pelo Congresso dos Estados Unidos em 1974, transformou-se, 
quer para o sector público quer para o sector privado, numa fonte de aconselhamento competente, 
no que diz respeito à utilização da ciência e da tecnologia na construção. Para dar orientação, 
interpretação e prática uniformizadas para a utilização do BIM, o NIBS iniciou o National BIM 
Standard (NBIMS). Este tem como principais objectivos promover a troca de informações duran-
te toda a vida útil do edifício, promover a definição do conjunto e do formato dos dados obtidos 
para uma padronização nacional BIM e promover a organização dessa informação para que seja 
útil, actual e acessível a todos os elementos da indústria da Arquitectura, Engenharia, Construção 
e Operação (AECO) (Bazjanac, 2007). 
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Os Estados Unidos da América não só são pioneiros na tecnologia BIM, como são actu-
almente os maiores produtores e consumidores de produtos e soluções BIM (Wong et al., 2011). 
A principal agência governamental na promoção activa do BIM nos EUA é a GSA. No 
seu programa 3D-4D BIM a GSA descreve os seguintes objectivos (Wong et al., 2011): 
 Estabelecer políticas que adoptem progressivamente o BIM em todos os projectos 
de grandes dimensões; 
 Incentivar a utilização de aplicações-piloto BIM em projectos, tanto no presente 
como no futuro; 
 Providenciar avaliações e apoio especializado para projectos que utilizem tecno-
logias BIM; 
 Avaliar a situação da indústria e identificar o tempo certo para a implementação; 
 Avaliar a maturidade da tecnologia BIM; 
 Efectuar parcerias com distribuidores BIM, associações profissionais, organiza-
ções produtoras de open-standards, instituições de investigação e instituições 
académicas. 
A GSA mantém o papel de promoção do BIM através de iniciativas das quais se destacam 
(Wong et al., 2011): 
 Promoção de projectos-piloto em BIM; 
 Digitalização de edifícios por laser; 
 Obrigatoriedade de projectos e análises em IFC; 
 Simulação de população pela tecnologia avatar: o modelo BIM é povoado com 
pessoas electrónicas, munidas de inteligência artificial, capazes de reagir a situa-
ções de emergência (avatars). Recorrendo a este sistema, são efectuadas simula-
ções e análises; 
 Demonstração da eficiência energética de projectos; 
 Comunicação da adopção do BIM através do lançamento do US National BIM 
standard; 
 Várias colaborações com empresas de programação de software; 
 Colaboração com parceiros internacionais. 
Como pode ser verificado no Quadro 2.9, as autoridades dos Estados Unidos da América 
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Quadro 2.9 - Diferentes entidades e os seus projectos BIM nos E.U.A.. Adaptado de Zhao et al. (2009) 





 (7 fascículos) 
2006 
Um guia "para associados e consultores da GSA 
que utilizam BIM em projectos de novos empre-
endimentos ou grandes projectos de reabilitação 






 (183 páginas) 
2007 
O NBIMS define standards para trocas de BIM em 
contextos empresariais críticos. Para isso indica 








"O objectivo deste plano foca-se na implementa-
ção BIM nos processos empresariais de trabalhos 
de engenharia e construção militar do USACE. 
Inclui indicações de como trabalhar com parceiros 















 (48 páginas) 
2006 
"Este guia tem com intenção ajudar empreiteiros a 






 (62 páginas) 
2007 
"Uma aproximação que integra pessoas, sistemas, 
estruturas empresariais e boas práticas para um 
processo de colaboração que assegure a protecção 
do talento e dos segredos internos de todos os 
participantes e que optimize os resultados, au-
mente o valor ao dono de obra, reduza gastos e 
maximize a eficácia em todas as fases do projecto 
e da obra" 
 
2.7.2. Singapura 
O Memorando de Entendimento que juntou o Governo e a indústria com o objectivo de 
estabelecer standards nacionais para as TIC era dado como um ponto de viragem na indústria da 
construção em Singapura. Tinha como objectivo principal criar um método comum de tratamento 
de informações e dados CAD. Foi assinado em 29 de Setembro de 1998 por três conselhos nacio-
nais, oito institutos representativos da Indústria e ainda pela delegação singapurense do IAI 
(Singapore Government, 2006). 
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Impulsionada pela Building and Construction Authority (BCA), e em colaboração com 
um conjunto de entidades públicas e privadas, a Construction and Real Estate Network (CORE-
NET) tornou-se a principal organização no desenvolvimento e implementação do BIM nas obras 
públicas singapurenses (Wong et al., 2009). Através do e-Information System – um repositório 
central de normas, regulamentos e circulares – a CORENET agrega toda a informação existente 
numa única plataforma, acessível de qualquer dispositivo com acesso à internet (Singapore 
Government, 2011). 
Com o intuito de normalizar as especificações existentes ligadas à construção foram ainda 
criadas as National Productivity and Quality Specifications (NPQS), num projecto que contou 
com a colaboração de várias autoridades e institutos do sector da AEC. Estas especificações for-
mam um standard para a indústria e englobam a Arquitectura e as Engenharias: civil, mecânica e 
electrotécnica. Para todos os requisitos que não estejam previstos no NPQS, os arquitectos e en-
genheiros dispõem ainda de fichas modelo para preencher essa lacuna: as Project Specific Data 
(PSD).  
Para aceder de forma fácil e rápida às NPQS e aos modelos PSD criou-se uma aplicação 
informática, a electronic National Productivity and Quality Specifications (eNPQS). Reúne tam-
bém todos os trabalhos a mais, erros e omissões (Singapore Government, 2012) e funciona ainda 
como interface para aceder ao catálogo electrónico que contém especificações técnicas, desenhos 
técnicos detalhados e referências de materiais, produtos, serviços, mão-de-obra e equipamentos – 
o eCatalogue, da BCA (Singapore Government, 2012). 
Assim, num processo cujo primeiro passo foi dado em 1995 pelo Ministério do Desen-
volvimento Nacional com a criação da CORENET (Wong et al., 2009), o Governo de Singapura 
tornou obrigatória a submissão, via internet, da documentação necessária para obter licença de 
construção, através da legalização da assinatura digital (Hui, 2002). Assim nasceu o e-Submission 
System (eSS), um sistema Government to Business (G2B) que permite aos profissionais da indús-
tria a submissão, via internet, de todos os projectos e correspondente documentação às autorida-
des reguladoras, de forma a obter a aprovação dos mesmos. Como tal, este sistema centraliza a 
entrega de documentação a dezasseis diferentes autoridades reguladoras numa entrega electrónica 
única. 
De uma maneira cómoda, o estado das submissões e consequentes aprovações pode ser 
consultado online a qualquer momento. Este sistema, para além de ter carácter obrigatório, cobre 
todos os documentos relacionados com a construção, reparação e manutenção do imóvel durante 
todo o seu ciclo de vida, bem como licenças e certificados de habitação, de ocupação, de protec-
ção ao fogo, entre outros (Singapore Government, 2008). 
Desde 2005, o eSS passou a requerer que todas as propostas fossem submetidas em for-
mato IFC (Mihindu e Arayici, 2009). Desde 25 de Janeiro de 2010, o eSS passou a aceitar forma-
tos proprietários (Autodesk® Revit™, Graphisoft® ArchiCAD™ e Bentley® Architecture) para mo-
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delos BIM de arquitectura, sendo que os de estruturas e MEP o foram a partir de 1 de Abril de 
2011 (Singapore Government, 2009). 
Em 2010, a BCA introduziu o BIM roadmap cujo objectivo passa pela adopção do BIM 
em 80% da indústria AEC singapurense, no ano de 2015. Esta proposta faz parte da estratégia 
governamental para estímulo à produtividade. Espera-se assim aumentar a produtividade da in-
dústria em 25% até 2020. Foi ainda criado o Center for Construction Information Technology e 
um fundo de investimento para a implementação BIM, que suporta 50% do investimento das em-
presas na sua adopção (Building and Construction Authority, 2011). 
2.7.3. Noruega 
Na Noruega, a Statsbygg é a entidade governamental que administra as obras públicas e 
aconselha o Estado norueguês acerca do sector da construção. É ainda a entidade responsável pela 
gestão das propriedades estatais norueguesas, que ascendem ao valor total de NOK 
28.700.000.000, o correspondente a 3,8 mil milhões de euros (Statsbygg, 2012). Consultando o 
website da Statsbygg em língua inglesa torna-se evidente a aposta norueguesa no BIM, dada a 
constante referência ao mesmo. Pode ainda ser lido no referido website que a Statsbygg usa o 
BIM em todos os seus projectos de novos edifícios (Statsbygg, 2012), deixando assim bastante 
claras as suas linhas de orientação em relação a esta metodologia. 
No relatório de objectivos e estratégias para o período de 2011 a 2015, a Statsbygg indica 
como uma das suas cinco estratégias-chave continuar a ser líder na indústria da construção, gestão 
da construção e manutenção de propriedades, pretendendo ser o paradigma em matéria de ferra-
mentas digitais. Para o conseguir deverá ser pioneira e ter uma perspectiva inovadora e de longo 
prazo que contribua para o desenvolvimento do sector. O relatório de objectivos e estratégias da 
Statsbygg indica ainda a falta de credibilidade e de reputação do sector como um dos maiores 
desafios enfrentados e a enfrentar pela indústria (Statsbygg, 2011). 
Assim como acontece nos outros países nórdicos, a Noruega dispõe de um manual BIM 
com indicações normativas genéricas (Wong et al., 2009). Na sua capa lê-se que a Statsbygg é 
membro da BuildingSMART. As referências a esta organização são frequentes ao longo do do-
cumento (Statsbygg, 2011).  
O manual BIM norueguês já vai na sua terceira versão pública. Da versão 1.2 retira-se 
(Statsbygg, 2011):  
 É obrigatória a entrega do projecto em formatos BIM abertos; 
 O software utilizado pelos projectistas tem necessariamente que suportar impor-
tação e exportação em IFC, na sua versão 2x3 ou mais recente; 
 Os projectistas têm que declarar, à data de início do projecto, o software BIM que 
utilizam, a sua versão, assim como o IFC que essa versão implementa. Têm ainda 
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que informar o cliente caso pretendam mudar de software ou instalar uma versão 
mais recente durante o período de projecto; 
 Em geral, o formato para entrega é o formato IFC. No entanto, o formato original 
em que o projecto foi criado (por exemplo: .rvt de Revit™ ou .pla de ArchiCAD™) 
é de entrega obrigatória ao cliente, juntamente com a biblioteca de objectos em 
utilização no modelo; 
 Cada edifício fisicamente diferenciável terá um único modelo no projecto BIM, e 
vice-versa; 
 No projecto de arquitectura, a utilização do BIM é obrigatória a partir do estudo 
prévio. Nas restantes fases, e até ao as built (projecto final que indica, com toda a 
precisão, como ficou a construção e que servirá para todo o ciclo de vida do em-
preendimento), são enumerados os trâmites técnicos BIM específicos de cada 
uma dessas etapas do projecto; 
 O projecto de estruturas será obrigatoriamente modelado em plataformas BIM 
desde a fase de estudo prévio. Ainda que sem grande precisão, o estudo prévio de 
estruturas terá que se enquadrar de forma consistente no estudo prévio de arqui-
tectura. No ante-projecto de estruturas já terão que estar modeladas todas as estru-
turas, incluindo fundações. No projecto de execução terão que estar modeladas as 
ligações entre a estrutura e as fundações; terão que ser modeladas também todas 
as ligações estruturais; 
 Está prevista, ainda que não seja uma recomendação ou um requisito, a execução, 
com base nos modelos BIM, de análises energéticas, orçamentos, mapas de quan-
tidades, estimativas de trabalhos de manutenção de instalações, entre outros; 
 Os projectos de especialidades deverão ser modelados em BIM. Desde a sua fase 
de estudo prévio, deverão estar incluídos no modelo todos os equipamentos que 
possam vir a ter influência nos restantes projectos, quer por potenciais conse-
quências estruturais, quer gerem vibrações ou ruido, ocupem um espaço substan-
cial, etc.; 
 O projecto de acústica terá que ser modelado. No entanto o engenheiro acústico 
deverá definir condições acústicas nos modelos existentes. O mesmo acontece 
com o projecto de detecção e extinção de incêndios; 
 Todos os objectos BIM utilizados terão que ser genéricos, não podendo ser men-
cionadas marcas ou modelos; 
 É recomendado que o empreiteiro adjudicatário receba o projecto final no forma-
to IFC. Se este continua a utilizar ou não a plataforma BIM ainda não é previsto 
no documento. Ainda assim, é recomendado que o empreiteiro forneça informa-
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ção à equipa de projectos, para que o modelo BIM final seja actualizado com as 
marcas e modelos utilizados, assim como alterações entretanto sofridas pelo pro-
jecto. No final da obra deverá haver um modelo BIM as built;  
 Há ainda vários requerimentos obrigatórios e recomendações técnicas que tornam 
este manual BIM um documento bastante completo. 
É ainda previsto que este manual sirva como base legal para projectos de outros donos de 
obra. Neste caso, o documento pode ser utilizado como um todo ou apenas em partes. Para esse 
fim existem tabelas-padrão de simples preenchimento, para que possa ser seleccionado apenas os 
pontos específicos requeridos pelo dono de obra (Statsbygg, 2011).  
Na sua primeira versão, o manual foi preparado em coordenação com o standard norte-    
-americano NBIMS (Wong et al., 2009).  
A aposta em I&D norueguesa é bastante forte e conta com entidades como a universidade 
Norges Teknisk-Naturvitenskapelige Universitet, a BuildingSMART e o SINTEF, que é dado 
como o instituto de investigação líder na área do BIM na Noruega (Wong et al., 2009). 
2.7.4. Dinamarca 
Desde 1 de Janeiro de 2007, todos os projectos acima dos 40.000.000 DKK (≈ 5.400.000 
€) requerem a utilização da Digital Construction (Møller, 2007). A iniciativa do Governo dina-
marquês aplica-se a qualquer projecto que seja subsidiado pelo Estado em 50% ou mais 
(buildingSMART, 2011). Sob a alçada do The Implementation Network for Digital Construction, 
esta iniciativa inclui especificações acerca do uso de IFC e BIM (buildingSMART, 2011) e tem 
como missão aumentar e melhorar a partilha de conhecimentos e de informação entre todas as 
partes envolvidas no sector da construção (Det Digitale Byggeri, 2010). 
Com o objectivo de aumentar a eficiência dos projectos de construção, a iniciativa pro-
move o uso de ferramentas TIC como meio de dinamizar todo processo, desde a primeira ideia até 
ao fim do ciclo de vida da obra, sem paragens nem perdas de informação. As diferentes empresas 
envolvidas no empreendimento são obrigadas a utilizar os mesmos dados e os mesmos modelos 
em todas as fases da construção. Ao fazer com que todas falem e compreendam a mesma lingua-
gem, evita-se as faltas de comunicação, os defeitos e os atrasos (Det Digitale Byggeri, 2010). 
Numa introdução do Digital Construction disponibilizada em inglês pode ler-se que (Det 
Digitale Byggeri, 2010): 
 Há requerimentos base, que são aplicados para projectos acima dos 3.000.000 
DKK (≈ 400.000 €); 
 Para projectos com um custo total acima de 20.000.000 DKK (≈ 2.700.000 €) são 
impostos requisitos mais completos e complexos; 
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 O anúncio de concurso, a entrega das propostas e a adjudicação são efectuados 
via internet (obrigatório desde 2009): 
o O anúncio de concurso é colocado online, assim como todos os documen-
tos que o acompanham. O mapa de quantidades tem obrigatoriamente que 
constar no anúncio do concurso; 
o As entregas de propostas são efectuadas através de um portal online pró-
prio para esse fim; 
o A adjudicação é efectuada nesse mesmo portal. Simultaneamente, o dono 
de obra deverá tornar públicas todas as propostas que recebeu. 
 Modelos 3D: 
o A entrega de visualizações e simulações em 3D que demonstrem as qua-
lidades técnicas e de desenho das propostas é obrigatória para projectos 
que excedam os 20.000.000 DKK (≈ 2.700.000 €). O mesmo é recomen-
dado para os restantes projectos; 
o A menos que se demonstre que não é compensatório, todos os projectos 
acima dos 20.000.000 DKK (≈ 2.700.000 €) têm que ser modelados BIM. 
O modelo terá que ser suficientemente completo para dele retirar mapas 
de quantidades. O dono de obra poderá mandar executar simulações nos 
modelos BIM; 
o O dono de obra deverá indicar, em cada projecto individual e para cada 
uma das suas fases, quais os níveis de informação a dar à biblioteca de 
objectos; 
o Os projectos deverão ser partilhados em formato IFC, a menos que acor-
dado noutro formato. 
 Project web: 
o O conceito project web é, no entender do autor da presente dissertação, 
um sítio na internet próprio e de acesso restrito às entidades envolvidas 
no projecto; 
o Todos os documentos relacionados com o empreendimento (dados, dese-
nhos, modelos, especificações, etc.) devem ser partilhados via project 
web; 
o Todas as partes envolvidas no projecto deverão agir em conformidade e 
dentro de um código de conduta de cooperação e de confidencialidade de 
dados; 
o O empreiteiro deverá ter acesso ao project web em obra. Deverá haver 
um “contentor digital” que terá acesso ao project web e capacidade para 
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imprimir em A3. Os projectistas deverão adaptar os seus desenhos a este 
fim; 
o Os modelos BIM e possíveis ficheiros CAD deverão ser fornecidos ao 
empreiteiro. 
 Entrega electrónica de dados para manutenção, operação e ciclo de vida (obriga-
tória desde 2009): 
o Para projectos acima de 15.000.000 DKK (≈ 2.000.000 €), a informação 
pedida pelo dono de obra é de entrega obrigatória, desde que seja para 
fins operacionais ou de manutenção durante o ciclo de vida da obra; 
o O dono de obra tem a possibilidade de escolher a empresa que deverá 
corrigir e entregar electronicamente esses dados; 
o O dono de obra escolhe como é efectuada a entrega electrónica da infor-
mação: 
 Em formato XML ligado aos respectivos documentos; 
 Em modelo 3D; 
 Directamente em programas específicos de gestão de instalações. 
A aplicação da Digital Construction foi alargada em 2008, deixando de ser apenas para 
construções novas e passando a ser aplicada também a projectos de reabilitação, remodelação e 
ampliação (Det Digitale Byggeri, 2010).  
A iniciativa Digital Construction tem ainda o mérito de promover workshops, assim como 
trocas de experiências e outras actividades de treino (Det Digitale Byggeri, 2010).  
Em Junho de 2011, o Parlamento dinamarquês decidiu estender o carácter obrigatório do 
BIM a todos os projectos locais ou regionais que custem acima de 20.000.000 DKK, o equivalen-
te a 2.700.000 € aproximadamente. Os projectos efectuados pelo Governo central terão um limite 
inferior, fixando-se nos 5.000.000 DKK, o que representa cerca de 670.000 € (buildingSMART, 
2011).  
Na Dinamarca, a instituição cujos desenvolvimentos em BIM assumiram maior relevância 
é a Rambøll (Wong et al., 2009). 
2.7.5. Finlândia 
O Governo Finlandês utilizou, desde 2001, uma série de projectos-piloto para estudar e 
desenvolver a utilização de modelos BIM (Senate Properties, 2010). Mas a verdadeira implemen-
tação dar-se-ia a 1 de Outubro de 2007, altura em que o Estado, através do Senaatti-kiinteistöt – 
também chamado de Senate Properties – passou a exigir a entrega de todos os projectos utilizan-
do modelos dentro do standard IFC.  
Com o intuito de consumar positivamente a implementação foi escrito o Senate Proper-
ties: BIM Requirements 2007. Trata-se de um guia bastante detalhado, composto por nove volu-
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mes, elaborado em co-autoria entre duas empresas nacionais de soluções informáticas BIM e o 
VTT Technical Research Centre of Finland (Senate Properties, 2007) - conhecido como sendo o 
centro tecnológico de investigação com a maior e mais antiga ligação à área do BIM na Finlândia 
(Wong et al., 2009). O VTT é auto-financiado, sem fins lucrativos e trabalha sob alçada do Go-
verno finlandês, através do Ministério das Finanças (Senaatti-kiinteistöt, 2010). Desenvolve in-
vestigação em áreas relacionadas com o BIM desde o fim dos anos oitenta (Wong et al., 2009). 
Em obras públicas, as alterações impostas pelo documento anteriormente referido, tam-
bém chamado de BIM guidelines, são (Senate Properties, 2007): 
 Universo de aplicação: 
o Numa primeira fase, o BIM será obrigatório em todos os projectos de va-
lor superior a 2M€, a menos que se prove a inexistência de vantagem na 
utilização do BIM. A obrigatoriedade será apenas apontada a algumas 
disciplinas/especialidades. 
 Software: 
o Todo o software de projecto utilizado deve estar de acordo com a certifi-
cação IFC 2x3. Em casos excepcionais, e perante justificação, poderá ser 
aceite projectos com a certificação IFC 2x2; 
o Nas suas propostas, os projectistas terão que indicar qual o software de 
modelação que estão a utilizar e a versão de IFC que suporta. 
 Concurso: 
o As plantas de localização serão entregues em modelo BIM. Os requisitos 
de projecto poderão ser efectuados sobre uma plataforma BIM. Os requi-
sitos legais de implementação não terão suporte BIM; 
o Na entrega do estudo prévio, todos os modelos espaciais, visuais e de 
custo (baseados em áreas e volumes) deverão ser apresentados em forma-
tos BIM. Simulações energéticas, estruturais e de AVAC poderão ser re-
quisitadas em BIM, não sendo, no entanto, obrigatório; 
o A comparação dos estudos prévios, assim como a decisão do estudo a se-
guir para ante-projecto serão efectuadas sobre plataformas BIM, pelo Se-
nate Properties; 
o Na fase de ante-projecto, o ante-projecto de arquitectura, o orçamento 
(retirado do modelo BIM) e os demais elementos espaciais e visuais serão 
de entrega obrigatória em plataformas BIM; 
o Os ante-projectos de especialidades, assim como a sua junção num único 
modelo e identificação de conflitos entre si mesmos, poderão ou não ser 
requisitados em plataformas BIM; 
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o A aprovação dos ante-projectos, por parte do Senate Properties, aconte-
cerá sobre premissas BIM. 
 Obra: 
o Sempre que o dono de obra julgar necessário, o empreiteiro geral poderá 
ser obrigado a operar sobre plataformas BIM, na fase de construção, e, no 
final, a deixar nas mesmas plataformas documentação e projectos como 
modelos as built e manuais de manutenção; 
o O responsável pelo projecto – ou, caso haja, o gestor de informações do 
projecto – tem que dominar completamente os princípios do BIM. 
 Interoperabilidade: 
o Toda a troca de modelos BIM deverá ser efectuada em dois formatos: o 
formato nativo do software utilizado e o formato IFC; 
o Todos os projectos finais deverão ser entregues em suporte CD ou DVD e 
devem incluir todas as bibliotecas de objectos utilizadas no modelo. 
Questões legais, como direitos de autor, deverão ser resolvidas contratu-
almente mas garantindo sempre que o cliente fica com um modelo funci-
onal e que permita futuras reparações e manutenção. 
 Unidades e Sistemas de coordenadas: 
o Nos modelos, a unidade de comprimento será, obrigatoriamente, o milí-
metro; 
o As plantas de implementação utilizarão, obrigatoriamente, o sistema de 
coordenadas oficial vigente no Município; 
o Cada edifício de um complexo deverá ser entregue em modelos indepen-
dentes. 
 Responsabilidades: 
o O gestor do projecto, a apontar pelo dono de obra, é responsável pela co-
ordenação da informação e por garantir que as premissas da metodologia 
BIM estão a ser respeitadas; 
o Todas as alterações de projecto terão que ser documentadas nas especifi-
cações BIM, onde qualquer uma das partes envolvidas no projecto possa 
aceder às mesmas. Quem falhar nesta documentação de alterações será 
responsabilizado pelas consequências provenientes da falha documental; 
o Em caso de alterações, o projectista principal é responsável pela integra-
ção dos projectos de especialidade no modelo BIM. 
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Estes requisitos para obras públicas na Finlândia serão desenvolvidos e acrescentados ca-
so haja necessidade de mais informação e especificidades por parte do dono de obra, avanços nas 
aplicações informáticas associadas ao BIM ou a oferta do mercado aumente, tanto em empresas 
como em serviços e especialistas em BIM (Senate Properties, 2010). 
Através de um inquérito realizado em 2007, concluiu-se que 33% dos projectos realizados 
na Finlândia utilizava BIM ou IFC aplicado a plataformas BIM (Kiviniemi et al., 2008) apud 
(Wong et al., 2009). Observou-se ainda que 93% das firmas de arquitectura e quase 60% dos ga-
binetes de engenharia utilizavam BIM em alguns dos seus projectos, ou em partes dos mesmos 
(Kiviniemi et al., 2008) apud (Wong et al., 2009). 
No sector privado, a empresa Skanska Oy, a agência para inovação e tecnologia Tekes e a 
Associação Finlandesa de Empreiteiros estão a investir em I&D focados na implementação da 
metodologia BIM (Wong et al., 2009). Estão ainda a influenciar o mercado a seguir os seus pas-
sos, fazendo com que haja mais investimento em I&D.  
2.7.6. Holanda 
Na Holanda o BIM passou a ser exigido nos projectos do Governo central a partir de No-
vembro de 2011. Assim, todos os contratos cujo valor seja superior a 10.000.000 € são desenvol-
vidos sobre modelos BIM (buildingSMART, 2011). 
De facto, em Novembro de 2011 foi publicado o Rijksgebouwendienst BouwwerkInforma-
tieModel Norm. Trata-se de um standard que reflecte os requisitos BIM do Governo. O autor do 
presente trabalho manteve-se em contacto directo com os autores da norma e em Julho de 2012 
teve acesso à sua versão inglesa, chamada Rijksgebouwendienst Building Information Model 
Standard (Rgd BIM Standard). O documento descreve as especificações para a documentação e 
para os ficheiros, assim como todos os produtos derivados de uma extracção do BIM (Van Rillaer 
et al., 2012). 
No sentido de garantir coerência entre extracções BIM, a norma descreve os requisitos do 
Governo para a entrega destas. Por extracções BIM entende-se todos os derivados de uma expor-
tação do BIM, para possíveis entregas ou trocas entre os actores, sejam esses derivados modelos 
IFC, desenhos CAD, medições, cálculos, mapas de quantidades, etc.. É estabelecido que as equi-
pas responsáveis pela entrega dos trabalhos são responsáveis pela validade técnica das extracções, 
isto é, pelo cumprimento dos requisitos técnicos do Rgd BIM Standard, assim como pela validade 
dos conteúdos das mesmas (Van Rillaer et al., 2012).  
No documento não existem requisitos sobre aplicações BIM proprietárias. No entanto, es-
sas aplicações devem ser adequadas para a obtenção das extracções BIM dentro dos padrões da 
norma, de forma correcta, simples e eficiente. É requisito obrigatório que a entrega seja efectuada 
em IFC (versão 2x3 TC1 ou superior). O modelo de arquitectura é dado como a referência para 
todos os modelos a ser coordenados no BIM (Van Rillaer et al., 2012). 
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Do ponto de vista normativo, a obra é bastante explícita. Aponta questões como (Van 
Rillaer et al., 2012):  
 As extracções, como por exemplo modelos IFC e desenhos CAD, são mutuamen-
te coordenadas: apesar de serem diferentes exportações do modelo BIM, estes do-
cumentos não podem ser “desligados” do modelo original, para que se mante-
nham em coordenação com ele; 
 As entidades do modelo têm obrigatoriamente que ser utilizadas para o fim com 
que foram criadas: uma parede é um objecto parede assim como uma entidade de 
texto é uma entidade de texto. Não serão aceites alterações a estes pressupostos 
(exemplo: criar um tecto utilizando um objecto parede); 
 No mundo real não existem dois objectos iguais a ocupar o mesmo espaço, ao 
mesmo tempo. Como tal, a existência de duplicados no modelo serão considera-
dos negligência, mesmo que sejam duplicados de diferentes especialidades; 
 Intersecções e sobreposições, ainda que parciais, não são permitidas (exemplo: a 
zona de intersecção de duas paredes não pode ter sobreposições); 
 Uma unidade de modelo equivale a um milímetro. Arredondamentos serão aceites 
conforme as convenções existentes à data; 
 O formato oficial de entrega é IFC na sua versão 2x3 TC1, sendo permitido ao 
modelo ter mais informação do que aquela que é pedida no standard; 
 O que não for mencionado no Rgd BIM Standard terá que estar de acordo com a 
especificação para IFC da buildingSMART; 
 Os desenhos em CAD extraídos do modelo BIM devem estar de acordo com as 
normas nacionais para CAD, a menos que dito em contrário no Rgd BIM Stan-
dard; 
 Os desenhos e a sua documentação adjacente serão entregues em formatos DWG 
e PDF, respectivamente; 
 Sejam modelos, desenhos ou documentação, todas as entregas devem ter, pelo 
menos, dois tipos: as designed e as built ou as mantained; 
 Todas as entregas devem incluir: 
o Ficheiro IFC e ficheiro proprietário original, isto é, em que foi modelado; 
o Documentação, em DOCX ou ODF, com a descrição das escolhas de 
modelação e de convenções (caso sejam necessárias); 
o Instruções para reproduzir de forma eficiente todas as extracções do mo-
delo BIM; 
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o Informações detalhadas do software BIM e do sistema utilizados conten-
do, pelo menos, o nome e a versão do software e o nome e versão do sis-
tema operativo; 
o Uma lista, em formato XLS ou ODS, que discrimine a organização e es-
truturação das pastas utilizadas na entrega digital e os ficheiros que estas 
contêm. Estes ficheiros devem ter detalhados os nomes, os formatos, as 
versões dos formatos e uma breve descrição dos seus conteúdos. 
O Governo holandês criou ainda uma apresentação contendo as obrigações BIM chamada 
“Government Buildings Agency mandates BIM”. Nele pode ler-se que nos últimos anos a utiliza-
ção do BIM por parte de empresas de construção, gabinetes de projectistas, assim como outras 
empresas do sector, tem vindo a aumentar fortemente. No entanto essa utilização ainda não é cor-
rente, sendo que normalmente acontece apenas no seio das empresas e não nas relações entre elas 
(Rijksgebouwendienst, 2012). 
As motivações do Governo para implementar o BIM prendem-se com a necessidade de 
ter controlo sobre os seus edifícios, assim como sobre o conjunto do edificado (que totaliza 
7.000.000 m2) e ainda com a redução da ineficiência existente, especialmente nas fases de manu-
tenção e operação (Rijksgebouwendienst, 2012). 
Os requisitos gerais do standard são que todos os elementos físicos e espaciais sejam mo-
delados, que as especificações funcionais sejam introduzidas no modelo e que todos os documen-
tos e informações requisitados sejam extraídos do modelo. As empresas podem escolher a aplica-
ção que utilizam, assim como o formato do ficheiro BIM, não obstante deverem ser extraídos do 
modelo ficheiros para entrega em formatos DWG e IFC. Os ficheiros nativos BIM também devem 
ser disponibilizados (Rijksgebouwendienst, 2012). 
Todas as alterações efectuadas ao empreendimento devem ser representadas no modelo. 
Os documentos extraídos do modelo devem estar sempre actualizados. Os ficheiros entregues são 
sujeitos a monitorização e utilizados também para fins de pagamentos (Rijksgebouwendienst, 
2012). 
Presentemente, a cultura de troca de informação ainda é maioritariamente baseada em en-
tregas únicas em papel. O desafio trazido pelo BIM está na mudança de comportamentos para 
troca de informação e gestão permanente em formatos digitais (Rijksgebouwendienst, 2012). 
Outro desafio a superar será o de ultrapassar as faltas de informação verificadas em pro-
jectos antigos, as suas inconsistências e até os casos em que, existindo informação, esta não é 
fiável. A solução passa pela interpretação eficiente e consistente da documentação que existe, 
assim como pela correcta execução de verificações e medições técnicas in situ 
(Rijksgebouwendienst, 2012). 
A primeira prioridade do Rgd BIM Standard é fazer com que a mudança para BIM real-
mente funcione. A norma está sujeita a versões melhoradas consoante a experiência prática o 
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pedir. A Rijksgebouwendienst irá fiscalizar e monitorizar se o BIM está realmente a ser utilizado 
em todas as fases, desde a concepção até à manutenção e operação (Rijksgebouwendienst, 2012).  
2.7.7. Reino Unido 
Em Novembro de 2010, o relatório governamental Low Carbon Construction recomendou 
a utilização do BIM como forma de reduzir custos e encorajar uma colaboração transparente, em 
detrimento de uma concorrência destrutiva. De forma colaborativa, dever-se-iam identificar os 
obstáculos à adopção global e o modo como os mesmos poderiam ser ultrapassados. A recomen-
dação admitiu que fosse utilizado um tecto de £50.000.000 (≈ 57.500.000€) a partir do qual deve-
ria ser utilizado o BIM nas obras do Governo central. (HM Government, 2010). 
Em Fevereiro de 2011, Paul Morrell, Chief Construction Advisor do Governo do Reino 
Unido, anunciou publicamente que o BIM seria obrigatório em empreendimentos sujeitos a con-
cursos públicos. O patamar proposto foi aquele que havia sido recomendado no Low Carbon 
Construction (Fulcher, 2011). 
Em Março é lançado o relatório A report for the Government Construction Client Group. 
Este propõe as seguintes recomendações (Cabinet Office BIM Task Group, 2011): 
 Não alterar a complexidade e a competitividade da indústria: o mercado da indús-
tria da construção do Reino Unido tem a sua maturidade e deve ter a oportunidade 
de responder convenientemente às medidas, sem ser forçado; 
 Ser concreto e específico acerca do que é pedido à indústria, uma vez que esta só 
concretiza o que lhe é pedido; 
 Utilizar activamente os objectivos que são pedidos à indústria: a informação que 
lhe é pedida deve ser utilizada para a tomada de decisões, para que não haja dúvi-
das quanto à importância dessa informação; 
 Criar uma estrutura de suporte apropriada: é necessário investir numa estrutura de 
suporte para apoiar o processo; 
 Dar passos progressivamente: durante os cinco anos de transição é necessário im-
plementar progressivamente as medidas propostas para permitir uma adopção 
efectiva e que haja naturalidade nas mudanças tecnológicas, legais, educacionais 
e culturais que se avizinham;  
 Haver um objectivo claro para a transição: propõe-se que a segunda etapa da ma-
turidade da implementação BIM (ver Capítulo 2.5) seja o objectivo a alcançar em 
2016; 
 O Governo deve empenhar-se formalmente na transição, comunicando-a interna-
mente mas também à indústria. 
Conclui-se que o Governo, enquanto cliente, pode motivar melhorias significativas no 
sector através do uso de informação aberta e partilhada (Cabinet Office BIM Task Group, 2011). 
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Em Maio de 2011, o Chief Construction Advisor declarou que o tecto anteriormente defi-
nido era pouco ambicioso e mudou a fasquia de utilização obrigatória do BIM para os investimen-
tos públicos superiores a £5.000.000 (≈ 5.750.000 €) (Fulcher, 2011). Ainda durante esse mês foi 
publicado o Government Construction Strategy, onde o BIM é indicado como objectivo estratégi-
co do Estado britânico, e onde se anuncia a equipa que irá coordenar os esforços para a sua im-
plementação. É indicado que o planeamento da implementação deve ser criado até Julho de 2011 
(Cabinet Office, 2011). 
Em Junho de 2011, Paul Morrell definiu 2016 como o ano em que o BIM se tornará obri-
gatório para todos os concursos públicos no Reino Unido, sendo que a transição será realizada de 
forma progressiva, com descidas anuais dos limites mínimos para a obrigatoriedade. As únicas 
excepções serão aquelas em que a utilização do BIM torne o projecto mais caro. O ano de 2016 
será ainda a data em que o Governo Britânico exigirá a utilização de BIM na segunda etapa de 
maturidade da implementação (McAuley et al., 2012). 
Em Abril de 2012 terá sido criado o National Careers Service com o objectivo de orien-
tar, emitir recomendações e informar o corpo empresarial britânico sobre os upskills necessários 
para a implementação das medidas impostas. O Estado vai ainda certificar-se que serão efectuadas 
as mudanças necessárias no sistema de educação para que acompanhe essas necessidades (HM 
Government, 2011). 
Assim, em 2016 vai ser legalmente implementado o BIM no Reino Unido. Esta estratégia 
foi justificada pelos resultados de um relatório do Governo do Reino Unido em que ficou demons-
trado que a nação não reavê o valor real total que paga no sector público da construção, isto é, que 
o Estado paga um valor superior ao valor real do bem que recebe. Assim, esta estratégia procura 
tornar o dono de obra público num cliente melhor e mais informado, ao mesmo tempo que substi-
tui uma cultura de concorrência por uma cultura de colaboração (McAuley et al., 2012). 
É de prever que a implementação do BIM como plataforma obrigatória nas obras públicas 
no Reino Unido seja a que maior influência venha a ter em Portugal. 
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3. IDENTIFICAÇÃO E ANÁLISE DE CONDICIONANTES 
Neste capítulo é determinado, analisado e discutido o impacto das condicionantes no su-
cesso da implementação do BIM, bem como as suas interacções. 
3.1. Definição das condicionantes 
Com base na análise e revisão bibliográfica, são aqui seleccionados os factores que po-
dem condicionar o sucesso da implementação do BIM e definido o que se entende por cada uma 
deles. 
3.1.1. Política 
A vontade política é determinante em qualquer implementação. Está na mão dos dirigen-
tes do país promover a alteração da legislação e a preparação de cenários, assim como assegurar o 
seguimento prático e o cumprimento da decisão política: a implementação. 
3.1.2. Social 
A implementação do BIM como plataforma obrigatória num país terá impactos na socie-
dade: deve ser previsto o possível aumento do desemprego nalgumas classes profissionais do 
sector (Sacks e Barak, 2008) e evitado tanto quanto possível, através da reabilitação desses profis-
sionais e de medidas para estimular a protecção social. 
3.1.3. Cultural 
Os aspectos culturais e os hábitos são factores de peso sempre que há alterações na legis-
lação do sector, nomeadamente nos processos de contratação pública. Estando com a implementa-
ção BIM perante alterações de grande importância, o modo de aplicar as mudanças deve ser ajus-
tado à cultura vigente, quer se trate da cultura nacional, sectorial ou empresarial. 
3.1.4. Financeira 
Não raras vezes, a preocupação exclusivamente financeira constitui o maior obstáculo co-
locado pelas empresas a uma implementação BIM, o que poderá levar o Governo a criar sistemas 
de incentivos financeiros às empresas. Porém, a aplicação indiscriminada de incentivos pode invi-
abilizar o retorno do investimento económico do Estado. 
3.1.5. Económica 
Dada a actual conjuntura económico-financeira do país, não se espera que haja por parte 
do Estado investimentos económicos significativos no sector da construção. Este facto pode ditar 
o insucesso na efectividade da implementação. 
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3.1.6. Operacional 
Durante a implementação de uma nova tecnologia, os processos operacionais dentro das 
empresas sofrem necessariamente alterações profundas. O sucesso da implementação BIM pode 
depender da preparação e posterior reacção a essas alterações.  
3.1.7. Comercial 
O BIM promete mudar o processo comercial do sector, bem como a sua produtividade. 
Torna-se essencial estudar a sua implementação para compreender como é que essa mudança irá 
condicionar a indústria. 
3.1.8. Educacional 
A academia, enquanto entidade de referência na investigação e desenvolvimento do BIM, 
terá um papel fundamental na implementação. Serão no entanto necessárias alterações no sistema 
de ensino para que estas matérias passem a fazer parte dos curricula académicos e profissionais. 
3.1.9. Técnica 
A condicionante técnica acarreta alterações às normas, aos regulamentos, à legislação e 
inclui questões como copyright, direito e deveres, seguros, etc.. Todos estes aspectos serão condi-
cionados pela implementação BIM. Por outro lado, o desenvolvimento técnico dos softwares exis-
tentes e das suas potencialidades também influenciam o sucesso da implementação. 
3.2. Relevância das condicionantes 
Apesar do estudo ter como âmbito de aplicação todos os países que queiram implementar 
o BIM como plataforma nas suas obras públicas, nas duas próximas secções irá estudar-se o pano-
rama português. 
3.2.1. Política 
O Governo Português terá um papel fundamental na implementação em larga escala do 
BIM, pelo facto de ser o maior dono de obra do país. Tal como se tem verificado em vários países 
no mundo (Reino Unido, Suécia, Noruega, Finlândia, Singapura, Holanda, Dinamarca, etc.), o 
Governo Português pode influenciar de forma decisiva o sucesso da implementação através da 
exigência de entregas em plataformas BIM nas obras públicas em Portugal. 
É importante para isso pensar a médio prazo e não permitir que a desfavorável conjuntura 
económica que o país vive defina, só por si, as estratégias a adoptar. Acima de tudo torna-se im-
portante não deixar que as necessidades de resultados políticos inerentes aos ciclos de vida da 
democracia (geralmente quadrienais) afectem ou mesmo impeçam a implementação. A mudança 
de paradigma que a introdução do BIM promove no sector exige mais do que quatro anos para dar 
resultados (de la Cruz et al., 2008).  
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A tarefa do Governo não será simples. Adivinham-se pressões dos agentes do sector sobre 
os legisladores, ou não fosse este o sector com maior tendência para exercer influência sobre a 
legislação. Há, contudo, que ter a coragem de pensar a médio prazo e compreender que este tipo 
de influência perniciosa pode distorcer as prioridades nos investimentos e até reduzir-lhes a viabi-
lidade económica (Riano e Hodness, 2008).  
3.2.2. Social 
É particularmente importante que as questões sociais sejam estudadas e acauteladas, para 
que não haja aversão social às medidas impostas. Se é verdade que elas podem trazer benefícios a 
algumas categorias profissionais (engenheiros e engenheiros técnicos), já o mesmo se não pode 
dizer da classe dos desenhadores técnicos, onde o desemprego aumentará (Sacks e Barak, 2008). 
Também engenheiros e arquitectos de faixas etárias mais avançadas, para quem a interac-
ção com a informática poderá ser mais adversa, poderão ser afectados negativamente. 
Os engenheiros com grau de qualificação E1 (licenciados de Bolonha) serão eventual-
mente os mais beneficiados com a implementação, uma vez que, tendo competências académicas 
suficientes para modelar, auferem salários em regra inferiores aos dos engenheiros. Ainda assim 
deverá haver uma subida nos níveis de emprego dos engenheiros civis em geral. 
Dado que o sector tem que evoluir para se manter competitivo, estes pontos negativos de-
vem ser contornados por forma a não tirar mérito à implementação. Devem ser estudadas alterna-
tivas, como a formação, para aqueles que possam ser prejudicados com a implementação, sejam 
eles desenhadores técnicos ou profissionais no sector com mais inércia à mudança.  
Com este tipo de implementação é provável que sejam criadas novas profissões. Na uni-
versidade de Salford, no Reino Unido, já existe um mestrado para gestor BIM (University of 
Salford Manchester, 2011). Este gestor será o responsável pela viabilidade e bom uso do BIM 
num projecto. Outras previsíveis profissões proeminentes são a de modelador estrutural e de en-
genheiro modelador (Sacks e Barak, 2008).  
3.2.3. Cultural 
Tradicionalmente, a cultura portuguesa tende a ser adversa à novidade. Reflexo desta, a 
cultura vigente no sector segue a mesma tendência. De facto, prevê-se pouca receptividade das 
empresas do sector à normalização. Por esta razão, uma mudança deste género terá que ser não só 
legislada como incentivada. 
Mesmo os países anglo-saxónicos e escandinavos, que têm por hábito propor reformas do 
sector público através de estratégias flexíveis, optaram por impor o BIM por via legislativa. 
O Governo deve calendarizar a chegada das empresas à segunda etapa de maturidade da 
implementação BIM, etapa a partir da qual os agentes envolvidos no processo começam a ter 
percepção das potencialidades da utilização do BIM (Succar, 2009). O ritmo de chegada a esse 
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patamar pode ser decisivo para a implementação, pelo que não deve ser precipitado, para evitar 
criar aversões, mas também não pode ser demasiado arrastado, sob pena de perder assertividade. 
Deve ser divulgada informação às empresas através dos canais apropriados (media da es-
pecialidade, associações, ordens, etc.) para não deixar que empresas com culturas passivas e pou-
co competitivas fiquem para trás, atrasando assim a implementação. No entanto, condutas dema-
siado agressivas também devem ser acauteladas, para não deixar que empresas com menos capa-
cidade de mudança fiquem desfavorecidas. 
Em qualquer dos casos, as medidas governamentais poderão ter um papel decisivo nesta 
matéria, garantindo a mudança das culturas de forma progressiva, estável e sem percalços. 
3.2.4. Financeira 
Índices de análise de rentabilidade são factores preponderantes para a adopção de uma 
tecnologia, o que resulta na frequente preocupação exclusivamente financeira por parte das em-
presas, aquando de uma implementação BIM. 
Lee et al. (2012) demonstraram que, com a utilização do BIM, o ROI é positivo apenas 
pela detecção de colisões que não seriam detectadas por um profissional. Já Sacks e Barak (2008) 
concluíram que, com a poupança obtida pela utilização do BIM, um gabinete de projectistas de 
estruturas poderá pagar o investimento feito com a implementação ao terceiro ano de utilização e, 
daí em diante, ter lucros operacionais maiores do que aqueles que teria sem BIM. 
Existem ainda medidas de carácter financeiro que poderão facilitar a adopção do BIM. 
Por exemplo, no Reino Unido, a Royal Institute of British Architects (RIBA) negociou activamen-
te com distribuidores de software e empresas de formação, por forma a conseguir pacotes mais 
acessíveis. Estes pacotes incluem hardware, software, licenças e formação (Klettner, 2011).  
Este tipo de medidas pode ser acautelado pelo Estado, facilitando a aceitação da imple-
mentação. Incentivos fiscais podem ser também uma forma de facilitar a implementação em 
PME’s, por forma a nivelar mais as hipóteses comerciais das empresas de menor dimensão do 
sector. 
3.2.5. Económica 
Numa altura de crise, é importante que o Governo português estabeleça critérios rigorosos 
nos estudos sobre a viabilidade de uma implementação como esta. A formação dos funcionários 
públicos ligados ao sector, por exemplo, não pode ser esquecida, sob pena de se correr o risco da 
implementação não vir a representar um acréscimo de qualidade e de produtividade nas obras 
públicas.  
Uma vez que a fase de operação e manutenção de um empreendimento é aquela em que 
haverá maior retorno do BIM, o dono de obra estatal é aquele que tem mais a ganhar com esta 
implementação. Por outro lado, o facto da utilização do BIM vir trazer transparência ao processo 
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de concurso e reduzir ao mesmo tempo as derrapagens e os atrasos, pode trazer progresso ao sec-
tor e viabilizar economicamente a implementação do BIM nas obras públicas em Portugal. 
Deve ser estudado se é economicamente viável para o Governo fomentar o investimento 
no BIM, através de incentivos fiscais ou mesmo através de programas de formação gratuitos, por 
forma a aligeirar o investimento necessário por parte das empresas do sector.  
É ainda relevante saber até que ponto é concebível que o Estado obrigue as empresas que 
se encontram em dificuldades financeiras a investir no BIM. 
3.2.6. Operacional 
Os procedimentos associados aos concursos públicos sofrerão certamente alterações 
quando o BIM for implementado. Este facto não pode ser escamoteado, tendo o Governo um pa-
pel preponderante ao acautelar as mudanças necessárias para o bom funcionamento dos ditos con-
cursos públicos. Durante os primeiros anos da implementação, o tempo de execução dos projectos 
poderá ter que ser aumentado, sendo esse aumento susceptível de ser compensado pela diminui-
ção de tempo resultante da maior produtividade em obra. Por outro lado, os tempos de espera para 
esclarecimentos de projectos deverão diminuir substancialmente, dado que o modelo promove a 
melhor definição do projecto, melhor compreensão e visualização e o aumento da interoperabili-
dade. 
Os processos operacionais das empresas irão também mudar. Para tal, a informação facul-
tada pelo Governo ao sector será importante para que essas mudanças sejam previstas e pensadas 
atempadamente. As empresas deverão avaliar os seus próprios processos operacionais e prever as 
possíveis mudanças, para que estas ocorram sem percalços. 
É do conhecimento geral que existem no sector empresas que apostam em estratégias de 
lucro menos claras, através dos trabalhos a mais. Sendo que a mudança da legislação já levou a 
alterações neste processo, a implementação do BIM poderá vir a trazer alterações ainda mais radi-
cais. É eticamente desejável que o Estado prepare informação para estas empresas para que elas 
não se extingam, mas sim adoptem novos processos operacionais que as levem a aumentar a sua 
concorrência, trazendo ao mesmo tempo transparência ao sector. 
3.2.7. Comercial 
Comercialmente, o sector terá na implementação BIM um estímulo para uma maior trans-
parência. As margens das empresas irão aumentar, uma vez que deixará de existir a tendência 
para ir a concurso “a perder dinheiro”, com vista a recuperá-lo em trabalhos a mais, tornando 
assim o concurso mais justo. Por sua vez, o sector irá também melhorar a sua reputação e as em-
presas que o constituem ficarão mais aptas a responder aos desafios da modernidade e da concor-
rência. A isto acresce que, com o BIM, os curricula das empresas portuguesas irão destacá-las no 
mercado internacional. Estes factores poderão ainda servir de incentivo ao investimento na cons-
trução em Portugal, algo há muito desejado no seio do sector. 
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O Estado deve assumir o seu estatuto de dono de obra e criar um modelo contratual e ac-
tualizar o Código dos Contratos Públicos (CCP), de modo a que ambos incluam cláusulas relacio-
nadas com o BIM. 
Prevê-se que a mudança de paradigma que a introdução do BIM promove no sector seja 
evidente ao fim de 10 a 15 anos (de la Cruz et al., 2008). 
3.2.8. Educacional 
Assim como já se tem vindo a verificar nos países com implementações BIM, novos mes-
trados e pós-graduações relacionados com o BIM serão criados. São exemplos as universidades de 
Salford (com um mestrado chamado “BIM and Integrated Design” e várias pós-graduações 
(University of Salford Manchester, 2011)) e de Penn State (através de iniciativas como a tese de 
três anos chamada “IPD and BIM Senior Thesis Pilot Program” (Penn State, 2009)) 
O Estado deverá estudar quais as mudanças necessárias para que o sistema de educação 
acompanhe as necessidades emergentes. Este tema é particularmente sensível, uma vez que irá 
condicionar a forma como os profissionais da AEC passarão a ser formados. Atentas a essa ques-
tão, mais de uma dezena de Universidades reuniram-se em 2011 no Israel Institute of Technology 
(Technion IIT), com o objectivo de definir formas de introdução do BIM nos curricula universitá-
rios de Engenharia Civil e Arquitectura a nível mundial, bem como os respectivos conteúdos e 
matérias. A Universidade Nova de Lisboa (UNL) esteve presente nesse encontro, e está a partici-
par activamente neste processo (Taborda e Cachadinha, 2011). 
O investimento a nível académico nesta área também terá que ser pensado, uma vez que 
representará para o Governo um investimento em hardware, software, licenças, formação de pro-
fessores e até talvez na contratação de novos professores. 
3.2.9. Técnica 
O Governo terá que estabelecer standards técnicos que regulem a utilização do BIM. Nes-
tes deverão estar estabelecidos formatos para as entregas, níveis de actualização de aplicações e 
ainda estar definido o modo como as versões futuras de software irá influenciar a implementação. 
Por outro lado, o Estado terá também que exercer o seu poder sobre a indústria de softwa-
re, no sentido de a levar a adoptar processos totalmente interoperáveis entre aplicações de diferen-
tes fornecedores. Deve ainda, em conjunto com o sector da construção e o do desenvolvimento de 
aplicações, adoptar os softwares existentes para que estes funcionem de acordo as normas portu-
guesas de construção. 
Do ponto de vista técnico deve ainda ser regulamentado o funcionamento de questões le-
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3.3. Interacções entre condicionantes 
No Quadro 3.1, situado no fim do presente capítulo, encontra-se um resumo das interac-
ções entre as condicionantes. 
3.3.1. Influência da condicionante Política 
A condicionante política influencia todas as outras condicionantes. A preocupação social 
com que se desenvolvem as políticas de implementação do BIM pode levar a diferentes conse-
quências sociais. Caso não seja acautelada a reabilitação dos nichos profissionais em risco, o de-
semprego tenderá a aumentar. Por outro lado, a procura de novas profissões ligadas ao BIM será 
factor de potencial crescimento do emprego. 
Num país conhecido pelos seus brandos costumes, a aplicação de políticas de incentivo à 
mudança cultural exigida pela implementação BIM ou a aplicação de políticas que contrariem, 
através da legislação, o facilitismo da cultura vigente, podem fomentar a mudança cultural neces-
sária à implementação. 
É um facto que, para as empresas, os encargos financeiros são determinantes na adopção 
de uma nova tecnologia. Nesse sentido, políticas de incentivos fiscais como deduções em sede de 
IRC podem ser preponderantes para dinamizar a implementação. Essas deduções devem ser rela-
tivas a custos de software, de formação e de licenças relacionados com o BIM e podem ser totais 
ou parciais. Para além disso, pode haver uma negociação por parte do Estado com os fornecedores 
no sentido de conseguir preços de quantidade para a criação de pacotes de implementação (soft-
ware, hardware, formação e licenças) a serem adquiridos pelas PMEs. Assim, empresas que ne-
cessitem, por exemplo, de apenas um a cinco pacotes, em vez de negociar directamente com os 
fornecedores, poderão comprá-los ao preço negociado pelo Estado. 
Políticas de incentivos à implementação do BIM podem levar ao acréscimo de investi-
mento privado, que por sua vez estimula o crescimento da economia. Da mesma forma, o inves-
timento público envolvido nessa mesma implementação também irá servir de estímulo. 
O Governo deve fornecer antecipadamente informação às empresas para que estas possam 
preparar-se em tempo útil para as mudanças operacionais inevitáveis numa implementação BIM. 
Deste modo consegue evitar-se o encerramento de empresas por dificuldades de adaptação em 
termos operacionais. 
O Governo pode ainda facilitar a adaptação operacional das empresas do sector através da 
introdução de diferentes escalonamentos de aplicação BIM. Admitindo inicialmente um valor de 
obra alto para a aplicação obrigatória do BIM, com incrementos anuais negativos até que todas as 
obras públicas imponham BIM, naturalmente os primeiros concursos serão frequentados por 
grandes empresas, as quais têm uma maior capacidade de mudança operacional. Assim, quando as 
pequenas empresas entrarem nos concursos, já as primeiras lhes serviram de exemplo. 
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A política que dita a implementação do BIM tem o enorme contributo de trazer estímulo à 
transparência no sector. No entanto, para evitar problemas entre as várias empresas do sector, 
deverá ser estabelecido um modelo contratual BIM e revisto o CCP. Caberá ao Governo criar 
medidas de prevenção contra o abandono das obras públicas por parte de empresas que evitem 
implementar o BIM. 
Devem ser previstas políticas educacionais que preparem o investimento académico, uma 
vez que terão que ser contratados novos docentes, formados professores, criadas bolsas de inves-
tigação, etc.. O Governo deverá promover alterações aos curricula académicos no sentido da cria-
ção de novas cadeiras, novos mestrados e quais os cursos afectados. Deve também facultar forma-
ção aos funcionários públicos. 
Cabe ao Governo criar normas técnicas BIM para suporte da implementação. Deverá 
também impor às empresas de software a adaptação deste às normas portuguesas (Regulamento 
de Estruturas de Betão Armado e Pré-esforçado (REBAP), Regulamento Geral das Edificações 
Urbanas (RGEU), etc.). Acresce ainda preparar legislação que regulamente questões de foro legal, 
de direitos de uso, de copyright, de aplicação e obrigação de seguros, etc.. 
3.3.2. Influência da condicionante Social 
A reacção social aos resultados da implementação BIM pode ter consequências políticas. 
Assim, a perda de emprego por parte de alguns profissionais pode gerar antipatia pela implemen-
tação e, consequentemente, descontentamento com o Governo. Pelo contrário, o conhecimento 
público de que o Governo com a implementação BIM criará postos de trabalho poderá ser-lhe 
favorável. A pressão social pode influenciar a implementação BIM como aliás influenciou casos 
anteriores como o do TGV, o do novo Aeroporto de Lisboa, etc.. 
A implementação BIM poderá ameaçar, como já foi referido, alguns nichos profissionais. 
A necessidade de manutenção do emprego pode fazer com que um trabalhador mude os seus hábi-
tos, como por exemplo, abandone o facilitismo e adopte uma cultura pró-activa. Por seu lado, para 
evitar despedimentos, uma empresa pode mudar a sua cultura empresarial, passando por exemplo 
da inércia tecnológica à instituição de planos de implementação tecnológica onde se inclui forma-
ção contínua para os seus trabalhadores. Seja em casos individuais ou na vida das empresas, a 
auto preservação é sempre determinante na mudança de hábitos. 
Empresas que tenham preocupações sociais fortes podem vir a tomar decisões financeiras 
com base nelas, aumentando assim os encargos da implementação. 
Um Governo que queira defender políticas sociais proteccionistas relativamente à imple-
mentação do BIM, como por exemplo incentivos à protecção social, terá que contar com as con-
sequências económicas dessas decisões. Deverá ser estudada esta via, como forma de influenciar 
positivamente a implementação sem influenciar negativamente a economia. 
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Empresas que tenham preocupações sociais fortes podem ver recompensado o seu inves-
timento social através do empenho na mudança operacional por parte dos seus colaboradores, que 
se vêm valorizados, reconhecidos e protegidos pela empresa. Por outro lado, o conhecimento mú-
tuo das características profissionais dos membros de uma equipa pode favorecer o sucesso das 
mudanças operacionais e até a própria implementação dentro da empresa. Vendo por outra pers-
pectiva, caso a empresa decida substituir alguns dos seus funcionários, essa substituição pode 
acarretar um aumento de dificuldade nas mudanças operacionais, dado que os novos elementos 
terão necessidade de algum tempo de adaptação à empresa e à equipa, ao que acresce algum am-
biente pesado e de insegurança que possa resultar da situação. 
Preocupações sociais podem levar à criação de cursos pós-laborais nas universidades que 
adoptaram o BIM nos seus programas curriculares, aproveitando assim melhor os meios e os re-
cursos da universidade. Estes cursos pós-laborais podem ser específicos para a reabilitação profis-
sional daqueles que se arriscam a perder emprego, para que seja promovida a sua reinserção no 
mundo de trabalho. 
3.3.3. Influência da condicionante Cultural 
A cultura tradicional do sector da construção civil em Portugal bem como a reconhecida 
inércia que lhe está associada podem vir a ditar o rumo da implementação BIM e até mesmo im-
pedi-la de ser bem sucedida. Deste modo, a cultura nacional influencia a forma como os legisla-
dores definem a implementação, para que sejam previstas estratégias e prazos que garantam o seu 
sucesso independentemente das tendências culturais do país. Por um lado, a passividade cultural 
terá que ser contrariada através de uma estruturação precisa e rigorosa que inclua todas as etapas 
da implementação. Essa estruturação deve ser completamente definida e apresentada ao sector 
logo desde o anúncio da adopção BIM para as obras públicas, por forma a impedir que a falta de 
conhecimento das regras seja utilizada pelo sector como a razão para incumprimentos. Por outro 
lado, a cultura de aversão à novidade deve ser contrariada. Para este fim, a implementação deve 
ser legislada, para que não seja considerada como uma opção das empresas, mas sim um caminho 
inevitável a seguir. 
Sendo que culturas proactivas se adaptam melhor à mudança e consequentemente aumen-
tam a probabilidade de manter empregos, devem ser acauteladas as possíveis repercussões sociais 
da implementação BIM numa cultura como a portuguesa. 
Deve ser esclarecido o funcionamento do investimento a médio prazo, dado que o seu va-
lor nem sempre é reconhecido. Assim, deve ser informado o sector quanto ao retorno da imple-
mentação, para garantir que é compreendido que, a médio prazo, esse retorno existirá também 
para as empresas. Nesse mesmo sentido, deve ser explicado ao país qual o investimento público 
necessário à implementação, e qual o retorno associado a esse investimento e ao fim de quanto 
tempo ele surgirá, para não criar má impressão na opinião pública. 
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A cultura das empresas irá influenciar os resultados operacionais da implementação BIM. 
As empresas deverão ser informadas em devido tempo das mudanças operacionais necessárias, 
para que essas mudanças não sejam goradas por hábitos de inércia existentes. Atendendo a que 
quer o país quer o próprio sector são no geral pouco competitivos, poderá haver grandes diferen-
ças de resultados entre multinacionais e empresas nacionais. Este problema deve ser previsto e 
tido em conta para que as empresas portuguesas não saiam prejudicadas. 
Diferentes culturas empresariais podem levar a diferentes etapas de maturidade da im-
plementação BIM, num dado momento. Este facto pode gerar quebras e problemas nas relações 
comerciais entre empresas, o que, em última análise, aumenta o clima de resistência à colabora-
ção, que é o oposto do pretendido na implementação BIM. 
Haverá a tendência por parte de algumas empresas para dar formação inadequada e desa-
justada, por questões de poupança financeira. Poderá dar-se o caso de um trabalhador ser escolhi-
do para receber formação apropriada para, posteriormente, a divulgar aos restantes colaboradores 
da empresa. Este processo poderá ditar fracos resultados da implementação. 
Em todo o mundo, o sector com maior tendência para tentar exercer influência sobre a le-
gislação é o da construção (Goldie-Scot, 2008). Esta cultura deve ser combatida para que a legis-
lação e a regulamentação sejam claras e transparentes, evitando prejudicar a implementação BIM. 
3.3.4. Influência da condicionante Financeira 
Com a utilização do BIM ficam claros e transparentes quais os trabalhos e respectivos 
custos necessários à concretização da obra. Deste modo, aumenta a possibilidade de controlo so-
bre todo o tipo de trabalhos. Como consequência, pode aumentar o controlo da fuga aos impostos, 
o que, por sua vez, pode influenciar a decisão política. 
Empresas que privilegiem os aspectos financeiros em detrimento dos aspectos sociais po-
derão vir a penalizar o enquadramento social da empresa e levar mesmo a despedimentos. 
O dinheiro determina tendências. Enquanto algumas culturas são muito orientadas para o 
reconhecimento público, outras só reagem a incentivos financeiros. Assim, deverá ser prevista a 
utilização de sistemas de prémios e outros incentivos financeiros que estimulem a mudança e 
encorajem a implementação BIM. No entanto, este sistema pode inviabilizar o investimento eco-
nómico da implementação BIM, por parte do Estado. É necessário efectuar estudos que determi-
nem a sua viabilidade. 
A exclusiva preocupação com as finanças da empresa pode penalizar o enquadramento 
operacional se, por exemplo, não se implementar o BIM em todos os departamentos da empresa. 
Tomemos o caso em que os arquitectos desenvolvem os modelos BIM e os enviam aos projectis-
tas das especialidades. Sendo que estes não têm acesso ao BIM (ou, tendo-o, não o sabem utili-
zar), utilizam apenas exportações de plantas 2D, desvirtuando assim todas as potencialidades da 
utilização do BIM. A escolha de uma implementação faseada por departamentos, no sentido de 
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poupar recursos financeiros com a compra de pacotes BIM, faz com que não se obtenha retorno 
nos primeiros projectos, o que só acontece quando toda a empresa tiver acesso ao BIM. 
Diferenças de capacidade financeira entre empresas podem gerar diferentes capacidades 
na implementação BIM. Nesse sentido devem ser previstos prazos a partir dos quais serão impos-
tas certas etapas de maturidade da implementação BIM. Desta forma, as empresas que se encon-
trem na primeira fase de maturidade BIM por falta de capacidade financeira não poderão ser pre-
judicadas em relação às grandes empresas que têm capacidade de já estar, antes de ser necessário, 
na terceira etapa de maturidade da implementação. Em suma, dentro dos prazos previstos, essas 
diferenças não devem gerar desigualdade de oportunidades. 
Prevê-se que os fornecedores de materiais e equipamentos necessitem de disponibilidade 
financeira para, a curto prazo, criarem famílias de objectos BIM com os seus produtos uma vez 
que é prioritário que existam modelos de objectos fidedignos para a sua utilização em modelos 
BIM. Por sua vez, as empresas do sector necessitam de disponibilidade financeira para adquisição 
dos pacotes BIM. 
3.3.5. Influência da condicionante Económica 
O panorama económico pode ditar a decisão política de avançar ou não com a implemen-
tação BIM. De igual maneira, quanto melhor a situação económica, maior a possibilidade de apli-
cação de incentivos de protecção social. 
Num ambiente de recessão económica prevê-se ser mais difícil combater hábitos culturais 
de inércia e de negativismo que, agravados por essa mesma recessão, poderão ser associados à 
implementação obrigatória BIM. Neste mesmo ambiente, as empresas terão maior propensão a 
rejeitar e combater a nova carga financeira que lhes é imposta. 
O panorama económico será determinante na decisão de quais os incentivos financeiros a 
criar e aplicar. Pode ainda influenciar a capacidade financeira das empresas, que por sua vez po-
derão investir mais na implementação (por exemplo na preparação de mudanças operacionais e 
em formação contínua a todos os seus funcionários), conseguindo assim melhores resultados des-
ta. 
Numa fase inicial, mudanças operacionais levam a perdas de produtividade e, consequen-
temente, de lucro. Esta situação, já complicada numa altura economicamente equilibrada, pode 
tornar-se dramática numa altura de recessão, uma vez que a sobrevivência de uma empresa pode 
depender do sucesso das mudanças. Uma economia nacional desafogada pode retirar a carga ma-
niqueísta destas mudanças, o que conduz a uma implementação mais tranquila podendo assim 
maximizar o seu sucesso. Por outro lado, se a economia se encontra estável e desafogada diminui 
o ímpeto pela mudança, uma vez que, estando o sector economicamente bem, existe menos moti-
vação para efectuar as mudanças operacionais necessárias. Já numa economia deprimida, a proba-
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bilidade de haver forte secretismo entre empresas e de concorrência comercial será maior, o que 
pode impedir a franca colaboração necessária à boa implementação e utilização do BIM. 
A nível educacional, o estado da economia nacional pode ditar a disponibilidade para in-
vestimentos académicos e para I&D. Pode ainda influenciar o investimento por parte do Estado 
em formação de funcionários públicos, profissionais em risco de desemprego, ou outros. 
O estado económico do país pode ainda ser preponderante na análise ROI das empresas 
distribuidoras de software para a sua tomada de decisão sobre a criação de versões adaptadas às 
normas e regulamentos nacionais. 
3.3.6. Influência da condicionante Operacional 
Como regra, os procedimentos operacionais não devem influenciar decisões políticas. Em 
contrapartida, as directrizes dadas pelo Estado (onde se incluem as informações acerca das mu-
danças operacionais previstas na implementação do BIM) devem chegar às empresas com antece-
dência suficiente para que estas preparem as mudanças, uma vez que com o sucesso das referidas 
mudanças poderão evitar-se problemas sociais como o desemprego. 
A mudança para boas práticas operacionais trazidas pela implementação BIM pode levar 
à melhoria da cultura do sector: maior transparência, colaboração e produtividade. Com o aumen-
to da produtividade, aumentam os resultados financeiros das empresas. A adopção das referidas 
boas práticas operacionais aumenta a competitividade do sector e a sua transparência, incremen-
tando a contribuição do mesmo para a economia nacional. Promove ainda o investimento em 
I&D, assim como a partilha de experiências entre as empresas e o meio académico.  
Os resultados das mudanças operacionais podem e devem conduzir ao aperfeiçoamento 
da norma BIM e à pormenorização da regulamentação e da legislação. 
3.3.7. Influência da condicionante Comercial 
O previsto aumento da transparência do sector poderá ter enorme influência política, no-
meadamente na credibilidade do Governo. 
Com o eventual encerramento das empresas o desemprego no sector aumenta, produzindo 
ainda outros efeitos sociais negativos. Em última análise este processo pode culminar na estagna-
ção económica do sector. Por outro lado, o melhor desempenho comercial do sector e o aumento 
da transparência podem aumentar a autoconfiança da indústria e mudar o seu paradigma cultural. 
O individualismo e a falta de clareza frequentes no sector podem dificultar ou mesmo tur-
var as mudanças operacionais necessárias ao sucesso da implementação BIM. Uma vez ultrapas-
sados estes problemas, a maior transparência, competitividade e o melhor desempenho comercial 
do sector irão resultar no aumento das margens das empresas. Consequentemente, a sua saúde 
financeira sairá beneficiada e a economia do país estimulada. 
As associações representativas do sector têm um papel essencial na criação dos regula-
mentos e das normas. Novas práticas empresariais provenientes da implementação BIM podem 
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ditar alterações ou complementos à legislação vigente. As empresas de formação já existentes no 
sector poderão ser consultadas, de modo a transmitir a sua experiência sobre os métodos e conte-
údos a leccionar nas futuras formações estatais. 
3.3.8. Influência da condicionante Educacional 
Também a academia deverá ser consultada, dada a sua capacidade de assessorar a classe 
política, no sentido de ajudar à tomada de decisão e à sua aplicação. 
Dado os seus meios e recursos, as universidades podem oferecer formação gratuita BIM 
para reconversão dos profissionais em risco de perder emprego. Esta formação poderá ter lugar 
em horários pós-laborais. Ao lançar novos profissionais para o mundo do trabalho, as universida-
des têm o poder de, a médio/longo prazo, mudar culturas do sector. 
As empresas devem ser precavidas para se prepararem financeiramente para as acções de 
formação, dado que estas têm um peso financeiro não desprezável, tanto a curto como a médio 
prazo. Igualmente, a formação dos funcionários do Estado é essencial e determinante pelo que 
terá um forte peso económico. Dado que a referida formação é imprescindível, as verbas corres-
pondentes devem ser previstas no Orçamento de Estado. Por outro lado, com a devida preparação 
estratégica, os investimentos nas universidades podem reduzir peso no orçamento de Estado, for-
mando os quadros públicos.  
Mudanças operacionais com sucesso requerem formação. O facto de essa formação ser 
dada de forma contínua e com frequente reciclagem de conhecimentos aumenta a produtividade 
de uma empresa. Deve ser dado apoio às empresas para estudos de antecipação de mudanças ope-
racionais. 
Os especialistas em BIM da academia terão um papel fundamental na criação de modelos 
contratuais, na revisão do CCP e ainda na previsão e preparação das possíveis reacções do sector. 
A academia tem ainda o papel principal na criação das normas e da regulamentação, dado que 
estão na frente de investigação do tema. 
3.3.9. Influência da condicionante Técnica 
Mecanismos de regulação, legislações e a abordagem às questões técnicas devem ser mais 
completas e rígidas em países com culturas menos rigorosas, como é o caso da portuguesa. Bons 
documentos de carácter técnico (copyrights, questões legais de obra, direitos e deveres, etc.) po-
dem evitar conflitos e assim fornecer bases fortes para a melhoria comercial do sector. 
Prevê-se que a possível necessidade de seguros específicos para o BIM possa acarretar 
custos financeiros para as empresas. A adaptação dos softwares às normas portuguesas pode di-
namizar as mudanças operacionais dentro das empresas, visto que facilita a adaptação ao software 
por parte dos seus funcionários. 
As universidades têm que estar aptas a assimilar e reagir às mudanças de regulamentos e 
normas, por forma a leccionarem dentro dos parâmetros técnicos actualizados. 
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Quadro 3.1 - Resumo das interacções entre as condicionantes 
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- Políticas adoptadas podem ter 
diferentes consequências sociais: 
desemprego (Acautelar reabilita-
ção profissional); emprego (dada a 
procura de novas profissões 
ligadas ao BIM) 
- Incentivos à mudança cultural 
- Políticas que contrariem o 
facilitismo da cultura vigente 
- Negociação de pacotes de 
implementação (software, hard-
ware, formação e licenças) para 
PME’s 
- Incentivos fiscais 
- Incentivos ao investimento 
privado que estimulam o cresci-
mento da economia 
- Investimento público no BIM 
- Informação prévia às empresas, 
para preparação atempada, o que 
pode evitar o seu encerramento 
- Escalonamento de prazos e de 
valores 
- Estimulo à transparência 
- Criação de modelo contratual 
BIM 
- Revisão do CCP 
- Evitar abandono das obras 
públicas 
- Investimento académico: contra-
tação de novos docentes, formação 
de docentes existentes e criação de 
bolsas de investigação 
- Mudanças do sistema de educa-
ção  
- Promoção de formações profis-
sionais públicas 
- Criação de normas técnicas BIM 
nacionais 
- Motivar adaptação dos softwares 
às normas portuguesas 






- Reacção social aos resultados da 
implementação pode ter conse-
quências políticas: desemprego 
cria resistência corporativa contra 
o Governo 
 
- A necessidade de manutenção de 
empregos tende a mudar hábitos 
pessoais e empresariais 
- Preocupações sociais fortes 
implicam decisões financeiras 
geradoras de aumento dos encar-
gos da implementação 
- Políticas sociais proteccionistas 
devem influenciar positivamente a 
implementação sem influenciar 
negativamente a economia 
- Conhecimento mútuo da equipa 
favorece o sucesso das mudanças 
operacionais 
- A preocupação social é recom-
pensada pelo empenho dos funci-
onários 
- 
- Criação de cursos pós-laborais 
de reabilitação profissional, 









- Cultura vigente é passiva e 
adversa à novidade o que pode 
afectar ou mesmo impedir a 
implementação BIM 
- Culturas pouco proactivas 
podem gerar desemprego numa 
implementação destas 
 
- Dada a grande inércia ao inves-
timento a médio prazo, deve ser 
esclarecido o funcionamento, os 
objectivos e o retorno do investi-
mento BIM 
- Cultura nacional de desconfiança 
política requer explicação ao país 
das consequências económicas a 
médio prazo do investimento 
público necessário 
- Evitar que mudanças sejam 
frustradas por hábitos de inércia 
- Evitar que diferenças culturais 
entre multinacionais e nacionais 
prejudiquem as últimas 
- Evitar que diferentes etapas de 
maturidade da implementação 
BIM, num dado momento, gerem 
quebras e problemas nas relações 
comerciais entre empresas 
- Tendência para "formação 
interna": um trabalhador tem 
formação apropriada para a 
divulgar aos restantes colaborado-
res da empresa. Poder ser a causa 
de uma fraca implementação 
- A tendência para tentar exercer 
influência sobre a legislação deve 
ser combatida para que esta seja 
clara e transparente de modo não 







- A previsão de diminuição na 
fuga aos impostos devida à im-
plementação BIM pode influenciar 
a decisão política 
- Empresas que privilegiem os 
aspectos financeiros em detrimen-
to dos aspectos sociais poderão 
levar a despedimentos 
- Utilização de sistemas de pré-
mios e outros incentivos financei-
ros pode estimular a mudança e 
encorajar a implementação BIM 
 
- Sistema de incentivos financei-
ros pode inviabilizar o investimen-
to económico da implementação 
BIM, por parte do Estado 
- A exclusiva preocupação com as 
finanças da empresa pode penali-
zar o enquadramento operacional, 
desvirtuando as potencialidades da 
utilização do BIM 
- Diferenças de capacidade finan-
ceira entre empresas podem gerar 
diferentes capacidades na imple-
mentação BIM. Este facto não 
deve gerar desigualdade de opor-
tunidades 
- Quanto maior a disponibilidade 
financeira de uma empresa, maior 
a sua capacidade de proporcionar 
formação aos seus colaboradores 
- Necessidade de disponibilidade 
financeira por parte dos fornece-
dores, a curto prazo, para criarem 








- O panorama económico pode 
ditar a decisão política de avançar 
ou não com a implementação BIM 
- Quanto mais favorável a situação 
económica, maior a possibilidade 
de aplicação de incentivos de 
protecção social 
- Em recessão é mais difícil 
combater hábitos de inércia e de 
negativismo pela implementação.  
- As empresas terão maior propen-
são a rejeitar e combater a nova 
carga financeira que lhes é impos-
ta 
- O panorama económico influen-
cia quais os incentivos financeiros 
a criar e aplicar, bem como a 
capacidade financeira das empre-
sas para investir mais na imple-
mentação 
 
- Uma economia desafogada retira 
dramatismo das mudanças opera-
cionais, o que pode maximizar o 
seu sucesso 
- Esse mesmo desafogo económi-
co pode diminuir a motivação para 
a mudança 
- Numa economia deprimida a 
probabilidade de haver forte 
secretismo e concorrência comer-
cial será maior, o que pode impe-
dir a franca colaboração indispen-
sável para o sucesso 
- Investimento académico, em 
formação de funcionários públicos 
e em I&D dependentes da situação 
económica vigente 
- Panorama económico do país 
preponderante na análise ROI das 
empresas distribuidoras de softwa-
re para criação de versões adapta-









- Como regra, os procedimentos 
operacionais não devem influenci-
ar decisões políticas 
- O sucesso das mudanças opera-
cionais (dependente das directrizes 
do Estado) poderá evitar proble-
mas sociais como o desemprego 
- A mudança para boas práticas 
operacionais leva ao aumento da 
transparência e da colaboração e à 
diminuição do individualismo e da 
falta de clareza 
- O aumento da produtividade faz-
se acompanhar pelo aumento dos 
resultados financeiros das empre-
sas 
- Quando generalizadas ao sector, 
as boas práticas operacionais 
incrementam a contribuição do 
sector para a economia nacional 
 
- A adopção das referidas boas 
práticas operacionais aumenta a 
competitividade do sector e a sua 
transparência 
- Promove ainda o investimento 
em I&D, assim como a partilha de 
experiências entre as empresas e o 
meio académico 
- Os resultados das mudanças 
operacionais podem e devem 
conduzir ao aperfeiçoamento da 
norma BIM e à pormenorização da 







- O previsto aumento da transpa-
rência do sector poderá ter influ-
ência política, nomeadamente na 
credibilidade do governo 
- O possível encerramento das 
empresas produz efeitos sociais 
negativos 
- O melhor desempenho aumenta a 
autoconfiança da indústria e muda 
o seu paradigma cultural 
- O aumento da transparência, da 
competitividade e o melhor 
desempenho comercial do sector 
irão resultar no aumento das 
margens das empresas 
- Encerramento de empresas pode 
estagnar economicamente o sector 
- A melhoria do desempenho 
comercial do sector pode estimu-
lar a economia do país 
- O individualismo e a falta de 
clareza frequentes no sector 
podem dificultar ou mesmo turvar 
as mudanças operacionais neces-
sárias ao sucesso da implementa-
ção BIM 
 
- As empresas de formação já 
existentes no sector poderão ser 
consultadas acerca da sua experi-
ência sobre os métodos e conteú-
dos a leccionar nas futuras forma-
ções estatais 
- As associações representativas 
do sector têm um papel essencial 
na criação das normas 
- Novas práticas empresariais 
podem ditar alterações ou com-









- A academia deverá ser consulta-
da, dada a sua capacidade de 
assessorar classe política, no 
sentido de ajudar à tomada de 
decisão e à sua aplicação 
- Dado os seus meios e recursos, 
as universidades poderão oferecer 
formação gratuita BIM para 
reconversão dos profissionais em 
risco de perder emprego 
- Ao lançar novos profissionais 
para o mundo do trabalho, as 
universidades têm o poder de, a 
médio/longo prazo, mudar cultu-
ras do sector 
- As empresas devem ser precavi-
das para se prepararem financei-
ramente para as formações, dado 
que estas têm um enorme peso 
financeiro, tanto a curto como a 
médio prazo 
- A formação da função pública 
terá um forte peso económico 
- Os investimentos nas universi-
dades podem reduzir peso no 
orçamento de Estado, formando os 
quadros públicos 
- Formação é determinante no 
sucesso das mudanças operacio-
nais. 
- Deve ser dado apoio às empresas 
para estudos de antecipação de 
mudanças operacionais 
- Académicos BIM têm um papel 
fundamental na criação de mode-
los contratuais, na revisão do CCP 
e ainda na previsão e preparação 
das possíveis reacções do sector 
 
- A academia tem ainda o papel 
principal na criação das normas e 
regulamentação, dado que estão na 








- Regulações, legislações e ques-
tões técnicas devem ser mais 
completas e rígidas em países com 
culturas menos rigorosas 
- Prevê-se que a possível necessi-
dade de seguros específicos para o 
BIM possa acarretar custos finan-
ceiros para as empresas 
- 
- A adaptação dos softwares às 
normas portuguesas pode dinami-
zar as mudanças operacionais 
dentro das empresas 
- Bons documentos de carácter 
técnico (legislação de obra, 
direitos e deveres, direitos de 
autor e de uso de informação, etc.) 
podem evitar conflitos e assim 
fornecer bases fortes para a 
melhoria comercial do sector 
- As universidades têm que estar 
aptas a assimilar e reagir às 
mudanças de regulamentos e 
normas, por forma a leccionarem 
dentro dos parâmetros técnicos 
actualizados 
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4. PROPOSTA DE METODOLOGIA DE IMPLEMENTAÇÃO 
A metodologia de implementação governamental do BIM como plataforma para as obras 
públicas num país divide-se em quatro fases: 
1. Preparação: fase em que o Governo estuda as medidas a aplicar durante a imple-
mentação do BIM; 
2. Implementação: nesta fase prepara-se a aplicação das medidas definidas na fase 
anterior, embora a utilização do BIM ainda não seja obrigatória. O Governo tem a 
responsabilidade de apoiar a preparação, tanto no Estado como nas empresas pri-
vadas; 
3. Aplicação: após o período de implementação, o BIM torna-se uma plataforma 
obrigatória nas obras públicas; 
4. Continuidade: após o período de aplicação, devem ser previstas medidas que ga-
rantam a continuidade da implementação, para que a utilização do BIM não es-
moreça, nem seja apenas utilizado nas obras públicas. 
4.1. Preparação 
A fase de preparação é determinante para o sucesso da implementação. Por esta razão, as 
decisões e escolhas a tomar devem ser bem ponderadas, mas não devem ultrapassar o período de 
um mandato político, sob risco do projecto de implementação ser abandonado pelo Governo se-
guinte. Uma vez estabelecidas as políticas a adoptar e o foco da implementação, devem ser inicia-
dos os projectos-piloto e a recolha de conhecimentos.  
4.1.1. Estabelecimento de políticas 
O Governo precisa de estabelecer políticas específicas de adopção do BIM nas suas obras 
públicas. Sem um delineamento concreto das medidas que pretende implementar, o Estado corre o 
risco de que estas medidas sejam negligenciadas e que a sua aplicação não seja geral. Deverá 
haver, portanto, um conjunto de regras ou princípios escritos que guiem a tomada de decisão 
(Succar, 2009). 
4.1.2. Foco da implementação 
Deve ser definido, desde cedo, qual o foco da implementação. Como foco, entende-se a 
fase da obra e/ou os tipos de obras em que se pretende que o BIM seja utilizado. As fases podem 
ser a de conceito, a de projecto, a da construção, a de operação, a de manutenção e até a de demo-
lição. Os tipos de obras podem ser obras novas ou de reabilitação, obras do poder central ou obras 
do poder local. 
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A título de exemplo, o BIM pode ser escolhido para as fases de conceito e de projecto, pa-
ra todas as obras novas (como em Singapura), ou pode ter como objectivo abranger as fases de 
operação e manutenção em todo o tipo de obras, como na Holanda. 
4.1.3. Adaptação nacional 
As condicionantes descritas no Capítulo 3 variam de país para país e têm um forte impac-
to no sucesso da implementação, pelo que devem ser tidas em conta e adaptadas à realidade naci-
onal na altura de estabelecer medidas e de escolher quais os métodos de introdução dessas medi-
das. Esta adaptação reflecte todo o estudo das condicionantes anteriormente efectuado e é deter-
minante para garantir a universalidade da metodologia proposta. Por exemplo, no que diz respeito 
à condicionante cultural, há países em que será suficiente garantir o diálogo para introduzir novas 
medidas, enquanto noutros o tema terá que ser introduzido através de legislação, regulamentação 
e requisitos governamentais (de la Cruz et al., 2008). 
4.1.4. Projectos-piloto 
Devem ser iniciados, com a maior antecedência possível, projectos-piloto para que sejam 
recolhidos dados necessários às fases de preparação e de implementação. 
4.1.5. Recolha de conhecimentos 
Para ajudar à tomada de decisão, melhorar a preparação e aumentar o sucesso da imple-
mentação, devem ser consultados os institutos nacionais de I&D, as universidades, as ordens, os 
sindicatos, os distribuidores de software, assim como os órgãos regulamentadores do sector. 
Deve ser ainda criado um grupo de trabalho, constituído por elementos das organizações 
acima descritas, com o intuito de consultar todo o processo de implementação e de aplicação das 
medidas. Este grupo de trabalho deve, portanto, pôr em prática, fiscalizar e dar continuidade ao 
programa do Governo. Pode ser aproveitado um departamento ou uma instituição do Estado para 
este fim, devendo ainda assim manter elementos externos, para que a equipa seja multidisciplinar 
e consiga recolher conhecimentos sectoriais abrangentes. 
4.1.6. Preparação da legislação base 
O desenvolvimento da legislação que sustenta a implementação obrigatória do BIM como 
plataforma para obras públicas deve preocupar-se em preparar profissionais, desenvolver investi-
gação, distribuir os benefícios, alocar os riscos e minimizar conflitos dentro da indústria. Para este 
fim, devem ser destacadas equipas compostas por técnicos de organizações especializadas, como 
por exemplo seguradoras, centros de I&D, instituições de ensino e órgãos reguladores. Estas 
equipas terão um papel fundamental no desenvolvimento de regulamentação, standards, acordos 
contratuais, guias, manuais de boas práticas, parâmetros de referência, programas de ensino e 
projectos de investigação para os processos relativos aos projectos, construção e operação dos 
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empreendimentos (Succar, 2009). Esta equipa de técnicos deverá trabalhar em colaboração pró-
xima com o grupo de trabalho referido na secção anterior. 
4.2. Implementação 
Uma vez terminada a fase de preparação, a fase de implementação deve ser iniciada de 
imediato. Com base no estudo efectuado, propõe-se que esta fase se desenvolva no prazo aproxi-
mado de um ano, devendo este prazo ser adaptado à realidade nacional de cada país, uma vez que 
as condicionantes variam de país para país. Se esta fase for demasiado curta poderá não haver 
tempo suficiente para os vários intervenientes se adaptarem à mudança, originando uma ideia de 
precipitação que pode culminar na reacção negativa ao projecto. Se o prazo for muito dilatado, 
pode gerar-se um clima de passividade, criar a ideia de que ainda há tempo e perder-se a dinâmica 
desejada para o sucesso da implementação. 
4.2.1. Comunicação 
Uma vez criado o programa governamental BIM, este deve ser exaustivamente apresenta-
do à indústria em fora e conferências, podendo ainda ser promovidos workshops. O Governo deve 
apostar numa boa estratégia de comunicação, que chegue não só ao sector em geral, mas também 
a todas as empresas. 
Uma boa estratégia de comunicação deve incluir, na promoção da mudança, a participa-
ção de indivíduos considerados e respeitados no sector. Devem ainda ser criadas ferramentas e 
meios para a passagem de informação de apoio aos donos de obra e às empresas da indústria que 
possam estar interessados no BIM para o sector privado. Para este tipo de iniciativa são essenciais 
sistemas de informação e de esclarecimentos online, pelo que também devem ser considerados na 
estratégia de comunicação.  
4.2.2. Preparação do Estado 
No Governo deve haver um departamento ou instituição responsável pelo grupo de traba-
lho referido na secção 4.1.5 que assegure o seguimento prático da decisão política através dos 
projectos-piloto. O mesmo departamento ou instituição deve ainda vigiar e orientar as iniciativas 
BIM no território nacional. Seja orientando associações de empresas que se organizem no âmbito 
do BIM, seja marcando presença em conferências, formações, apresentações públicas, workshops 
ou feiras profissionais. Todas as outras instituições do Estado que possam ganhar com a imple-
mentação do BIM devem ser encorajadas a fazê-lo, sob coordenação do departamento ou da insti-
tuição responsável já referidos.  
4.2.3. Formação institucional 
A formação dos trabalhadores da função pública ligados ao sector não pode ser descurada, 
uma vez que a educação e a formação são essenciais para este tipo de iniciativa (de la Cruz et al., 
2008). Os governos têm que estar realmente dispostos a aumentar os fundos para esta formação. 
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4.2.4. Preparação das empresas 
Assim como foi anteriormente aprofundado, os processos operacionais das empresas irão 
sofrer alterações. Para tal, a informação facultada pelo Governo ao sector será determinante para 
que essas mudanças sejam previstas e pensadas atempadamente. As empresas deverão avaliar os 
seus próprios processos operacionais e prever as possíveis mudanças, para que estas ocorram sem 
percalços.  
4.2.5. Promoção da interoperabilidade entre software 
No Reino Unido foram levantados problemas devidos à fraca interoperabilidade entre 
software e a falta de transparência do Governo na indicação de um programa proprietário especí-
fico a utilizar. Nesse sentido, e para evitar conflitos, o projecto político relativo ao BIM deve en-
corajar o desenvolvimento de software open source e a utilização de open-standards. Há várias 
marcas de software a competir no mercado do BIM. O Governo tem poder para promover sinergi-
as entre os vários sistemas de software disponíveis no mercado e deve fazê-lo (Wong et al., 
2011). Enquanto, na óptica do utilizador, esta competição deve ser racionalizada para que seja 
garantida uma total interoperabilidade entre softwares, por seu lado o Governo está em posição 
privilegiada para concitar sinergias entre os vários sistemas de software disponíveis no mercado. 
4.2.6. Criação do standard 
Deve ser criado um manual, guia ou standard que indique quais os requisitos do Governo 
para o BIM. Cada um dos standards estudados anteriormente tinha as suas especificações pró-
prias. No entanto, algumas especificações eram comuns a todos eles. Para garantir o sucesso da 
implementação, o standard do Governo deve considerar os seguintes aspectos: 
 Definição de quem escolhe o software proprietário a ser utilizado, caso haja múl-
tiplas opções. Normalmente é indicado o dono de obra ou o arquitecto. O softwa-
re escolhido terá, obrigatoriamente, que importar e exportar em IFC; 
 Anúncio de concurso efectuado via internet; 
 Entrega de propostas efectuada via internet e em plataformas BIM. A necessidade 
de enviar documentos em papel para as autoridades governamentais é eliminada, 
passando a ser enviados documentos via electrónica; 
 Projectos de arquitectura, estruturas e especialidades deverão ser modelados em 
BIM, desde a fase de conceito; 
 Entrega obrigatória no formato IFC. Este aspecto é de extrema importância e traz 
transparência à implementação; 
 Entrega obrigatória no formato original em que o modelo foi modelado, para 
além do formato principal (IFC); 
 Entrega obrigatória da biblioteca de objectos em utilização no modelo; 
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 Definição da possibilidade de serem pedidas análises energéticas, estruturais, de 
AVAC, mapas de quantidade, entre outros. O modelo deve estar preparado para 
responder a estas solicitações, estando à partida modelado com as características 
dos objectos, para que seja utilizado na especialidade; 
 O orçamento que acompanha a proposta do empreiteiro deve ser retirado obriga-
toriamente do BIM; 
 Análise de propostas feita em plataformas BIM; 
 Adjudicação efectuada via internet; 
 Partilha de modelos entre os vários intervenientes de projecto em formato IFC; 
 Deve estar prevista a possibilidade do empreiteiro geral operar sobre plataformas 
BIM, sempre que o dono de obra o julgue necessário; 
 Definição do valor máximo de obra a partir do qual será obrigatória a utilização 
do BIM. Esse valor máximo poderá ser único ou não, definindo neste último caso 
graus de exigência diferentes na aplicação do BIM: na Dinamarca existem máxi-
mos diferentes e quanto mais baixo é o valor máximo, menor é a exigência de en-
tregas em BIM. O valor máximo poderá ainda ser diferente consoante o dono de 
obra: na Holanda existem dois valores máximos, um para as obras do Governo 
central, outras para as obras do Governo local; 
 Definição de um período de transição correspondente à terceira fase da metodo-
logia proposta (aplicação), durante o qual haverá descidas do valor máximo acima 
descrito. Deverá também ser definido qual o objectivo a atingir no fim deste perí-
odo: no Reino Unido, o período de transição é de cinco anos, ao fim dos quais o 
valor máximo para utilização do BIM é abolido. Ao fim desses cinco anos, o ob-
jectivo é que todas as empresas tenham alcançado a segunda etapa de maturidade 
da implementação BIM; 
 Definição de especificações técnicas: unidades geométricas, sistemas de coorde-
nadas, formatos da documentação não BIM, etc.; 
 Entrega electrónica, ao dono de obra, do modelo final as built. 
O standard (enquanto um todo, ou apenas enquanto a soma de algumas das suas partes) 
poderá ser utilizado por donos de obra privados. Deve ser prevista a actualização do standard 
sempre que houver avanços tecnológicos ou aumento de conhecimentos na área do BIM. 
4.2.7. Mudanças na legislação base 
Após a preparação efectuada na fase anterior, a legislação base deve sofrer mudanças para 
comportar o BIM. Entre outras mudanças, devem ser previstas as seguintes: 
 Criação de um estatuto legal que esclareça claramente qual é o valor legal do fi-
cheiro do modelo BIM; 
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 Ainda sobre o modelo, devem ser definidas as protecções da propriedade de todos 
os contributos para o modelo e a quem é apontado o copyright do modelo enquan-
to um todo. Os participantes podem ver os seus modelos ser utilizados por outros 
participantes, dentro do mesmo projecto. Este facto não significa que as suas con-
tribuições não estejam protegidas por copyright, mas sim que existe uma licença 
para a reprodução, distribuição, exibição ou qualquer outro uso das várias contri-
buições que formam o modelo BIM. Por outro lado, a participação na criação dos 
modelos BIM não dá o direito à utilização dos mesmos fora do contexto do pro-
jecto; 
 Definição das responsabilidades que um interveniente tem por um erro devido a 
incongruências de modelação anterior à sua participação, assim como o ponto a 
partir do qual cada interveniente é responsável por deixar passar em branco a si-
tuação; 
 Apesar de único, o modelo não é da responsabilidade dos intervenientes em áreas 
que estejam fora do âmbito do seu projecto, fora do âmbito dos seus honorários 
ou fora do risco que têm segurado. Neste sentido, devem ser previstas as respon-
sabilidades de cada interveniente; 
 Definição dos direitos e dos deveres do dono de obra para utilizar o modelo BIM 
após o término do projecto; 
 Definição da entidade responsável pelo modelo enquanto um todo, pela sua pro-
tecção, pela permissão ao seu acesso, e pela gestão da informação que este conte-
nha. 
Haverá ainda alterações ao Código dos Contratos Públicos, à legislação vigente que en-
globe os contratos de seguros do sector, aos regulamentos e às normas, entre outros. 
4.3. Aplicação 
Após o período de implementação, atinge-se o objectivo de toda a metodologia: o BIM 
torna-se uma plataforma obrigatória nas obras públicas. À semelhança do que se passa no Reino 
Unido, preconiza-se que a fase de aplicação corresponda a um período transitório de cinco anos 
(ver 4.2.6), durante o qual deverá haver descidas progressivas do valor a partir do qual todas as 
obras requerem a utilização do BIM. 
4.3.1. Monitorização 
Através do departamento ou instituição responsável pela implementação, o Estado deve 
utilizar um sistema de controlo e monitorização eficiente que garanta a existência de indicadores 
de desempenho e de relatórios periódicos. Para garantir que a monitorização é efectuada e que a 
implementação é efectiva, o Governo pode tornar os pagamentos dos autos de medição dependen-
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tes destas avaliações e, assim como é feito na Holanda, basear-se nos modelos para efectuar esses 
pagamentos. 
4.3.2. Análises de desempenho 
Ao longo dos anos de aplicação do BIM enquanto plataforma para as obras públicas (isto 
é, os anos de transição entre a fase de implementação e a fase de continuidade) devem ser realiza-
das análises anuais exaustivas à eficácia da implementação. Devem ainda ser feitas análises anu-
ais ao sector das obras públicas e ao sector das obras particulares. Através destas análises o Go-
verno poderá entender a evolução, em todo o sector da AEC, conseguida pela implementação do 
BIM como plataforma obrigatória nas suas obras públicas. 
4.3.3. Fiscalização 
A utilização de modelos BIM, tanto em gabinete como em obra, irá conceder ao agente 
fiscalizador do Governo meios para comparar o previsto no projecto com o realizado em obra. 
Deverá haver uma efectiva fiscalização por parte do Estado, para garantir a boa execução em obra 
e ao mesmo tempo recolher os dados necessário para a monitorização. Este trabalho deve basear- 
-se totalmente nos modelos BIM. 
4.4. Continuidade 
No fim da fase de aplicação deverá ter-se atingido o objectivo definido no standard (ver 
4.2.6): todas as empresas alcançarem a segunda etapa de maturidade da implementação BIM. 
Atingida esta etapa, as entidades envolvidas começam a reconhecer as potencialidades da tecno-
logia, deixando de ser necessária uma intervenção tão activa do Estado para a adopção efectiva do 
BIM. 
Na fase da continuidade o BIM é uma plataforma obrigatória para todas as obras públicas, 
independentemente do seu valor. 
4.4.1. Melhoria contínua 
Para aumentar a efectividade da implementação, deve ser criado um sistema de prémios 
que estimule a mudança e encoraje a melhoria a longo prazo. Este sistema deve ser criado na fase 
de implementação e a sua utilização deve iniciar-se logo desde a fase de aplicação. No entanto, os 
seus resultados serão atingidos na fase de continuidade. 
O princípio da melhoria contínua (“kaizen”) é um princípio Lean e promove a chegada ao 
IPD. 
4.4.2. Trocas de informação 
Atingida a segunda etapa de maturidade da implementação, as empresas de obras públicas 
tenderão a utilizar o BIM também nas suas obras para particulares. Esta atitude poderá influenciar 
as empresas de obras particulares que até aqui não utilizavam o BIM.  
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No sentido de promover a continuidade da utilização do BIM e abranger o sector privado, 
devem ser fomentadas pontes com organizações e associações profissionais e sectoriais para pro-
mover trocas de informação. Para este fim, devem ser utilizados os meios de comunicação criados 
na fase de implementação (ver 4.2.1). 
4.4.3. Operação e manutenção 
Com toda a informação centralizada, é menos provável que esta se perca ao longo do 
tempo, o que facilita a operação, a manutenção e a gestão do empreendimento. Apesar de na me-
todologia aqui descrita a operação e a manutenção só ocorrerem na fase de continuidade, estas são 
resultado directo da implementação BIM, sendo mesmo o seu objectivo principal, como demons-





A presente dissertação é validada através de sete entrevistas em profundidade, com efeito 
bola de neve. As entrevistas foram realizadas a um quadro de profissionais portugueses com car-
gos de representação em entidades de referência no sector, com cargos de decisão política ou com 
cargos de representação profissional. Desta forma, os grupos de recolha dividem-se em: sectorial, 
político e profissional. 
Em face disto, o perfil do entrevistado alvo aponta para um profissional ligado à AEC, 
com visão panorâmica do sector, visão política da indústria ou visão profissional abrangente e 
representativa. Não é, porém, necessário que, à data do contacto inicial, o entrevistado conheça ou 
compreenda, do ponto de vista académico, profissional ou particular, o BIM. Dentro destes parâ-
metros, foram contactados aqueles que ocupam os cargos definidos no Quadro 5.1, estando neste 
em destaque aqueles com quem a entrevista de facto de realizou. 
 
Quadro 5.1 - Entrevistas solicitadas 






Presidente InIR Eng.º Sectorial Não - 




ex-Ministro das Obras Públicas, 
Transportes e Comunicações 
Governo de Portugal Prof. Doutor Político Sim 2:45 
Bastonário 
Ordem dos Engenheiros 
Técnicos 
Eng.º Técnico Profissional Não - 
Representante nacional e 
membro de excelência 
Europengineers Arq.ª Sectorial Sim 1:30 
Presidente LNEC Eng.º Sectorial Não - 




Presidente da Região Sul Ordem dos Engenheiros Eng.º Profissional Sim 2:30 




Presidente Ordem dos Arquitectos Arq.º Profissional Não - 
ex-Presidente da Região Sul Ordem dos Engenheiros Eng.º Profissional Sim 4:30 




Secretário de Estado das Obras Públicas, 
Transportes e Comunicações 
Governo de Portugal Dr. Político Não - 
Direcção AECOPS Eng.ª Sectorial Sim 2:15 
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Foram solicitadas catorze entrevistas, sendo que sete delas foram aceites. As sete entrevis-
tas concedidas foram efectuadas ao longo de um mês. O guião, bem como os apontamentos con-
seguidos durante as entrevistas, são apresentados em anexo. O guião da entrevista continha seis 
grupos de questões totalizando vinte e cinco perguntas e um espaço para comentários finais. O 
tempo previsto para cada entrevista era de uma hora e trinta minutos, acabando por ser, em média, 
duas horas e quarenta e cinco minutos. 
No início de cada secção desta validação apresenta-se um quadro com as perguntas efec-
tuadas e o tipo de respostas obtidas. Para melhor interpretação da tendência das respostas, consi-
deraram-se dois tipos de respostas: a detalhada e a simples. A primeira é aquela em que o entre-
vistado desenvolve ideias ou opiniões susceptíveis de trazer um contributo ao trabalho desenvol-
vido pelo autor, sejam elas favoráveis ou desfavoráveis ao mesmo. A resposta simples é aquela 
em que o entrevistado responde de forma directa (concordo, sim ou não), afasta-se do assunto, ou 
foi perceptível pelo entrevistador uma divergência entre a pergunta colocada e a resposta obtida. 
Na visão do autor, as respostas simples demonstram a coerência e o ajustamento do traba-
lho, não sentindo os entrevistados necessidade de tecer comentários. Já as respostas do tipo deta-
lhada demonstram a vontade do entrevistado em acrescentar, complementar, discordar ou comen-
tar o trabalho, materializando assim o princípio da entrevista com efeito bola de neve. Este tipo de 
resposta não indica porém se o entrevistado concorda ou discorda com o autor. 
5.1. Definição de condicionantes 
No primeiro grupo de questões, foram feitas cinco perguntas (Quadro 5.2). Dessas, duas 
contaram apenas com respostas do tipo detalhada. Estas perguntas obtiveram este tipo de respos-
tas uma vez que era pedido aos entrevistados que fizessem uma escolha e a fundamentassem. 
 




Qual a sua opinião, em geral, acerca das condicionantes seleccionadas? 3 4 
Das condicionantes seleccionadas, qual considera ser a menos importante? 7 0 
Sendo a condicionante escolhida a menos importante, dispensá-la-ia da lista? 1 6 
Das condicionantes seleccionadas, qual considera ser a mais importante? 7 0 
Na sua opinião, existe alguma condicionante que deveria ser acrescentada? 3 4 
 
A opinião geral dos entrevistados sobre as condicionantes seleccionadas foi unânime: to-
dos concordaram com a selecção, tendo três deles sublinhado (com respostas do tipo detalhada) a 
abrangência e o ajustamento das referidas condicionantes à realidade nacional. 
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A condicionante cultural foi aquela que mereceu menos consenso. Se por um lado houve 
um entrevistado a indicá-la como a condicionante mais importante das seleccionadas, houve três 
outros que consideraram ser a menos importante, havendo mesmo um entrevistado do grupo de 
recolha profissional que a dispensaria. Segundo o ex-Ministro das Obras Públicas, Transportes e 
Comunicações, a condicionante cultural é a condicionante mais importante, uma vez que é indis-
pensável a mudança de comportamentos e atitudes para que se consiga efectuar uma implementa-
ção deste tipo. Já os entrevistados que vêem a condicionante cultural como a menos importante 
pertencem ao grupo sectorial e ao grupo profissional e argumentam que: 
 A condicionante está muito presente nas restantes condicionantes, pelo que não 
tem necessidade de destaque (membro da Direcção da Associação de Empresas 
de Construção e Obras Públicas (AECOPS)); 
 Em caso de obrigatoriedade de implementação, a questão cultural não é decisiva. 
Este facto já foi comprovado na implementação da contratação pública electróni-
ca, efectuada pelo Instituto da Construção e do Imobiliário (InCI) (Director de 
Análise de Mercados do InCI); 
 A cultura do sector ajusta-se facilmente desde que haja necessidade de mudança e 
novas posturas (Presidente da Região Sul da OE). 
A condicionante comercial foi indicada por duas vezes como sendo a menos importante. 
Em ambos os casos por elementos do grupo sectorial. O primeiro dos argumentos apresentados é 
que a implementação não iria ter expressão, a curto prazo, nos processos comerciais do sector. O 
segundo argumento, que o autor do presente trabalho julga ser mais do foro operacional do que 
comercial, baseia-se na ideia que as empresas têm capacidade para reagir rapidamente e adaptar-  
-se à obrigatoriedade. Para além das condicionantes cultural e comercial, foram ainda indicadas 
como sendo menos importantes, a condicionante social (por se tratar de uma inevitabilidade) e a 
técnica (por ser, na opinião do entrevistado, a de mais fácil adaptação). À excepção do Presidente 
da Região Sul da OE, que dispensaria a condicionante cultural, mais nenhum entrevistado retiraria 
da selecção a condicionante que considerou menos importante. 
Ao contrário da condicionante cultural, a condicionante política foi bastante consensual: 
dos sete entrevistados, cinco escolheram-na como a condicionante mais importante e uma entre-
vistada escolheu-a como a segunda condicionante mais importante. A referida entrevistada, mem-
bro da Direcção da AECOPS, justifica a escolha para segundo plano apenas pela dependência 
política que Portugal tem do resto da Europa. A mesma entrevistada indica como primeira escolha 
a condicionante económica. Com um cargo de representação política e sectorial, o Vice-               
-Presidente do InCI considera mesmo a condicionante política não só a mais importante, como 
mesmo determinante para todas as restantes condicionantes. 
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A condicionante financeira é considerada como a mais importante pela representante na-
cional e membro de excelência da Europengineers, pela falta de disposição que as empresas têm 
para investir, dada a situação actual do sector e do país. A mesma condicionante foi considerada 
pelo Director de Análise de Mercados do InCI como a segunda mais importante. 
Das sete entrevistas realizadas, resultaram apenas três sugestões de condicionantes a 
acrescentar à selecção já existente (respostas do tipo detalhada): 
 Institucional, separando-se da condicionante política. A condicionante institucio-
nal interpreta a forma como as instituições do Estado condicionam a implementa-
ção do BIM (Director de Análise de Mercados do InCI); 
 Stakeholders, onde seriam identificadas as posições e possíveis interferências dos 
principais interessados e desinteressados na implementação (Presidente da Região 
Sul da OE); 
 Regulatória: a qualidade da regulação e acompanhamento da implementação é de-
terminante no seu sucesso (Vice-Presidente do InCI). 
A primeira sugestão parece viável ao autor do presente trabalho, apesar do risco de agra-
var a complexidade de uma análise, já por si intrincada. A segunda, ainda que sendo do interesse 
do entrevistador estudá-la, a sua análise seria necessariamente polémica, o que poderia levar à 
redução da sua objectividade e, por consequência, rigor científico. A terceira e última afigura-se 
bastante interessante para análise futura. 
5.2. Relevância das condicionantes 
O segundo grupo de questões (Quadro 5.3) conta com perguntas de resposta directa, ao 
invés de ser pedida uma escolha ao entrevistado. Nesse sentido, a tendência das respostas é mais 
equilibrada, havendo números semelhantes de respostas do tipo detalhada e simples. 
 




Aprofundando cada uma das condicionantes qual a sua opinião, em geral, acerca da relevância descrita? 3 4 
Discorda de alguma das descrições de relevância? 5 2 
O que acrescentaria às descrições da relevância das condicionantes? 4 3 
 
Todos os entrevistados concordaram com a generalidade das descrições das condicionan-
tes. Tanto o Vice-Presidente como o Director de Análise de Mercados do InCI sublinharam, atra-
vés de respostas do tipo detalhada, a boa fundamentação das condicionantes e indicaram que 
estas vão no sentido da evolução da contratação pública em Portugal. O Presidente da Região Sul 
da OE acrescentou que as considerações feitas na secção da relevância das condicionantes da 
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presente dissertação focam os aspectos mais importantes e preponderantes da realidade do sector 
(resposta do tipo detalhada). 
No entanto, há pontos específicos dos quais alguns entrevistados discordaram (respostas 
do tipo detalhada): 
 Social: os trabalhadores da função pública não irão ser dispensados mas sim rea-
proveitados para outras posições dentro da função pública (Director de Análise de 
Mercados do InCI); 
 Cultural: “Tradicionalmente, a cultura portuguesa tende a ser adversa à novida-
de”. Discordaram desta frase dois entrevistados (ex-Presidente da Região Sul da 
OE e membro da Direcção da AECOPS). Ambos os entrevistados consideraram 
que os portugueses são tão adversos à novidade como as pessoas de outras nacio-
nalidades; 
 Cultural: “(…) prevê-se pouca receptividade das empresas do sector à normaliza-
ção”. Enquanto o Vice-Presidente do InCI discorda desta afirmação e afirma 
mesmo que as PME’s querem a mudança e esperam pela normalização, a repre-
sentante nacional e membro de excelência da Europengineers sublinha a sua im-
portância e veracidade; 
 Educacional: devem ser considerados não só as universidades, mas também os 
politécnicos e o ensino profissional (ex-Presidente da Região Sul da OE); 
 Política: a pressão do sector sobre os legisladores é uma questão do passado, sen-
do que hoje em dia não se aplica (membro da Direcção da AECOPS); 
 Operacional: “as empresas apostam em estratégias de lucro menos claras”. Actu-
almente esses procedimentos já não são adoptados (membro da Direcção da AE-
COPS). 
O autor da presente dissertação reconhece as discordâncias de opinião como um contribu-
to positivo, uma vez que acrescentam conteúdo ao trabalho além do que melhoram a opinião do 
autor sobre o estado nacional do sector e da situação social portuguesa. O autor sublinha ainda 
que apenas uma das discordâncias é comum a dois entrevistados, sendo todas as restantes únicas e 
isoladas.  
Apesar de ser comum a todos os entrevistados a opinião de que a relevância das condicio-
nantes está bastante completa, os mesmos sugeriram que fosse acrescentado (respostas do tipo 
detalhada): 
 Cultural: devia ter sido desenvolvido o tema da falta de colaboração e de visão de 
conjunto dos gabinetes de projectos de especialidades. Segundo a representante 
nacional e membro de excelência da Europengineers, este factor poderá dificultar 
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a implementação do BIM, uma vez que prevê que os referidos gabinetes tenham 
uma posição adversa à utilização do BIM e à multidisciplinariedade do projecto; 
 Social: os trabalhadores da função pública são, segundo as estatísticas, mais enve-
lhecidos do que os trabalhadores privados, o que poderá trazer dificuldades de 
adaptação às novas tecnologias (Director de Análise de Mercados do InCI); 
 Económica: dada a melhor gestão orçamental do Estado e das instituições provo-
cado pela implementação, haverá maior disponibilidade orçamental pública, o 
que poderá provocar um efeito de alavancagem económica (Director de Análise 
de Mercados do InCI); 
 Social: sublinhar o possível aumento do emprego qualificado e do nível técnico 
do sector (ex-Presidente da Região Sul da OE); 
 Educacional: as associações do sector devem ser o veículo das necessidades de 
formação em BIM. Nesse sentido devem determinar se essas necessidades são 
académicas, politécnicas ou profissionais (ex-Presidente da Região Sul da OE); 
 Comercial: sublinhar as melhorias trazidas ao concurso público pela implementa-
ção do BIM (membro da Direcção da AECOPS); 
 Económica: o modelo de funcionamento e operação do BIM nas obras públicas 
deve ser suportado por soluções que não acrescentem custos ao Estado. Neste 
sentido, o Presidente da Região Sul da OE sugere um modelo de gestão em que o 
orçamento poupado pela utilização do BIM vá para um fundo de gestão da im-
plementação. 
5.3. Interacções entre condicionantes 
Acerca das interacções entre condicionantes (Quadro 5.4), houve convergência, tendo a 
maioria dos entrevistados dado o mesmo tipo de resposta. De facto, sendo este um tema central da 
dissertação, mereceu mais considerações, o que explica o número de respostas do tipo detalhada. 
No entanto, a tendência evidente na terceira pergunta demonstra que a análise das interacções é 
completa, do ponto de vista dos entrevistados.  
 




Qual a sua opinião, em geral, acerca das interacções entre condicionantes apontadas? 6 1 
Discorda de alguma interacção apontada? 5 2 




Todos os entrevistados concordam, em geral, com as interacções entre condicionantes. 
Uma entrevistada, membro da Direcção da AECOPS, numa resposta do tipo detalhada, considera 
que a complexidade do tema pode tornar a análise repetitiva e hermética. Vários entrevistados 
sublinham (em respostas do tipo detalhada) a abrangência, a qualidade e a completude da análise, 
assim como a mais-valia do Quadro 3.1, que simplifica e sintetiza, ao mesmo tempo que esclarece 
o leitor. Tanto o ex-Ministro das Obras Públicas, Transportes e Comunicações como o Vice-         
-Presidente do InCI referem que através das interacções se revela mais uma vez a importância da 
condicionante política. 
Ainda assim, alguns dos entrevistados discordam, embora pontualmente (respostas do ti-
po detalhada): 
 Segundo o Director de Análise de Mercados do InCI, após a implementação BIM 
o lucro das empresas tenderá a ser menor. Dada que esta entrevista foi a segunda 
a ser realizada, ao que acresce o interesse que a afirmação despoletou no autor do 
presente trabalho, este questionou os restantes entrevistados sobre o tema. Mais 
nenhum entrevistado concordou com esta opinião; 
 Incentivos: o mesmo entrevistado referido no ponto anterior, discorda ainda da 
necessidade de incentivos, caso a implementação tenha carácter obrigatório. Esta 
opinião também é contrária à da maioria dos restantes entrevistados. Apesar de 
concordar com a aplicação de incentivos, o ex-Presidente da Região Sul da OE 
discorda que estes incentivos devam ser dados sob a forma de compensações fis-
cais. Como alternativas, sugere incentivos ao investimento, tais como subsídios e 
linhas de crédito bonificado; 
 A entrevistada pertencente à Direcção da AECOPS discorda de certas tomadas de 
posição em relação ao empreiteiro e consequente estereótipo negativo que lhe é 
associado. Discorda ainda de alguns termos utilizados, por considerá-los demasi-
ado fortes; 
 Tanto o Presidente da Região Sul da OE como o Vice-Presidente do InCI discor-
dam da interacção cultural-política descrita no quadro resumo. O primeiro admite 
a veracidade da frase mas aplicá-la-ia no passado e não no presente. Já o segundo 
entrevistado pensa que o período de escassez de obras que o país atravessa pro-
porciona às empresas mais tempo para pensar estrategicamente no futuro. 
Dois dos sete entrevistados propõem acrescentar interacções ao trabalho que validaram 
(respostas do tipo detalhada). Na interacção entre a condicionante técnica e a comercial, a repre-
sentante nacional e membro de excelência da Europengineers sugeriu que fosse estudada a forma 
como a utilização do BIM pode facilitar a aplicação do CCP. O segundo entrevistado, Director de 
Análise de Mercados do InCI, sugeriu que, em matéria de interacção entre a condicionante eco-
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nómica e a condicionante social, fosse estudado o possível aumento de emprego resultante da 
exportação de conhecimentos que Portugal poderia conseguir, caso a implementação do BIM no 
país se desse antes da maioria dos outros países a efectivar. 
5.4. Proposta de metodologia de implementação 
Sendo este o tema principal da presente dissertação (o que explica ser este o maior grupo 
de questões) as tendências são dignas de interpretação cuidada. As duas primeiras perguntas 
(Quadro 5.5) representam um dos alvos principais da validação: a proposta de metodologia de 
implementação ajusta-se à realidade? A tendência das respostas (a maioria delas do tipo detalha-
da) demonstra, só por si, a importância do tema. De facto, destas perguntas aparentemente de 
resposta directa (sim ou não), resultaram várias opiniões e comentários. Se por um lado a terceira, 
a quinta, a sexta e a sétima respostas demonstram anuência ao autor, já a tendência das respostas à 
quarta pergunta poderia sugerir o contrário. Contudo, das três respostas (que aparentemente de-
monstram a existência de três entrevistados a encontrar, na metodologia, uma proposta inadequa-
da) duas delas são opostas, conforme se verá mais adiante. 
 




Qual a sua opinião em relação ao ajustamento da metodologia proposta à realidade nacional? 5 2 
Qual a sua opinião em relação à universalidade da metodologia proposta, uma vez que esta se 
predispõe a ser aplicada a qualquer país que queira implementar o BIM nas suas obras públicas? 
4 3 
A metodologia proposta divide-se em quatro fases. Na sua opinião esta divisão é adequada? 1 6 
Considera que alguma das propostas indicadas é inadequada? 3 4 
No caso de concordar com a proposta enquanto um todo, discorda de algum pormenor  
das suas descrições? 
1 6 
Mudaria alguma das propostas indicadas para outra fase que não aquela que lhe foi atribuída? 1 6 
Tem alguma proposta a acrescentar? 2 5 
 
A opinião acerca da metodologia de implementação proposta no presente trabalho é bas-
tante consensual entre os entrevistados. De facto, todos eles acreditam na sua boa estruturação, no 
seu ajustamento à realidade nacional e na sua universalidade (enquanto metodologia a utilizar por 
outros Estados que não o português). Das opiniões recolhidas em respostas do tipo detalhada 
destacam-se ainda: 
 A importância da proposta de ajustamentos à realidade nacional de cada país. Es-
te ponto é sublinhado por vários entrevistados; 
 Os prazos ajustáveis à realidade de cada país: apontado como sendo um ponto 
bastante pertinente por vários entrevistados; 
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 Vai ao encontro do que está a ser feito na contratação pública (Director de Análi-
se de Mercados do InCI); 
 Para aplicar a metodologia existe a necessidade de ser efectuado um levantamen-
to, por parte do Governo, do estado da arte do panorama nacional (ex-Ministro 
das Obras Públicas, Transportes e Comunicações);  
 A metodologia proposta é ajustada aos países desenvolvidos mas não aos países 
do terceiro mundo, uma vez que nestes países faltará eventualmente muita legis-
lação base até chegar ao ponto de se poder adoptar a metodologia que é proposta 
(membro da Direcção da AECOPS); 
Todos os entrevistados concordam com a divisão da metodologia em quatro fases, à ex-
cepção do ex-Ministro das Obras Públicas, Transportes e Comunicações, que acrescentaria uma 
fase inicial (resposta do tipo detalhada) onde haveria uma discussão prévia para um balanço: 
“qual é o estado da arte em Portugal?”. A entrevistada membro da Direcção da AECOPS subli-
nhou a importância da fase de continuidade. 
Questionados quanto à adequabilidade das propostas dentro de cada fase, foram sugeridas 
duas alterações (respostas do tipo detalhada). A primeira, indicada pelo Director de Análise de 
Mercados do InCI, é que os projectos-piloto deviam ser aplicados a entidades e não a obras. O 
autor da presente dissertação acredita que esta proposta é um bom contributo para a melhoria da 
implementação e que deve ser analisada. A segunda alteração sugerida é referente ao prazo de 
aplicação de cinco anos: se por um lado a representante nacional e membro de excelência da Eu-
ropengineers pensa que este prazo poderá ser curto para a realidade nacional portuguesa, já o 
Vice-Presidente do InCI acredita num prazo máximo de aplicação de três anos. Esta discordância 
de prazos demonstra a importância do estado da arte referida pelo ex-Ministro das Obras Públicas, 
Transportes e Comunicações, assim como a relevância do ajustamento à realidade nacional de 
cada país referido pelo autor. 
A maioria dos entrevistados não discorda de nenhuma descrição incluída nas propostas, 
isto é, das alíneas de cada fase. Ainda assim, mesmo concordando com a proposta em si, o Direc-
tor de Análise de Mercados do InCI argumenta que a proposta de formação de funcionários públi-
cos vai contra o paradigma nacional (resposta do tipo detalhada). Na opinião do entrevistador, o 
facto de este ponto não coincidir com o que tem sido hábito até agora no país, não lhe retira o 
mérito nem a necessidade de aplicação. 
O Presidente da Região Sul da OE anteciparia a proposta “comunicação” para o mais ce-
do possível, até mesmo antes da decisão política (resposta do tipo detalhada). Essa comunicação 
deveria ser alargada para que toda a indústria soubesse o que é o BIM. Embora o autor do presen-
te trabalho concorde que a transparência e a partilha de informação são determinantes no processo 
de implementação do BIM, pensa ainda que a questão colocada é inviável. A razão da inviabili-
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dade é a falta de fundos para comunicações à indústria de todas as eventuais propostas de imple-
mentação que o Governo tem que estudar. Deste modo, só depois da decisão política para avançar 
com a implementação poderá haver a tão necessária comunicação à indústria.  
O mesmo entrevistado acrescentou ainda uma proposta (resposta do tipo detalhada) cha-
mada “quadro de sustentabilidade”, a integrar na fase de preparação. Assim, estabelecer-se-ia um 
quadro de sustentabilidade económico-financeira da implementação do BIM.  
O Director de Análise de Mercados do InCI acrescentaria (resposta do tipo detalhada), na 
fase de preparação e em primeiro lugar na sequência cronológica, o “agendamento”. O agenda-
mento consistiria na recolha de pareceres e conhecimentos para a criação de um sumário executi-
vo a apresentar à classe política decisora. Esses pareceres e conhecimentos seriam dados pelos 
agentes referidos pelo autor na proposta “recolha de conhecimentos”. Um dos pontos positivos 
que esta proposta revela é a possibilidade de, sendo mais informal, poder diminuir disputas de 
interesses, dado o seu estado embrionário. 
5.5. Standard 
O grupo de questões referente ao standard conta com três perguntas (Quadro 5.6). A ten-
dência das respostas revela que há consonância com a generalidade das suas linhas de orientação. 
Questionados sobre se acrescentariam outras linhas de orientação, vários entrevistados deram 
respostas do tipo detalhada, sendo que apenas um deles respondeu directamente à pergunta, na 
opinião do autor. Deste modo, duas dessas respostas foram consideradas simples e posteriormente 
admitidas como sendo respostas à segunda pergunta. A tendência das respostas referentes à ina-
dequabilidade das linhas de orientação foi a mais equilibrada, contando com quatro respostas do 
tipo detalhada. Uma destas respostas foi considerada pelo autor como pertencente ao tipo simples 
e colocada na última pergunta, uma vez que propunha, não uma alteração a uma linha de orienta-
ção, mas sim uma linha de orientação nova. 
 




De uma forma geral, concorda com as linhas de orientação indicadas no standard? 2 5 
Na sua opinião, alguma das linhas de orientação do standard é inadequada? 3 4 
Acrescentaria alguma linha de orientação? 1 6 
 
Todos os entrevistados concordam com as linhas de orientação indicadas no standard. O 
Director de Análise de Mercados do InCI achou importante advertir que um standard tem que ter 
em conta as restrições à concorrência impostas pela União Europeia, não as promovendo (resposta 
do tipo detalhada). Questionado sobre o standard que estava a validar, foi de opinião que o mes-
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mo cumpria as regras comunitárias. O mesmo entrevistado acrescenta que o standard vai ao en-
contro da Declaração de Manchester, de 2005, que indica a contratação electrónica como uma 
prioridade da União Europeia. O ex-Ministro das Obras Públicas, Transportes e Comunicações 
salienta mesmo que “é absolutamente imprescindível e fundamental” a existência de um standard 
completo como é o proposto (resposta do tipo detalhada). 
Questionados sobre a adequabilidade das linhas de orientação do standard, alguns entre-
vistados comentaram através de respostas do tipo detalhada: 
 Caso haja múltiplas opções de escolha do software a utilizar, o dono de obra não 
deve ter essa escolha. A escolha deve recair unicamente no arquitecto (represen-
tante nacional e membro de excelência da Europengineers); 
 A hipótese de, em vez de haver limites de custos, haver uma limitação por classe 
de alvará da empresa (Director de Análise de Mercados do InCI). Essa questão foi 
equacionada pelo autor durante o trabalho. No entanto, foi excluída dado que o 
uso de classes de alvará não é uma prática universal, o que limitaria o âmbito de 
aplicação da proposta da metodologia apresentada; 
 Não deverá ficar à decisão do dono de obra a utilização do BIM por parte do em-
preiteiro. Esta deve ser obrigatória (ex-Presidente da Região Sul da OE); 
 Deverá haver o cuidado de não limitar a aplicabilidade de uma tecnologia através 
do excesso de restrição pela legislação (Director de Análise de Mercados do In-
CI). Questionado sobre este facto, o entrevistado, apesar de ter salvaguardado esta 
posição, foi de opinião que o standard proposto não era restritivo; 
 É necessário assegurar, no caso português, a compatibilização entre o BIM e as 
plataformas electrónicas já existentes (Vice-Presidente do InCI). 
A maioria dos entrevistados sublinhou que o standard se apresenta bastante completo. No 
entanto, o Presidente da Região Sul da OE acrescentou uma linha de orientação sobre cadernos de 
encargos (resposta do tipo detalhada): devem ser exaustivos, precisos e concretos, uma vez que 
qualquer conflito é remetido para estes documentos. O entrevistador está de acordo com esta linha 
de orientação e acrescenta que os cadernos de encargos devem basear-se em exportações do mo-
delo BIM. 
Considerada inicialmente como uma resposta do tipo simples, a opinião da entrevistada 
membro da Direcção da AECOPS é, na visão do autor, um contributo para uma nova linha de 
orientação do standard: deve ser salvaguardado que a plataforma de entregas electrónicas seja 
única. Na actual contratação electrónica existem diferentes plataformas de entregas, o que tira 
transparência ao modelo de contratação. Esta situação deverá ser evitada na implementação BIM. 
O entrevistador concorda com esta linha de orientação e sublinha o seu carácter universal, poden-
do ser aplicada a qualquer país que queira implementar o BIM nas suas obras públicas. 
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5.6. Implementação, condicionantes e pressupostos 
Sendo este grupo de questões constituído por perguntas de resposta aberta (Quadro 5.7), 
seria de esperar que todas as respostas fossem do tipo detalhada. Ainda assim, o autor da presente 
dissertação considera positivo que tenha havido duas respostas simples acerca dos inconvenientes 
da implementação (dois entrevistados não vêem inconvenientes de maior). 
 




Quais considera serem os maiores obstáculos que a implementação desta metodologia encontraria? 7 0 
Quais considera serem os maiores inconvenientes da implementação desta metodologia? 5 2 
Quais considera serem os maiores benefícios da implementação desta metodologia? 7 0 
Em que circunstâncias e com que pressupostos considera que esta metodologia terá as melhores condi-
ções para ter sucesso? 
7 0 
 
Questionados sobre os maiores obstáculos que a implementação da metodologia proposta 
encontraria, os entrevistados indicaram: 
 A falta de vontade de adaptação por parte dos gabinetes de projectos de especiali-
dades (representante nacional e membro de excelência da Europengineers); 
 A realidade do ambiente institucional: os organismos sujeitos à mudança correm 
o risco de ser prejudicados, o que pode pôr em causa o sucesso da implementação 
(Director de Análise de Mercados do InCI); 
 A actual situação económica: a conjuntura económica actual é adversa, sendo as-
sim difícil conseguir o apoio político necessário a uma implementação como a 
apresentada. Este obstáculo foi referido por vários entrevistados; 
 A falta de reconhecimento por parte do Estado, enquanto entidade de regulação 
do mercado, do peso estratégico da área dos estudos e projectos (ex-Presidente da 
Região Sul da OE); 
 A dificuldade de coordenação da legislação na implementação do BIM (membro 
da Direcção da AECOPS); 
 A cultura, a política e os interesses económicos. Apesar de apenas o ex-Ministro 
das Obras Públicas, Transportes e Comunicações ter referido directamente a rela-
ção entre a política e os interesses económicos, houve também outros entrevista-
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dos que comentaram este obstáculo, ainda que não tenham querido incluí-lo nas 
suas respostas; 
 O facto de nem sempre a transparência de informação ser desejada pelos interve-
nientes do sector (ex-Ministro das Obras Públicas, Transportes e Comunicações); 
 A falta de estabilidade nas instituições: a implementação do BIM requer estabili-
dade institucional. A actual falta de estabilidade institucional, devido às constan-
tes entradas, saídas e mudanças de ideais políticos, torna o Estado inoperável (ex-
-Ministro das Obras Públicas, Transportes e Comunicações); 
 A politização dos projectos: as decisões muitas vezes não são tomadas com base 
em análises técnicas mas sim por questões políticas (ex-Ministro das Obras Pú-
blicas, Transportes e Comunicações); 
 O risco de reacção negativa do sector em face da nova mudança (para o BIM), 
após recente mudança para o CCP (Presidente da Região Sul da OE); 
 O facto deste tipo de decisão estar dependente da tutela e da sua agenda política: 
havendo vontade administrativa, poder haver falta de vontade política para a im-
plementação BIM, estando assim tudo nas mãos do decisor (Vice-Presidente do 
InCI).  
Nem todos os entrevistados encontraram inconvenientes na implementação da metodolo-
gia proposta. Ainda assim, os inconvenientes indicados foram: 
 Eventuais efeitos negativos em empresas e grupos profissionais (Director de Aná-
lise de Mercados do InCI); 
 Os efeitos nefastos (e talvez inevitáveis) na produtividade das instituições (Direc-
tor de Análise de Mercados do InCI); 
 O esforço financeiro solicitado às empresas. Este inconveniente é apontado por 
diversos entrevistados; 
 A provável revolução que a implementação significará para os projectistas (mem-
bro da Direcção da AECOPS); 
 O aumento dos valores base de concurso, dada a melhor e atempada especificação 
do projecto. O entrevistador recorda que este aumento dos valores traduz a opini-
ão de todos os entrevistados à excepção de um, o Director de Análise de Merca-
dos do InCI, que prevê o oposto; 
 A possível utilização abusiva da informação (ex-Ministro das Obras Públicas, 
Transportes e Comunicações). O autor do presente trabalho acredita que este pro-
blema, podendo ser real, é também ultrapassável. O evento da informação ser de-
talhada obriga ao maior controlo do acesso à informação, não tendo necessaria-
mente que ser um risco para a segurança das instalações, o que é demonstrado pe-
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lo facto de ser conhecida a utilização de BIM em instalações de segurança sensí-
vel, tal como a construção de instalações militares e de segurança. 
Os maiores benefícios da implementação do BIM considerados pelos entrevistados são: 
 A maior eficiência reprodutiva do investimento público (Director de Análise de 
Mercados do InCI); 
 A transparência no processo de concurso. Este benefício é apontado pela maioria 
dos entrevistados; 
 A melhoria na definição do concurso (membro da Direcção da AECOPS); 
 A promoção técnica do projecto (ex-Presidente da Região Sul da OE); 
 A maior economia por parte do empreiteiro (membro da Direcção da AECOPS); 
 O melhor conhecimento da realidade e consequente melhoria na eficiência e na 
qualidade da tomada de decisão (ex-Ministro das Obras Públicas, Transportes e 
Comunicações); 
 Eficácia macropolítica e macroeconómica (ex-Ministro das Obras Públicas, 
Transportes e Comunicações); 
 O aumento do rigor da informação (Vice-Presidente do InCI); 
 A diminuição de erros e derrapagens nas obras públicas (Vice-Presidente do In-
CI). 
Quando questionados acerca de quais as circunstâncias e os pressupostos em que a meto-
dologia apresentada terá melhores condições para ter sucesso, os entrevistados consideraram: 
 Circunstância: assim que houver um sinal de recuperação económica, para que 
não se volte a “velhos hábitos”. Pressuposto: haver, desde já, uma maior divulga-
ção por todas as empresas dos objectivos da implementação. Assim, quando as 
circunstâncias forem as certas, tenderá a haver maior aceitação e compreensão da 
implementação (representante nacional e membro de excelência da Europengine-
ers); 
 Circunstância: o BIM ser obrigatório para todas as obras acima de um determina-
do valor, não devendo haver descidas até à obrigatoriedade total (Director de 
Análise de Mercados do InCI); 
 Circunstâncias económicas favoráveis, nomeadamente com o crescimento do in-
vestimento e o aparecimento de novos projectos, pressupondo que haja um fase-
amento bem definido (ex-Presidente da Região Sul da OE); 
 Circunstância: haver um plano para as obras públicas a médio prazo. Pressupos-
tos: implementar o BIM ao mesmo tempo que se lança o referido plano de obras 
públicas, garantindo a organização desse o início desse mesmo plano. No entanto, 
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o pressuposto mais importante seria a real predisposição para tornar o BIM numa 
aposta estratégica do país (membro da Direcção da AECOPS); 
 Circunstância: numa fase inicial de um novo Governo, isto é, logo após a sua 
eleição. Pressuposto: ter objectivos claros de aumento da eficiência da adminis-
tração pública (ex-Ministro das Obras Públicas, Transportes e Comunicações); 
 Circunstância: Numa situação de abundância de mercado, num ciclo sem retrac-
ção económico-financeira que seja favorável a uma pré-disposição para decisões 
políticas. Pressuposto: haver a referida pré-disposição (Presidente da Região Sul 
da OE); 
 Circunstância: a actual. O momento é propício ao estudo de novas práticas e me-
todologias de projectar e construir, precisamente por se tratar de um período de 
escassez de trabalho, o que permite às empresas uma introspecção e tornarem- -se 
mais transparentes e competitivas. Pressuposto: tratar-se da altura ideal para fazer 
com que o sector cresça com boas práticas, desde o início da retoma (Vice-  -
Presidente do InCI). 
5.7. Comentários 
Em fase final das entrevistas, foi ainda dada a oportunidade aos entrevistados para comen-
tários finais. Cinco sentiram-se motivados a fazê-lo através de respostas do tipo detalhada: 
 O InCI, o instituto regulador das obras públicas em Portugal, também já tem 
agendado o BIM (Director de Análise de Mercados do InCI); 
 O trabalho validado tem o maior interesse, face às respostas que pode dar às ne-
cessidades do sector, permitindo que este reconheça a necessidade de valorizar a 
implementação do BIM (ex-Presidente da Região Sul da OE); 
 Toda a organização do sector das obras públicas pode ser valorizada com a im-
plementação das plataformas BIM (ex-Presidente da Região Sul da OE); 
 “A proposta é absolutamente interessante e vai ao encontro das nossas preocupa-
ções. É continuar a estudar o assunto e divulgar os seus resultados.” É sugerido o 
aprofundamento do tema da presente dissertação e a sua divulgação, dada a sua 
relevância (ex-Ministro das Obras Públicas, Transportes e Comunicações); 
 A fragilidade principal do BIM é a falta da sua divulgação e informação. Assim, 
para uma adopção global, é necessária a sensibilização (Presidente da Região Sul 
da OE); 
 Proposta de futuros campos de pesquisa: sinergias Pronic-BIM (Vice-Presidente 
do InCI); 
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 O BIM está na área de interesse do InCI. Juntamente com plataforma de contrata-
ção pública e o Pronic, o BIM completa o circuito da contratação pública (Vice-   








Pelo mundo fora, vários países já tornaram o BIM obrigatório nas suas obras públicas. 
Uns através de alterações da lei, como Singapura e os EUA; outros através da criação de orienta-
ções e directivas, como a Finlândia e a Noruega. Muitos fazendo uso de IFC, tal como fizeram 
Hong Kong e a Dinamarca. Outros tantos aplicando limites máximos ao custo do empreendimen-
to a partir dos quais o projecto terá que ser executado sobre plataforma BIM, que é o que se passa 
na Holanda e na Finlândia. Alguns países, como a Austrália, a China, a Suécia e a África do Sul, 
utilizaram o BIM apenas em projectos-piloto. Há ainda países, como os Emirados Árabes Unidos, 
em que é o sector privado que aposta na implementação do BIM e outros, como a Índia, que têm 
como intuito exportar os seus serviços. Existem até governos, como o do Reino Unido, a imple-
mentar o BIM com o objectivo de reduzir emissões de carbono. Todos estes países têm em co-
mum a forte aposta na I&D do BIM como base para as suas estratégias de crescimento. 
Ainda assim, apesar de toda a experiência já acumulada nos países mencionados, não 
existe nenhuma metodologia, estrutura ou modelo que dê orientações gerais sobre a implementa-
ção ou que garanta o sucesso da mesma. 
Os principais objectivos da presente dissertação consistem em sistematizar um conjunto 
de condicionantes a ter em conta num processo desta natureza e em propor uma metodologia ca-
paz de conduzir ao sucesso de uma implementação do BIM como plataforma obrigatória em obras 
públicas de um país. 
Para atingir esses objectivos é apurado, analisado e discutido o impacto das condicionan-
tes no sucesso da implementação do BIM, bem como as suas interacções, tendo em conta todas as 
entidades envolvidas no ciclo de vida de uma edificação. É ainda feita uma análise da implemen-
tação do BIM nos diferentes países do mundo que já o aplicam. Através de uma revisão da litera-
tura, são analisados e comparados os casos da Dinamarca, da Finlândia, da Holanda, da Noruega, 
de Singapura, do Reino Unido e dos Estados Unidos da América. Em face dos resultados, são 
estudadas as condições para que o BIM seja eficazmente implementado no sector das obras públi-
cas de um determinado país. 
Deste modo, são identificadas as medidas que contribuíram para o sucesso de cada im-
plementação em particular, bem como os aspectos que lhe tenham sido desfavoráveis. É então 
estudada a melhor forma de conjugar essas medidas positivas numa metodologia única e univer-
sal, salvaguardando as idiossincrasias do sentir colectivo de cada país, visto que é com pessoas e 
para pessoas que a mudança é feita. 
Daqui resulta a apresentação de uma metodologia para a implementação efectiva do BIM 
como plataforma obrigatória para concursos públicos a nível nacional. A metodologia proposta é 
O BIM COMO PLATAFORMA PARA CONCURSOS PÚBLICOS: CONTRIBUIÇÃO PARA UMA METODOLOGIA DE IMPLEMENTAÇÃO 
100 
validada através de entrevistas em profundidade com efeito bola de neve a um painel de represen-
tantes do sector. 
As hipóteses de estudo verificam-se, os objectivos propostos foram atingidos e as ques-
tões levantadas no início do presente trabalho foram respondidas. 
À semelhança do que se passa em vários países do mundo, Portugal terá todo o interesse 
em adoptar plataformas BIM nas suas obras públicas. As vantagens, inúmeras, vão da maior 
transparência nos processos de concurso à poupança de recursos, sem esquecer a modernização e 
melhoria da capacidade concorrencial do tecido empresarial do sector da construção civil. 
Caberá ao Estado exigir que nos concursos de obras públicas todos os elementos sejam 
entregues em plataformas BIM, o que constitui o objectivo principal e o cerne de todas as vanta-
gens da implementação. A transição da situação actual para a obrigatoriedade do BIM terá de ser 
tanto gradual e escalonada como firme e assertiva. Maximizam-se assim as possibilidades de êxi-
to. Através da utilização das plataformas BIM, conseguem alcançar-se processos de construção 
mais rigorosos, controlados e transparentes. 
Para optimizar a transparência do processo é essencial que, tal como acontece em todos os 
casos estudados, as entregas sejam conseguidas em formatos abertos IFC, deixando assim à deci-
são de cada um a escolha das aplicações proprietárias utilizadas. 
É igualmente responsabilidade do Governo adaptar a legislação de obras públicas às exi-
gências e particularidades da utilização do BIM. Serão necessárias reformas no sistema educativo 
com vista à criação de cursos, especializações e acções de formação a vários níveis, por forma a 
equipar o país com técnicos competentes nesta área. 
É essencial que o Estado informe atempadamente os agentes envolvidos acerca da calen-
darização programada e dos objectivos a atingir, para que estes tenham tempo de se preparar para 
as mudanças necessárias e alterem os seus processos operacionais. Impõe-se escalonar os valores 
das obras a partir dos quais a aplicação do BIM é obrigatória e reduzir gradualmente esses valores 
ao longo do tempo, até que todas as obras públicas do país sejam feitas aplicando esta metodolo-
gia. Devem ainda ser definidos quais os objectivos a atingir no fim da implementação assim como 
os prazos para os alcançar. A chegada à segunda fase de maturidade da implementação é vista 
pelo autor como uma meta determinante, uma vez que a partir desta os utilizadores começam a 
compreender por si as capacidades do BIM e a ser confrontados com os seus benefícios. 
Em ambiente de contenção de custos, o BIM poderá ser uma oportunidade ainda mais im-
portante para apostar no crescimento sustentado da indústria; a reestruturação do processo de 
colaboração entre as várias partes envolvidas no projecto irá estimular a transparência, a produti-





6.1. Limitações do estudo 
A aplicação da metodologia proposta pressupõe uma intervenção governamental e é limi-
tada às empreitadas públicas, mediante adaptações às condicionantes de cada país. 
6.1.1. Relação custo-benefício 
Era intuito da presente dissertação fazer uma relação custo-benefício da implementação 
do BIM, como plataforma obrigatória para concursos públicos em Portugal.  
Para este fim foram contactados os mais variados órgãos: Secretaria de Estado das Obras 
Públicas, Transportes e Comunicações; Ordem dos Engenheiros; Ordem dos Arquitectos; Ordem 
dos Engenheiros Técnicos; Associação de Empresas de Construção e Obras Públicas; Instituto da 
Construção e do Imobiliário, entre outros. 
Foram contactadas também várias empresas de diversas áreas de actividade: distribuido-
ras de software, produtoras de software, empresas de formação, empresas públicas de urbanismo, 
câmaras municipais, gabinetes de projecto, empresas de construção e empresas de fiscalização. 
Dos vários contactos efectuados ao longo de cerca de cinco meses nenhum deles acabou 
por produzir resultados para o estudo da relação custo-benefício, pelo que o mesmo teve que ser 
abandonado. 
6.1.2. Idioma 
Poderiam ter sido estudados mais casos, nomeadamente o de Hong Kong, o da Suécia e o 
da China. No entanto, a limitação linguística mostrou-se determinante. Mesmo recorrendo a 
softwares de tradução pagos, a tradução dos textos em idiomas não compreendidos pelo autor 
para linguagem técnica universal mostrou-se impossível. 
6.2. Futuros campos de pesquisa 
Como futuros campos de pesquisa sugere-se: 
 A aplicação da metodologia proposta no presente trabalho a um caso de estudo, 
de preferência o português. Este campo de pesquisa é sugerido sabendo, à partida, 
as implicações de ter como caso de estudo todo um país. Não sendo esta uma si-
tuação simples nem trivial, é, ainda assim, desejável; 
 A análise exaustiva ao CCP e a identificação de quais as mudanças necessárias 
para que os concursos públicos em Portugal utilizem plataformas BIM;  
 O estudo do impacto da utilização BIM nos contratos concessão-manutenção por-
tugueses. Dado que o BIM pode levar a grandes melhorias na fase de manutenção 
(tornando-a mais eficiente), importa saber quais os impactos nos preços para o 
dono de obra (Estado) da utilização do BIM nestes contratos. 
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 O estudo das sinergias entre a plataforma Pronic e a plataforma BIM. Durante as 
entrevistas para a validação, o autor teve conhecimento das potencialidades que 
as duas plataformas podem ter em conjunto, completando-se. Interessa portanto 
estudar em pormenor de que forma o Pronic e o BIM podem criar pontes entre si, 
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Anexo 1 – Apontamentos da primeira entrevista: Arq.ª Carla Simões 
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Anexo 4 - Apontamentos da quarta entrevista: Eng.ª Teresa Nogueira Simões 
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Anexo 6 - Apontamentos da sexta entrevista: Eng.º Mineiro Aires 
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Anexo 8 - Guião da entrevista 
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